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RESUMO 
 
 Esse trabalho irá investigar a Agência popular de fomento à cultura Solano Trindade, 
cujas atividades acontecem, desde 2011, na região do Capão Redondo, periferia da cidade de 
São Paulo. Duas características destacam-se em suas ações: o uso de ferramentas da economia 
solidária (como o banco comunitário e a moeda social) e articulação em rede dos agentes 
locais. Seu propósito de constituição está em incentivar financeiramente a confecção de 
produtos e a oferta de serviços relativos à produção artística local, entendendo que a riqueza 
gerada desse circuito deve abastecer prioritariamente os laços de sustentabilidade da própria 
região. Para isso, organizam um repertório de ações que evoca um sentido específico para o 
“ser periférico” e para a caracterização do que é a periferia. Trata-se de uma iniciativa que 
retoma o espaço de luta política firmado por movimentos sociais, que está inscrita em um 
contexto de efervescência das produções artísticas nomeadas como periféricas já em destaque 
desde os anos 1990 e que mobiliza a cultura como ferramenta discursiva e prática para 
compor espaços de disputa identitária, política e social. Todo esse cenário, conduz à 
indagação de como a Solano Trindade organiza tais embates e, assim, desenha-se a questão 
central da pesquisa que é entender como ambas as categorizações – produção cultural e 
periferia - formam uma composição própria e se tornam pertinentes para traçarmos uma 
interpretação sobre as formas de poder e contra-poder no capitalismo hoje. Como suporte 
teórico foram utilizadas duas bases de argumentação: a primeira referente ao debate de que 
vivemos um novo estágio do modo de produção capitalista baseado em insumos imateriais, o 
que relaciona-se com um novo processo de manipulação das subjetividades e com o uso da 
cultura como recurso, como fica claro nos autores Antônio Negri, Maurízio Lazzarato, Michel 
Hardt e George Yúdice; e a segunda filiada aos estudos acerca da construção urbanística e 
social das periferias, entendendo-as, no caso brasileiro, como elemento imbricado às novas 
demandas da lógica capitalista e, portanto, sendo também objeto de disputa de qualificação 
entre diversos atores; aqui foram mobilizados a geógrafa Lourdes Carril, além dos urbanistas 
Lúcio Kowarick, Nabil Bonduki e Raquel Rolnik. A partir desse segundo ponto, foi possível 
ainda acessar diversos trabalhos acadêmicos que se debruçaram sob o tema desses “sujeitos 
periféricos” e da “cultura periférica”, aqui foram destacados Erica Peçanha e Tiajurú 
D’Andréa. 
Palavras chave: produção cultural, periferia, capitalismo, poder. 
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ABSTRACT 
 
This work will investigate the Popular Agency to promote the culture Solano Trindade, 
whose activities have been taking place since 2011 in the region of Capão Redondo, in the 
outskirts of the city of São Paulo. Two characteristics stand out in their actions: the use of 
solidarity economy tools (such as the community bank and the social currency) and 
networking of local agents. Its purpose is to provide financial incentives for the production of 
products and services related to local artistic production, understanding that the wealth 
generated from this circuit should provide priority to the region's own sustainability ties. To 
this end, they organize a repertoire of actions that evokes a specific meaning for the 
"peripheral being" and for the characterization of the periphery. It is an initiative that retakes 
the space of political struggle signed by social movements, which is inscribed in a context of 
effervescence of the artistic productions named as peripheral already highlighted since the 
1990s and that mobilizes culture as a discursive and practical tool for compose spaces of 
identity, political and social dispute. All that scenario leads to the question of how such a 
conflict is organized by Solano Trindade, and thus the central question of the research is to 
understand how both categorizations - cultural production and periphery - form a composition 
of their own and become pertinent for drawing an interpretation of the forms of power and 
counter-power in capitalism today. As a theoretical support, two bases of argumentation were 
used: the first concerning the debate that we live a new stage of the capitalist mode of 
production based on immaterial inputs, which is related to a new process of manipulation of 
subjectivities and the use of culture as resource, as it is clear in the authors Antônio Negri, 
Maurizio Lazzarato, Michel Hardt and George Yúdice; and the second affiliated to the studies 
about the urban and social construction of the peripheries, understanding them in the Brazilian 
case as an element imbricated to the new demands of the capitalist logic and, therefore, also 
being the object of a dispute of qualification among several actors; here the geographer 
Lourdes Carril was mobilized, as well as the urban planners Lúcio Kowarick, Nabil Bonduki 
and Raquel Rolnik. From this second point on, it was possible to access several academic 
works that dealt with the theme of these "peripheral subjects" and the "peripheral culture", in 
which Erica Peçanha and Tiajurú D'Andréa were highlighted. 
Keywords: cultural production; outskirts; capitalism; power. 
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INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho tem por objetivo investigar a Agência popular de fomento à cultura 
Solano Trindade, cujas atividades acontecem no Capão Redondo, zona sul da cidade de São 
Paulo. Seguindo a intenção expressa no nome, duas características destacam-se em suas 
atividades: o uso de ferramentas da economia solidária (como banco comunitário e moeda 
social) e a articulação de agentes artísticos locais com o objetivo de construir uma rede de 
cooperação. Juntos, esses dois aspectos constroem um repertório de ações que evocam um 
sentido específico para o “ser periférico” e para a determinação de periferia. Nesse contexto, 
os atores envolvidos na Agência, apresentam a cultura como ferramenta discursiva e prática 
utilizada para compor disputas por espaços mais alargados de legitimidade e poder. Isso 
implica em organizar uma série de atividades a partir da diretriz de que a produção cultural 
realizada por moradores das regiões periféricas consiga circular dentro dessas localidades, 
gerando não apenas renda, mas possibilitando a conquista do lugar de fala e relevância para 
tais agentes. A tônica de construção dessas ações quase sempre retoma o espaço de luta 
política firmado por movimentos sociais, o que influencia os festivais, vivências, reuniões 
organizadas como assembleia e outros formatos através dos quais a Solano Trindade atua em 
busca de sua proposta central: incentivar financeiramente a confecção de produtos e a oferta 
de serviços relativos à produção artística local, de forma que os ativos econômicos e 
identitários gerados permaneçam e reconfigurem a região. 
A Solano Trindade, ao surgir por volta de 2013, destaca-se como a novidade em 
termos da produção cultural que se propõe a atuar de forma paralela aos circuitos mais 
estabelecidos e legitimados tanto financeiramente como em termos de reconhecimento 
artístico. Assim, sua proposta é ser uma produtora cultural, uma agência da periferia para a 
periferia. Por outro lado, a efervescência das produções da cultura periférica não é exatamente 
uma novidade, desde os anos 1990 é possível vivenciar Mano Brown, Sérgio Vaz, Ferréz entre 
outros. O diferencial consiste, no caso da Solano, em propor direcionar esse contingente 
artístico e cultural para formatos próprios não apenas de produção, mas especificamente de 
circulação e comercialização, constituindo um cardápio1 particular de produtos e serviços.  
                                               
1 A expressão “cardápio” é utilizada pela Agência Solano Trindade para descrever a grande oferta de produtos 
e serviços culturais e artísticos em sua localidade. Esse “cardápio” foi gerado a partir de uma série de 
encontros e reuniões envolvendo uma diversidade de agentes culturais e artistas da zona sul de São Paulo. 
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Torna-se particularmente instigante a composição do nome, pois este nos informa 
sobre um formato de organização que reivindica para si a hereditariedade de um personagem 
político - Solano Trindade – cuja trajetória é por vezes resumida no lema: “Pesquisar na fonte 
de origem e retornar ao povo em forma de arte”2. Solano Trindade, conhecido como poeta do 
povo, foi um artista atuante em diversas áreas como teatro, literatura e pesquisa. Recifense, 
mas morador de São Paulo por parte grande da vida residiu em Embu das Artes também 
periferia da cidade. Foi companheiro de Abdias do Nascimento na fundação do Teatro Popular 
Brasileiro, em 1945, e também atuou na Frente Negra Pernambucana e no Centro de Cultura 
Afro Brasileira sendo, portanto, um ícone do Movimento Negro. Seu engajamento esteve em 
torno das artes e da cultura como direito e como condição de cidadania para a população 
negra. A família Trindade, na figura de seus filhos, Vitor Trindade e Raquel Trindade são 
entusiastas da iniciativa da Agência, e um dos principais produtos da Solano foi o CD de 
Vitor, inteiramente musicado com poemas do pai. Assim, fazer menção ao nome escolhido 
para batizar a proposta e à trajetória que ele evoca é um ponto de partida relevante para 
compreender como a Agência Solano Trindade, em boa medida, dispõe-se ao papel de 
mediadora dessa produção cultural periférica, na própria periferia, perante o Estado e, 
algumas vezes, no diálogo com o mercado da produção cultural. Dessa maneira, a Solano 
Trindade pode ser entendida como uma ação que atualiza os debates entorno dos movimentos 
sociais e culturais de periferia, a partir de reconhecimento de elementos novos e 
contemporâneos acerca da organização das esferas de disputa social. 
Como ambiente de composição dessa empreitada, está o bairro do Capão 
Redondo, situado em uma das maiores periferias do país, o que torna o espaço social de 
atuação da Solano Trindade bastante complexo no que toca a relação com o Estado, com o 
terceiro setor, com o capital privado e inclusive com o tráfico de drogas, questão densa e 
recorrente nas cidades de hoje. Olha-se para uma região que já foi conhecida como o triângulo 
da morte devido ao alto índice de violência e que é ainda, em muitas esferas, negligenciada 
pelo poder público. Por outro lado, ou como consequência disso, a postura e o discurso dos 
articuladores da Agência demonstra extrema força de interlocução e parecem gerar um 
impacto político e social relevante para o território; suas atividades consolidam a conquista de 
um banco comunitário, de uma moeda própria (moeda social) e uma rede de coletivos 
periféricos organizados e que abastecem a si mesmos com seus bens e serviços. A isso se 
soma ainda, de maneira significativa, o grande manejo nos processos de representatividade 
                                               
2 Frase evocada como lema do artista e ativista Solano Trindade. 
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política junto aos órgãos de governos, particularmente nas esferas municipal e federal. Ou 
seja, a Agência popular de fomento à cultura Solano Trindade tem espaço relevante de 
legitimidade como representante da produção cultural periférica. Entretanto, essa 
caracterização dos agentes e ações da Solano Trindade não pode ser tomado como consenso 
nas definições internas de operação. Isto é, as disputas tem presença constante internamente, e 
nas tomadas de posicionamento para fora do grupo. Portanto, considerar os espaços de 
atividade da Agência Solano Trindade como esferas de disputa política, identitária e 
econômica apresenta-se como chave central de investigação da pesquisa.  
Todo esse cenário, instiga-nos a indagar como, então, a Solano Trindade organiza 
os embates por este lugar de destaque. Em recorte mais ampliado, pode-se indagar o que tal 
movimento poderia revelar sobre as possibilidades de disputa por autonomia – partindo desse 
espaço de produção cultural – no capitalismo contemporâneo. Diante dessa questão e do que 
foi colhido no trabalho de campo, dois pontos de inflexão da pesquisa foram se apresentando. 
O primeiro diz respeito à certa inadequação em pensar essa produção cultural periférica como 
uma ação estritamente anticapitalista. Parte relevante da pesquisa empírica demonstrou que 
não há consenso sobre uma oposição completa aos modelos da indústria cultural e nem que 
seus impactos causem um efeito completamente homogeneizante a ser rechaçado. Há um 
reconhecimento da relevância dos espaços e veículos, por exemplo, da indústria da mídia e 
dos circuitos culturais prevalecentes, ou seja, a relação entre práticas culturais hegemônicas, 
dominadoras e àquelas caracterizadas como restringidas, reduzidas e dominadas ganha 
entendimentos mais complexos que uma dicotomia absoluta. O segundo ponto tem por base a 
percepção de que a composição do adjetivo periférico, fortemente defendido não apenas pela 
Solano, mas por vários movimentos similares, aparece como uma tática de produção e disputa 
identitária, subvertendo os sentidos comumente atribuídos a uma espacialidade física precária 
e inerte. Com isso, busca-se esclarecer que o objetivo central de pesquisa é entender como 
ambas as categorizações – produção cultural e periferia - formam uma composição própria  e 
torna-se pertinentes para traçarmos uma interpretação sobre as formas de poder no 
capitalismo hoje.  
Sendo assim, para construir o recorte teórico de pesquisa, foram mobilizadas no 
pensamento social contemporâneo discussões que dizem respeito à ideia de que vivemos um 
novo estágio do modo de produção da riqueza que se estrutura através da centralidade de 
elementos até então exteriores ou pouco evidenciados no processo capitalista: a cultura e 
novos mecanismos de manipulação das subjetividades. Tais elementos seriam, por sua vez, 
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parte integrante e significativa de um capitalismo baseado no intangível, no imaterial que - a 
despeito da novidade e da aparente imprecisão – tem efeitos concretos nas relações e 
dinâmicas sociais. Esse novo modo de produção capitalista estaria, sobretudo, sendo 
operacionalizado por um mecanismo que pode ser descrito como um refinamento das esferas 
de poder, cuja ação não estaria mais restrita aos espaços disciplinares e sim, ampliada em 
estratégias de auto coerção e autocontrole. O que os estudos aqui desenvolvidos nos permitem 
elaborar é que esse momento capitalista de maior porosidade entre as esferas de poder 
colaboram para a construção da narrativa de uma produção cultural periférica.  
A defesa desse novo estágio da produção capitalista, baseado na articulação das 
subjetividades e em uma estrutura de poder difusa e capilarizada – biopolítica - estão 
referenciadas nas obras de Antônio Negri (2010), Maurízio Lazzarato (2010) e Michel Hardt 
(2010) cujos argumentos nos permitem inferir um recorte mais próximo do viés pós-
estruturalista. Isto porque, a forma como esses autores apresentam a problemática da 
produção capitalista contemporânea, atualiza a perspectiva sobre as dinâmicas de poder e 
contra-poder. Ou seja, a escolha desses autores nos permite investigar sobre um ângulo 
distinto daquele que descreve como polarizadas as relações de dominação. Por sua vez, o 
debate sobre a uso da cultura como recurso está fundamentado na discussão proposta por 
George Yúdice (2004), que descreve tal mecanismo, também a partir da estratégia capitalista 
que utiliza como insumo produtivo as esferas da vida, levando ao destaque das práticas 
artísticas e culturais como campos de gerenciamento estratégico. 
Esse debate encontra sua materialidade no contexto brasileiro quando acionamos 
os estudos da sociologia urbana e do urbanismo sobre o processo histórico de formação das 
periferias. O autor Lúcio Kowarick (1979) apresenta o processo de desenvolvimento urbano 
em São Paulo por uma lógica de espoliação que configura as periferias como uma 
territorialidade oriunda da exploração da força de trabalho e do uso especulativo do solo. À 
essa proposta relaciona-se o conceito de “baixa renda diferencial” cunhado por Raquel Rolnik 
e Nabil Bonduki (in MARICATO, 1982) como caracterização do que se entende por 
periferias. As duas estruturas de pensamento convergem no entendimento de que o modelo do 
capitalismo brasileiro, baseado em um processo específico de industrialização, esteve 
condicionado à construção desses espaços e atores sociais caracterizados por um sentido de 
marginalidade e periferia. Ou seja, o histórico de urbanização brasileira nos informa que a 
construção do lugar periférico corresponde a necessidade de acumulação do capital; periferia 
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seria, dessa maneira, um recurso de manutenção ou implementação tardia do capitalismo no 
Brasil. 
Em outro sentido, porém complementar, a sinergia entre esse estágio capitalista 
baseado no intangível e no uso da cultura, ambos aplicados à composição periférica, 
apresenta-se de maneira contundente quando se acompanha o debate promovido por Lourdes 
Carril (2009) onde a periferia é narrada como lugar em que as lutas por resistência são 
atualizadas. Isso se dá, segundo argumento implícito no texto da autora, por um processo de 
reterritorialização, isto é, os sujeitos marginalizados, precarizados e empobrecidos por uma 
dinâmica social excludente e distinguidora, encontram no lugar periférico, espaços de 
reconstituição identitária. Para expor seu argumento, Carril usa a manifestação artística do 
hap, e isto se aproxima em definitivo das inquietações desta pesquisa. Melhor dizendo, a 
hipótese que se apresenta é que são esses instantes de reterritorialização que oferecerem 
momentos de autonomia ao sujeito e, do ponto de vista empírico, é na reivindicação do lugar 
como mediadores da produção cultural de periferia que a Solano Trindade (ou seus agentes 
mais diretos) travam sua disputa por espaços mais alargados de poder. Esse mecanismo só é 
possível, entretanto, na circunstância em que a produção da riqueza é operada a partir de 
elementos subjetivos e identitários, quando a produção do sujeito passa a servir também, e, 
sobretudo, a produção de capital.  
Será sob essa perspectiva que se apresenta a Agência Popular de fomento à cultura 
Solano Trindade e, também, tendo como parte substancial o trabalho de campo, cuja 
investigação foi realizada através de mecanismos de observação participante, entre junho de 
2015 até setembro de 2016, com envolvimento periódico em atividades da Agência Solano 
Trindade. Esse envolvimento ocorreu através de sistemática colaboração nas atividades, 
atuando como assistente nos vários eventos do movimento. Logo, o foco do trabalho de 
campo esteve na realização de entrevistas semi estruturadas com os agentes mais atuantes e a 
coleta de informações sobre o funcionamento cotidiano da Agência. Acompanhou-se 
diretamente a realização de três atividades em específico: Encontro de Juventude dentro da 
ação “Percurso em defesa da diversidade cultural”, Vivências Comunitárias e o II Festival 
Percurso. A partir dessa quase imersão foi possível desenhar uma cronologia e uma estrutura 
de funcionamento da Agência. De antemão, adiantam-se duas contradições: o fato de quase a 
totalidade dos recursos que viabilizam suas atividades serem oriundos de programas e 
projetos culturais do Governo e, a verificação de que a Agência está ligada a algumas figuras 
centrais, mais do que a um coletivo. Digo contradição, pois sua prerrogativa de criação se 
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expressa, justamente, nos ideais de autonomia produtiva e da autogestão. Buscarei, portanto, 
apresentar as implicações desses elementos, entendendo-os não como uma inadequação da 
Solano Trindade, mas como indício do contexto maior ao qual estão submetidos.  
Ao explicitar o histórico e funcionamento da Agência Popular de fomento à 
cultura Solano Trindade, optou-se por uma narrativa que parte das duas instituições que lhes 
deram origem – A União Popular de Mulheres do Campo Limpo e adjacências e o Banco 
Popular União Sampaio -, passando pelo encadeamento dos projetos e atividades que 
desenvolveram e partindo para o destaque de seus personagens centrais (que atuaram como os 
principais condutores do trabalho de campo), Rafael Mesquita, Thiago Vinícius e Alex 
Barcellos. Ouvir, de maneira privilegiada esses três agentes, permitiu compreender de que 
forma a Agência estruturou os procedimentos e preceitos da economia solidária em junção 
com os cenários das redes colaborativas de arte e cultura. Foi possível perceber também como 
toda a disputa político-social é atualizada com a organização e adesão de uma juventude 
motivada pela possibilidade de viver e fomentar sua arte, mas, sobretudo de alcançar espaços 
de poder e legitimidade política. Como defende Thiago Vinícius “aqui é hereditariedade e 
ressignificação da luta de nossos antepassados3”. Por tudo isso, as atividades propostas na 
Solano Trindade, são consequência, ao mesmo tempo, de um histórico de luta popular e de 
uma inovação entendida como tecnologias sociais contemporâneas. Tal aprofundamento 
permitiu, portanto, conectar teoria e a prática, especialmente através do diagnóstico sobre 
como a Solano Trindade propõe o uso da cultura (e da produção cultural como terreno prático 
de operação) como um aplicativo de geração de renda e valor; valor monetário, identitário e 
de reconstrução subjetiva. 
A partir desse contingente de reflexões, a pesquisa está estruturada em três 
capítulos. O primeiro em que são apresentados os argumentos acerca desse novo estágio do 
modo de produção capitalista e como a centralidade da cultura nos processos sociais, políticos 
e econômicos contemporâneos dialoga com esse contexto; no segundo, descreve-se o 
surgimento das periferias, no sentido urbanístico do termo, como um elemento chave para o 
desenvolvimento do capitalismo industrial no Brasil. O surgimento da produção cultural 
periférica relaciona-se com esse cenário e aponta para o olhar sobre o capitalismo hoje que 
conjuga cultura e poder, e que tem no espaço periférico um lócus privilegiado de disputa; no 
terceiro e último capítulo discorre-se sobre os meandros de operação da Agência popular de 
                                               
3 Aspas retiradas dos diversos momentos de fala do Thiago ao longo da Vivência Comunitária em que 
participei em junho de 2015. 
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fomento à cultura Solano Trindade. No desfecho, a conclusão, como é usual, retoma aspectos 
centrais da pesquisa e busca objetivar respostas possíveis às questões e hipóteses levantadas. 
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1 CULTURA E PODER NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO 
 
As novas tecnologias e mais especificamente a popularização da internet, 
constituíram uma mudança substancial para as práticas culturais. De um lado, as 
manifestações estabelecidas no sistema de produção cultural4 dominante viram seus mercados 
(o mainstream) ameaçados pela autonomia aquirida pelos artistas na produção e circulação 
dos produtos.  E por outro, essa produção, até então controlada ou mesmo rechaçada pela 
indústria cultural, liberou e expandiu seus conteúdos, fazendo com que determinados 
discursos, narrativas e modelos de organização ganhassem força. A produção cultural na era 
da internet transformou-se do ponto de vista técnico ao mesmo tempo em que promoveu 
novas perspectivas para disputas identitárias. Um exemplo emblemático é a indústria 
fonográfica que nos anos 1990 sofreu um forte abalo econômico nas gravadoras e viu surgir a 
pulverização de artistas, coletivos e linguagens musicais empenhados em modelos alternativos 
de produção e fruição de sua arte. Passados mais de 20 anos do início dessa transformação, o 
que se vê também são novos modelos de monopólio estruturados, sobretudo, nas disputas em 
torno do direito autoral e propriedade intelectual, e em um novo formato de controle do 
sistema, não mais focado na produção e fruição, mas, nos serviços de publicidade e na venda 
de subprodutos que, por vezes, se distanciam do objeto artístico em si. Assim, como resultado 
relevante desse novo contexto para as práticas culturais, observa-se a persistência de 
ambientes abertos à experimentação artística e à construção de narrativa, criando espaço para 
novos contextos e conteúdos de legitimidade e relevância artística e cultural (ARAÚJO, 
2014). 
Esse cenário de reorganização dos mercados e indústrias culturais não pode ser 
pensado de forma descolada dos ciclos de permanência e atualização do modelo capitalista. 
Faz-se menção com isso às transformações não apenas na matriz operacional da produção, ou 
seja, a informatização que otimiza custo e tempo de produção mas, sobretudo, a um novo 
                                               
4 O cientista social Teixeira Coelho, cuja parte extensa dos estudos é dedicada às práticas de produção 
cultural, define o sistema de produção cultural a partir de um esquema de representação baseado nos estudos 
de economia política e que propõe a análise da dinâmica cultural a partir de quatro estágios ou fases: a 
produção propriamente dita do objeto cultural (preparação do roteiro, filmagem, montagem de um filme; 
impressão de um livro; montagem de uma peça teatral; realização de um desfile de carnaval); 2. a 
distribuição desse produto a seus consumidores finais ou aos intermediários que, num segundo momento, 
permitirão o acesso ao produto por parte dos consumidores interessados (distribuição do filme pronto às 
salas de exibição; distribuição do livro às livrarias e pontos de venda); 3. a troca ou permuta do direito de 
acesso ao produto cultural por um valor em moeda; 4. o uso: momento da exposição direta do produto 
cultural àqueles a quem se destina e de sua apropriação por parte do público.  
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substrato em torno do qual se organiza o capital. Aspectos como a informatização dos 
modelos de produção e a internet consolidada como meio global de comunicação trazem 
novas possibilidades para a dinâmica social e complexificam suas composições políticas e 
econômicas. Tem-se como novo paradigma o mundo virtual cuja decorrência implica em uma 
esfera potencialmente mais descentralizada e autônoma dos meios de produção mas, ao 
mesmo tempo, ainda localizada e proprietária quando se refere à criação e circulação de 
tecnologias. Retomando o exemplo da produção musical, o fato de termos a possibilidade de 
que se faça música fora dos grandes estúdios das gravadoras, utilizando computadores 
caseiros e veiculando de forma independente composições em plataformas da internet, não fez 
desaparecer os grandes monopólios dessa indústria, ainda que tenha sido necessária uma 
readaptação estrutural em seu funcionamento. 
Com isso busca-se dizer que, na indagação sobre o capitalismo contemporâneo, é 
vigente ainda a problemática marxista que correlaciona meios de produção e mecanismos de 
dominação da sociedade, entretanto, desenvolve-se a percepção de que a essa análise deve 
conjugar-se algo novo na medida em que a produção não pode mais ser aterrada apenas no 
cenário fabril. E ainda, as relações sociais ou mais especificamente o mundo do trabalho 
aparenta não estar mais restrito a dicotomia empregado/ empregador. Ainda que tais 
categorias operem de maneira ainda determinante os formatos de sociabilidade, a hipótese que 
se estrutura aqui é que é possível descrever novos matizes no sentido da construção 
identitária, subjetiva e produtiva que negociam e oscilam entre esses dois extremos. Em 
contextos de periferias urbanas como as do Brasil, tal questão ganha camadas ainda mais 
complexas, pois esse suposto antagonismo no qual se baseia o modo de produção capitalista 
se apresenta de maneira difusa. Parte substancial dos debates apreendidos dos contextos de 
periferia urbana relaciona-se com movimentos de oposição e crítica aos mecanismos 
exclusivistas e às consequências socioculturais segregadoras que seriam reflexo da dominação 
capitalista. Entretanto, o debate não está cristalizado em torno do mercado como elemento 
excludente em si, e direciona-se com muito mais frequência à ineficácia dos governos em 
mediar e promover ações de bem estar e justiça social em sentido amplo e democrático5. Por 
esse ângulo, debruçar-se sobre o tema “periferias” consiste quase sempre em revelar táticas6 
                                               
5 Em decorrência da grande queda de adesão a partidos mais progressistas, como o Partido dos Trabalhadores,  
nas eleições de 2016 nas periferias de São Paulo, a Fundação Perseu Abramo administrou pesquisa para 
averiguar os motivos dessa retração, destaca-se dos resultados a ideia de inação da política institucionalizada 
e de um status constantemente devedor das esferas do Estado perante a população. 
6 O conceito de táticas é uma apropriação dos estudos de Michel de Certeau, cuja definição descreve estilos de 
ação, atividades de "fazer com", típicas do dia a dia que frente aos modelos formalizados e homogeneizante 
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de resistência à escassez sistemática a qual essa parcela da população está submetida. E, de 
maneira recorrente, o debate empreendido nesse sentido lança mão das expressões artísticas e 
culturais como elemento político de valorização dessas localidades e de seus indivíduos. 
Expressões estas que também são apropriadas e difundidas através do mercado cultural e, não 
necessariamente, desejam a si mesmas estarem excluídas desse circuito. Assim, o território de 
periferia nesta pesquisa, é compreendido como um espaço singular de tensão entre os diversos 
elementos que concorrem para a manutenção da lógica capitalista. Essa suposição primeira 
elabora e estrutura, portanto, o problema central da pesquisa aqui proposta, qual seja: como a 
produção cultural de periferia se inscreve no capitalismo contemporâneo? Para tanto, 
recorreu-se, como primeiro elemento teórico, à bibliografia classificada por alguns críticos 
como “neo-marxista” na medida em que busca retomar elementos da teoria do valor sob uma 
perspectiva que inclua a novidade dos processos atuais de globalização.  
Tal leitura trouxe para a pesquisa reflexões significativas acerca do capitalismo 
contemporâneo: a proeminência do trabalho imaterial, o conhecimento como um ativo 
destacado na geração de valor e uma nova composição de sentido para a subjetividade. Esses 
fatores combinam-se entre si para o funcionamento do que seria uma nova fase do modo de 
produção capitalista onde a imaterialidade e elementos identitários são “produtizáveis”, ou 
seja, passam a ser o insumo primordial na produção das mercadorias. Tal operação impacta de 
maneira substancial o debate em torno do campo da cultura, uma vez que se observa o manejo 
dessa categoria extrapolar o viés epistemológico e ser apropriada por uma pauta de uso 
político e econômico. Isto é, cultura passa a ser operacionalizada como ferramenta 
administrada na dinâmica social. Esse argumento é mobilizado por um segundo conjunto 
bibliográfico, especificamente os textos de George Yúdice que anunciam uma expansão da 
cultura para as esferas políticas e econômicas e esvaziamento das concepções convencionais. 
Cultura é então dirigida como recurso para a melhoria sociopolítica e econômica (2004). A 
cultura seria, segundo argumentos em prol de uma nova economia, o lugar privilegiado de 
uma atividade auto-coordenada que (potencialmente) liberta o trabalho social. No contexto da 
sociedade contemporânea, a possibilidade de autogestão, de compor-se como empreendedor 
de si mesmo, traria a oportunidade ao homem de livra-se da condição de assalariado 
(qualidade na qual se vê, para citar uma definição marxista do capitalismo, alienado do 
resultado de seu próprio trabalho). Essa premissa encontra fundamento, por exemplo, nas 
                                                                                                                                                   
de organização social, estabelecem “usos” que operam como intermediadores entre essas estrutura 
formalistas e técnicas de subversão. Nessa explicação as táticas criam habilidades de ressignificação das 
estratégias impostas. 
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declarações e marcos legais da Organização das Nações Unidas em torno da cultura como 
fator de desenvolvimento ou, para citar o Brasil, na criação de uma Secretaria de Economia 
Criativa vinculada ao Ministério da Cultura, ambas empreendidas na virada do século. Porém, 
ao indagar o campo (especificamente referenciando-se na investigação empregada acerca da 
Agência Solano Trindade) sobre a pertinência e impacto das práticas culturais reconhece-se 
que essa premissa (e promessa) não está posta de maneira tão objetiva, nos espaços das 
periferias urbanas cultura é um recurso, mas isso não se coloca como uma efetiva resolução 
exponencial de questões sociais, ao contrário, mapear investimentos culturais nessas 
localidades é um exercício que se revela como um guia do aprofundamento de conflitos, 
tensões e paradoxos. Devido a isso, segue-se acompanhando alguns debates em torno dessa 
esfera identitária e subjetiva como composição do capitalismo hoje e entender de que maneira 
a cultura, nesse contexto, passa a ser central. 
A hipótese desenvolvida pelos autores Antônio Negri e Michael Hardt sobre o 
modelo atual de dominação capitalista e o debate de usos da cultura promovido por George 
Yúdice convergem no sentido de desenharem chaves interpretativas que atualizam as análises 
sociológicas sobre dinâmicas de poder e contra-poder hoje. Por isso, segue-se a pista de 
autores que discorrem sobre as esferas identitárias e subjetivas como composição do 
capitalismo e que destacam a cultura como central para o processo produtivo. Isto é, 
apresentam em comum a tentativa de qualificar táticas de resistência, ressignificação e 
reconfiguração dos mecanismos estabelecidos pelo modelo capitalista. Ambas as 
argumentações discorrem, portanto, sobre formas de constituição do capitalismo a luz de 
fenômenos políticos, sociais, econômicos e culturais contemporâneos. 
 
1.1 Um novo modo de produção da riqueza. 
  
Construir uma análise sobre o capitalismo contemporâneo impôs um desafio 
epistemológico. Ao buscar-se leituras e interpretações sobre a tradição marxista que se 
propõem a olhar para a conjuntura atual encontrou-se algumas linhas de pensamento que 
revêem, em certa medida, aquilo que o materialismo histórico desenvolveu como base 
analítica da sociedade: a dinâmica social está sedimentada na relação antagônica e binária 
entre dominadores e dominados. Intrínseca ao modo de produção capitalista, essa oposição se 
materializaria a partir da produção e circulação das mercadorias que expressam a apropriação 
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do trabalho humano por àqueles que detêm o controle sobre os meios de produção, e seria 
orquestrada no nível da superestrutura no comando da consciência. Retoma-se esse 
pensamento apenas para salientar que a resolução da dicotomia clássica entre patrão e 
proletariado, seria, portanto objeto central daqueles que indagaram, sob esse modelo 
argumentativo, acerca da composição do capitalismo moderno. E o mundo do trabalho, em 
fidelidade a essa estrutura epistemológica, ganha destaque e torna-se categoria crucial para a 
análise social por ser compreendido como a esfera da sociedade através da qual o homem 
pode emancipar-se da condição subjugada. 
Por sua vez, alguns autores contemporâneos revisam parte dos conceitos que são 
cruciais para a visão dialética e, em alguma medida, rechaçam a busca por uma síntese 
explicativa da dinâmica social. Entendimentos sobre trabalho, dominação e emancipação 
passam a ser (re) articulados a partir de uma tentativa de diálogo com o contexto de transição 
entre os séculos XX e XXI, em que a informatização, a robótica, a internet, a globalização 
enfim, impactam as diversas esferas da sociedade. Novos termos emergem como capitalismo 
cognitivo, capitalismo cultural, capitalismo pós-industrial, por exemplo, e passam a dar forma 
ao argumento de que vivemos um novo estágio do modo de produção capitalista. O que há de 
substancial nessa chave interpretativa é a compreensão de que a produção da riqueza não está 
mais estruturada apenas no tipo de acumulação que decorre do monopólio dos meios de 
produção e da exploração do tempo da força de trabalho dentro do espaço produtivo da 
fábrica (como foi estruturante na fase industrial). Sendo assim, o ponto de convergência 
dessas propostas está na defesa de que o capitalismo contemporâneo tem a base de produção 
da riqueza em atividades imateriais. Nessa linha, há um deslocamento conceitual 
determinante, especialmente se colocado em relação à teoria marxista: uma nova forma de 
organização do trabalho.  
Os efeitos das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTICs), 
emergentes na década de 19707, dizem respeito não apenas ao rearranjo da estrutura técnica e 
operacional da fábrica, mas, sobretudo, a novas possibilidades de composição do trabalho, 
reestruturando, portanto, o modo de produção e meios de dominação capitalista. A inovação 
tecnológica, até então absorvida como ferramenta de maximização do uso da máquina (e 
relacionada à eficiência e escala de produção da mercadoria), sofre um processo de 
autonomização, isto é, o funcionamento técnico do maquinário não é mais pré-atribuído e 
                                               
7 A década de 1970 nos situa, dessa forma, no momento de reestruturação da empreitada capitalista, marcado 
(junto à emergência das NTICs ) por um forte posicionamento das lutas operárias. Tal embate acaba por 
encontrar sua recomposição no modelo de produção pós-fordista. 
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fixo, passa a ser determinado a partir do uso humano que lhe é aplicado. Isso altera o caráter 
do trabalho necessário, passando este a depender não mais de uma aplicação de força 
repetitiva mas, de uma energia de criação (CORSANI, 2003 e LAZZARATO, 2001).  
Nesse sentido, uma nova concepção de trabalho é elaborada, reconhecendo nele a 
imaterialidade como principal suporte de valoração. Essa aparente subjugação do trabalho 
material ao trabalho imaterial8, portanto, se relaciona com a hipótese do capitalismo 
cognitivo9, no qual o substrato da produção está no trabalhador como um todo. Ou seja, o que 
produz riqueza não é apenas sua força física mas, sobretudo, sua capacidade relacional e 
comunicativa. Se antes, no capitalismo industrial, as externalidades10 e elementos 
constitutivos da subjetividade do trabalhador deveriam permanecer exilados da base de 
produção (alienação do sujeito como premissa a uma produção de massa), o deslocamento se 
dá, justamente, no sentido de transformar tais externalidades em internalidades e em absorver 
aspectos subjetivos como prerrogativa à produção material. Nas palavras de Negri e Lazzarato 
“é a alma do operário que deve descer na oficina”. E ainda, “É a sua personalidade, a sua 
subjetividade, que dever ser organizada e comandada. Qualidade e quantidade do trabalho são 
reorganizadas em torno de sua imaterialidade (NEGRI, LAZZARATO, 2013, pág. 49).  
O conhecimento, também, toma um aspecto central, na medida em que sua 
aplicação não se encerra mais no serviço operacional de feitura da mercadoria e gera um fluxo 
de produção do próprio conhecimento. Com isso busca-se dizer que a demanda de 
qualificação do trabalhador não se encerra e nem prioriza mais sua capacidade braçal e 
operativa, ela busca o emprego do intelecto e da inventividade. A estrutura de transposição 
para esse novo estágio do modo de produção capitalista parece-nos, então, estar relacionada 
àquele contexto de autonomia tecnológica, pois essa alteração na forma de empreender o 
conhecimento técnico traria, também, uma mudança temporal e física da relação entre o 
trabalhador/ operário e sua força de trabalho, pois o espaço da produção não se restringe mais 
                                               
8    “O trabalho imaterial produz acima de tudo uma relação social (uma relação de inovação, de produção, de 
consumo), e somente na presença dessa reprodução a sua atividade tem um valor econômico. Essa atividade 
mostra imediatamente aquilo que a produção do imaterial “escondia” – vale dizer que o trabalho não produz 
somente as mercadorias, mas acima de tudo a relação de capital” (LAZZARATO e NEGRI, 2001: 67). 
9 O capitalismo cognitivo é um conceito desenvolvido por alguns autores, aqui se destaca como exemplo 
Maurizzio Lazzarato, Moulien Bountang e Giuseppe Cocco, para descrever as alterações sofridas nos 
modelos de produção como decorrências das transformações tecnológicas dos últimos 40 anos e que 
impactam as esferas econômicas, política e  todo contexto de sociabilidade.   
10 O conceito de externalidade, tal como descrito por Negri e Hard, faz menção aos elementos que seriam 
variantes independentes, externas ao controle do modo de produção. Ou seja, que não dizem respeito 
estritamente às atividades de produção da mercadoria. Em um contexto de capitalismo industrial, por 
exemplo, questões emocionais, subjetivas e pessoais do trabalhador seriam elementos a ser neutralizados por 
configurarem-se como possíveis irregularidades prejudiciais a produção. 
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ao meio fabril, ele foi também virtualizado e imaterializado. Além disso, uma vez que o 
cobrado como real elemento produtivo é a subjetividade do indivíduo em sua relação com a 
vida social, perde-se a clareza de dissociação entre o tempo do trabalho e o tempo da vida. 
Esse novo cenário de composição do mundo do trabalho justificaria, por exemplo, a 
importância das relações de serviços, privilegiando profissões cujo apelo à invenção e 
circulação de elementos subjetivos e simbólicos é estruturante. A aplicação do conhecimento e 
a interação de subjetividades como base da produção da riqueza, dessa forma, expandiriam ao 
limite máximo as possibilidades de dominação do capital uma vez que submetem a produção 
material às construções subjetivas de ordenamento do mundo.  
Logo, o debate focalizado no viés produtivo nos conduz a indagar, também, sobre 
que modelos políticos podem estar em operação. De forma mais objetiva, essa conjuntura de 
maior flexibilização e relativa descentralização dos meios de produção deve relacionar-se com 
um novo arranjo dos espaços institucionalizados de poder. Ainda que persistam os 
monopólios sobre o capital financeiro, abriu-se uma camada mais porosa e capilarizada de 
embate entre as esferas dominantes e dominadas no que tange a formatos de produção, 
relações de trabalho e espaço de fala política. Ao menos é dessa perspectiva que partem os já 
citados autores Antônio Negri e Michael Hardt no livro Império. Lançado em 2000 pela 
Universidade de Harvard, o título foi recebido efusivamente como o “novo manifesto 
comunista”, ainda que tenha também sofrido duras críticas quase sempre referentes ao seu 
caráter etéreo e evasivo. O elemento central de argumento é caracterizar um novo formato de 
ordenamento mundial que se impõe como um poder global imperial. Isto é, na conjuntura pós-
moderna as esferas típicas do contexto do imperialismo moderno territorialista, que operam 
dicotomias entre primeiro e terceiro mundos, centro e periferia, norte e sul, encontram-se em 
uma distância diminuída e mais difusa, ainda que misturadas. Em certa medida, o que 
propõem os autores é discorrer sobre a nova ordem política da globalização, e para isso 
elaboram uma narrativa sobre essa nova fase do capitalismo global descrita sob o conceito de 
“Império”. Tal descrição implica na instigante tentativa de traçar um recorte ao mesmo tempo 
pós-estruturalista e referenciado na teoria de valor de Marx. Para tanto, destacam-se três 
pontos principais de inflexão através dos quais propõem tal deslocamento epistemológico: 
uma revisão da filosofia do sujeito e sua suposta crise pós-moderna; a retomada da sociologia 
do mundo do trabalho; e uma pretensa (re) historização da sociedade moderna ocidental. 
Nesse sentido, o pensamento apresentado em Império é totalizante, isto é, visa à estabelecer 
parâmetros de organização da sociedade irrestritos e generalizantes.  
 25 
O texto de Negri e Hardt, escrito ao longo da década de 1990, está organizado em 
quatro partes acrescidas de um intermezzo onde os autores elaboram uma interlocução com os 
escritos de Karl Marx em O capital. As quatro partes dividem-se na apresentação sobre o que 
consiste o Império; seguida de duas caracterizações da transição do imperialismo para o 
Império, a primeira focada na História e em ideais de diferenciação e a segunda voltado ao 
debate produtivo em cada um dois períodos; e na última parte vemos os autores elaborarem as 
alternativas possíveis ao Império. Em cada uma das partes, o texto constrói, de maneira ora 
menos e ora mais objetiva, o argumento central de que vivemos, no capitalismo 
contemporâneo um novo registro de poder. Sem ater-me de maneira tão preocupada às 
polêmicas e críticas geradas nos campos das ciências humanas com o lançamento do livro, o 
que pareceu relevante extrair da leitura foi diálogo com um modelo de pensamento que 
permitisse entender como, por exemplo, uma iniciativa cultural como a Agência Popular 
Solano Trindade propõe modelos de produção e de construção identitária11 independentes 
daquilo que está organizado de maneira hegemônica no modo capitalista e, ao mesmo tempo, 
não pode ver-se excluída desse mesmo sistema. Como compreender essa resistência que se 
estrutura por dentro? Esse parece ser o principal acréscimo que as questões levantadas por 
Negri e Hardt trazem a esta investigação. O que interessa na proposta dos autores é extrair um 
modelo de poder que se relacione com o apreendido no campo de pesquisa. A hipótese central 
que conecta o empírico e o teórico é que as operações de resistência empreendidas pela 
Agência Solano Trindade são muito mais difusas, permeáveis e até contraditórias do que uma 
simples objetiva oposição ao capitalismo. E essa hipótese nos leva a revisar inclusive a 
manipulação que é feita em torno do termo periferia. Isto é, qual a relevância da Agência 
Solano Trindade reivindicar um lugar na história dos movimentos sociais e culturais de 
periferia? E mais, o que representa a construção de um lugar periférico no capitalismo hoje? 
Que modelos de pensamento sobre as formas de produção e sobre a dinâmica social ajudam 
nesse sentido? Para começar a responder essas inquietações, alguns argumentos apresentados 
em Império seguem em destaque. 
                                               
11 Na presente pesquisa, fazer menção ao mecanismo de construção identitária, significa estar mais próximo do 
que Stuart Hall (2006) caracterizou por “processo de identificação”. Ao olhar para as proposições da 
Agência Solano Trindade, identidade corresponde para um conjunto de elementos que torna possível a 
presença corpórea, emocional, gestual, comunicacional de seus atores e que ocupa um lugar demarcado na 
dinâmica social. Já prevendo a complexidade em tratar-se desse conceito no contexto contemporâneo, se 
entendido como pós-moderno, Hall problematiza: “A identidade plenamente unificada, completa, segura e 
coerente é uma fantasia. Ao invés disso, à medida em que os sistemas de significação e representação 
cultural se multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiente de 
identidades possíveis [...]” (2006, pág.13). 
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Como alicerce de descrição do que entendem ser a era imperial de domínio 
capitalista, Michael Hardt e Antônio Negri organizam duas características centrais: um novo 
modelo jurídico de intervenção global e a forma de organização dos modelos de produção 
baseada no biopoder. O primeiro elemento diz respeito à operacionalização de uma nova 
ordem mundial baseada em modelos jurídicos não apenas internacionais, mas supracionais. 
Politicamente, destacam, por exemplo, o papel de mediação assumido, novamente, pela 
Organização das Nações Unidas no pós-guerra, entendendo-o como a institucionalização que 
demonstra a tentativa de uma ordem jurídica que se proponha internacional, mas cuja ação 
não tem real eficácia. Isso porque, entre o conceito formal de organização dessas esferas 
reguladoras e sua aplicação prática haveria, segundo os autores, uma lacuna a ser preenchida 
com uma nova ordem de caráter global. Referem-se, dessa maneira, a “constituição de um 
poder mundial supranacional” (NEGRI, HARDT, 2009, pág. 24). Tal concepção se afastaria, 
entretanto, das ideias hobbesianas e lockianas de ordenamento social, pois tratam de 
questionar que modelo de poder seria condizente com as formas políticas, sociais e produtivas 
da globalização. Ou seja, é extrapolada a ideia de um agente intermediador das nações, o que 
faz com que estejamos, segundo o argumento, diante de um poder planetário que opera além 
dos recortes territorialistas de rearranjo do globo conforme ecorrido no mundo moderno. Essa 
elaboração relaciona-se com um segundo ponto defendido pelos autores, de que já não é 
possível contar com o papel intermediador dos Estados-nação conforme estruturado e 
almejado na construção de uma ideia de modernidade. 
Melhor esclarecendo, os autores nos dizem sobre a existência de “novas formas de 
lei internacional e supranacional” (NEGRI, HARDT, 2009, pág. 28) que respondem a uma 
ideia jurídica específica, através da qual poderíamos, inclusive, mapear dinâmicas internas a 
cada país, e que retoma duas concepções pré-modernas de direito, uma relacionada a um 
sistema de normas de regulação do Estado nos moldes romanos e outra remetendo ao sentido 
kantiano de ética. Ambas encontrariam-se unidas na ordem imperial e teriam sua operação 
revisitada na legitimidade fornecida ao aparelho policial coercitivo e ao conflito como função 
ética justificável. Isso configuraria, portanto, uma característica central do modelo de 
operação do Império: atuar como um movimento ético-político de ação global e irrestrita. 
Estaríamos imersos em um estado de embricamento do que antes se dividia entre primeiro, 
segundo e terceiro mundos. A soberania imperial diria respeito, nessa medida, a uma mudança 
de paradigma, onde considerando o contexto do pós-guerra, uma nova ordem jurídica faria 
transitar os mecanismos de dominação de um teor internacional (no sentido do avanço para 
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ocupação de novos territórios) para o global. Assim, a globalização da produção capitalista e o 
mercado mundial são um fato que, ao mesmo tempo, requerem uma escala global de operação 
e demandam uma ação globalizante do que lhe é constitutivo. Ou seja, o processo de 
globalização dos meios de produção não apenas expandiu-se com a possibilidade de que 
mercados globais fossem conquistados, mas necessita para isso, que haja uma lógica que toma 
por global e universal aspectos supostamente localizados. Para tanto, à operação capitalista 
interessaria, em primeira instância, unir as esferas decisórias do domínio político ao 
econômico. E é nesse sentido que Negri e Hardt apontam para a ineficiência do Estado como 
um agente mediador entre mercado e a garantia dos direitos civis. Sendo assim, compor uma 
narrativa para o capitalismo contemporâneo, a partir das argumentações de Império, significa 
partir da premissa de que estamos diante de um novo registro de autoridade, cuja ação é 
totalizante, baseada em normas e instrumentos legais de coerção e justificada por uma 
concepção global de direito.  
Os autores destacam ainda duas ferramentas primordiais da dominação no 
Império: poder jurídico sobre a exceção e a capacidade de uso da força policial. Ou seja, o 
subterfúgio que funda a ação imperial estaria na suposição e permissão do direito global, 
planetário de intervenção sobre as localidades. O que traz luz ao entendimento sobre a 
operação mercadológica, política e de construção narrativa do global. Esse contexto, 
responderia a um mecanismo específico de ordenamento da sociedade, característico da fase 
atual do modo de produção capitalista, cuja dinâmica consiste em processos de 
desterritorialização e reterritorialização de elementos identitários e subjetivos. Nesse ponto da 
argumentação os autores começam a desenhar o elemento central do debate, isto é, a 
consistência do poder na globalização. Para tanto, retomam a narrativa que definem como a 
condição material de organização do Império: “Nossa análise deve agora descer ao nível da 
materialidade e investigar a transformação material do paradigma do governo. Precisamos 
descobrir os meios e as forças de produção da realidade social, bem como as subjetividades 
que a animam” (NEGRI, HARDT, 2009, pág.41). 
Nesse momento, Negri e Hardt aplicam os debates fornecidos por Michel 
Foucault para caracterizar a forma de integração e exclusão social específicas do Império. De 
maneira implícita vimos também ser organizado, a partir desse argumento, a definição de 
modelos de poder vigentes, isto porque ao retomarem de Foucault o raciocínio que defende a 
transição da sociedade disciplinar para a sociedade de controle, os autores salientam a 
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interiorização no sujeito dos modelos disciplinares, o que permite que mecanismos de 
controle estejam ampliados para as várias esferas da vida social. Os autores nos falam de: 
uma intensificação e uma síntese dos aparelhos de normalização de 
disciplinaridade que animam internamente nossas práticas diárias e 
comuns, mas, em contraste com a disciplina, esse controle estende 
bem para fora os locais estruturados de instituições sociais mediante 
redes flexíveis e flutuantes (NEGRI, HARDT, 2009, pág. 42-43). 
 
Esse processo de interiorização do controle  a teoria foucaultiana nomeia de biopoder, cuja 
explicação revelaria, em justa medida, o teor biopolítico do tipo de poder investido no 
Império. Ou seja, o poder não é mais algo impositivo e externo à vida dos indivíduos, ele se 
expressa como o mecanismo em si de configuração da vida social e é operado pelos próprios 
sujeitos. A partir de Deleuze e Guattari, Negri e Hardt ampliam a leitura que fazem de 
Foucault ao identificarem o que seria cerne da produção social, isto é, o funcionamento das 
máquinas sociais é produtivo em si, e não apenas instrumentalizadas pelo poder de comando.   
Para explicar como se relacionam a produção social e o biopoder, os autores 
apresentam, a partir do conceito de trabalho imaterial, três esferas de operação relevantes: 
trabalho comunicativo (redes de informação); trabalho interativo (análise simbólica); trabalho 
de produção e manipulação de afetos. Nesse momento da argumentação, o sentido de 
experiência aparece, também, como base para entender as determinações produtivas desse 
corpo biopolítico; que seria, para reiterar o argumento exposto, o espectro central de 
incidência do controle imperial. Junto a isso, os autores enfatizam, ainda, como a produção 
biopolítica estaria relacionada aos processos de comunicação e de produção de identidades 
(indústrias de comunicação), ambas potencializadas pela organização em rede. Então a 
comunicação seria um dos fatores hegemônicos de produção e reprodução social hoje. Ela 
coexistiria ao contexto biopolítico, e tornaria compreensível porque o poder imperial produz 
sua legitimidade e controle a partir de si mesmo, e não pela contenção de externalidades. Em 
citação dos autores: 
A síntese política de espaço social é fixada no espaço da comunicação 
[…] indústrias da comunicação integram o imaginário e o simbólico 
dentro do tecido biopolítico, não simplesmente colocando-os a serviço 
do poder mas integrando-os, de fato, em seu próprio funcionamento”. 
(NEGRI, HARDT, 2009, pág. 50). 
 
Portanto, no que tange esse suposto “potencial da produção biopolítica”, este 
reside na cooperação da multiplicidade de corpos que é possibilitada no processo de 
transnacionalização jurídica e política do poder. Melhor dizendo, a partir do momento que o 
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poder passa a operar na totalidade da produção da vida social tendo por aplicativo de controle 
o próprio indivíduo, junto a esse comando interiorizado, é revelada a singularidade de cada 
sujeito em si, dando vazão de forma irreversível a uma pluralidade de polos produtores e 
reprodutores da dinâmica social. O novo paradigma de poder nesse sentido parece ter migrado 
de um modelo de controle uníssono e conformador para uma forma que opere a partir da 
multiplicidade dos corpos e afetos em jogo na sociedade. É nesse sentido que Negri e Hardt 
alocam a substância da força biopolítica da fase imperial em um corpo coletivo, a multidão, 
argumento que irão desenvolver a posteriori em livro homônimo. 
Resume-se essa narrativa na afirmação de que a nova fase de produção de 
mercadorias produz também subjetividades engendradas pelas indústrias de comunicação, que 
não apenas respondem às demandas dos mercados globalizados, mas, também, os constrói. 
Com isso, a manipulação da linguagem que articula o imaginário e o identitário torna-se 
crucial e estrutura-se como ponto de legitimação dessa nova ordem mundial. Logo, a 
autoridade não se impõe como algo externo ao modelo de produção, é construída e 
realimentada dentro do próprio sistema em um mecanismo constante de auto validação e de 
reconfiguração. A comunicação é, dessa maneira, parte fundamental do corpo biopolítico.  
A máquina é autovalidante, autopoiética – ou seja, sistêmica. Ela 
constrói tecidos sociais que esvaziam, ou tornam ineficaz, qualquer 
contradição; cria situações nas quais, antes de neutralizar 
coercitivamente a diferença, parece absorvê-la num jogo insignificante 
de equilíbrios autogeradores e auto-reguladores […] A máquina 
imperial vive da produção de um contexto de equilíbrios e/ou de 
redução de complexidades, pretendendo apresentar um projeto de 
cidadania universal e, para isso, intensificando a eficácia de sua 
intervenção em cada elemento de relação comunicativa, ao mesmo 
tempo, em que dissolve identidade e história de forma completamente 
pós-moderna  (NEGRI, HARDT2009, pág. 53). 
 
Isso nos explica que, para os autores de Império, a produção e reprodução da vida social não 
está mais alicerçada primordialmente em sua parcela material e tangível, opera agora a partir 
de elementos da subjetividade que são alimentados pela elaboração da linguagem e 
operacionalizados nas indústrias de comunicação. No tópico seguinte os autores nos 
apresentam nova característica que explicita essa dinâmica que se retroalimenta daquilo que, 
supostamente, está fora do sistema hegemônico. Isto é, o poder no Império é virtual essa 
pulverização é condição básica de sua dominação. 
De fato, pode-se dizer que a soberania do Império ocorre, ela própria, 
nas margens, onde as fronteiras são flexíveis e as identidades são 
híbridas e fluidas. Seria difícil dizer o que é mais importante para o 
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Império, se o centro ou as margens. Com efeito, centro e margem 
parecem estar constantemente trocando posições, fugindo a qualquer 
localização determinada. Podemos até dizer que o processo, 
propriamente, é virtual e que seu poder reside no poder virtual […] O 
Império aparece, dessa maneira, na forma de máquina de altíssima 
tecnologia: é virtual, construída para controlar o evento marginal, e 
organizada para dominar e, quando necessário intervir nas avarias do 
sistema (de acordo com as mais avançadas tecnologias de produção 
robótica). A virtualidade e descontinuidade da soberania imperial, 
entretanto, não diminuem a eficácia de sua força; ao contrário, são 
essas características que servem para reforçar seu aparelho, 
demonstrando sua eficácia no contexto histórico contemporâneo e sua 
força legítima para resolver problemas mundiais como último recurso 
(NEGRI, HARDT, 2009, pág. 58).   
 
O Império teria, portanto, sua fonte de normatividade no que os autores 
caracterizam como nova máquina biopolítica econômica-industrial-comunicativa, uma 
máquina biopolítica globalizada (NEGRI, HARDT, 2009). E seu funcionamento obedece uma 
racionalidade escondida nos meandros do gerenciamento industrial e nos usos políticos da 
tecnologia. Os autores revisam então o modelo de Max Weber sobre modos de legitimação e 
afirmam que o Império seria uma mistura do poder tradicional, do poder burocrático adaptado 
a situação biopolítica, do poder de singularização e eficácia da prerrogativa de intervenção. 
Mas quais seriam as possibilidades de libertação nesse novo modelo de ordem mundial? 
Para desenvolver essa questão, os autores partem de um ponto que nos aparece 
crucial para a investigação sobre a construção identitária e política em espaços de periferias 
urbanas: a produção de localidades. O deslocamento central proposto no livro é que a ideia de 
uma resistência que se expressa na afirmação de identidades locais é ilusória na medida de 
que o local é uma produção do próprio modo de operação do capitalismo imperial. As 
características territorializadas não existem de forma apriorísticas ou descolada da máquina 
imperial. O debate não poderia evoluir, portanto nos termos de opor uma homogeneização 
operada pela globalização às qualidades diversas e específicas das localidades. Isto é, a 
globalização produz o local através de um regime de elaboração de identidades e diferenças. 
O que ocorre é uma dinâmica oscilante entre processo de desterritorialização (operada pelo 
global) e de reterritorialização (reapropriado pelo local), mas ambos são movimentos de um 
mesmo sistema de ordem imperial, e dizem respeito a colocar “em ação circuitos móveis e 
modulares de diferenciação e identificação” (NEGRI, HARDT, 2009, pág. 64).  
Por tudo isso, compreende-se como relevante o recorte sobre o capitalismo 
contemporâneo de Negri e Hardt cuja argumentação debruça-se sobre o novo paradigma de 
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composição do poder. Conforme já apresentado, o texto parte da defesa de que vivemos a 
constituição de uma nova organização mundial, não mais oriunda do poderia internacional 
sobre aos Estados-nação, e sim de uma ação supranacional que remonta processos de 
dominação conhecidos no imperialismo moderno, mas que se vê essencialmente distinto, pois 
tem por base uma ordem jurídica global. Essa ordem remonta conceitos chave do Direito para 
justificar a intervenção (e mesmo coerção) operacionalizada no poder de polícia. Ou seja, 
viveríamos sob uma ordem jurídica supranacional que atua localmente justificada pela ideia 
de direito global de intervenção. Tal operação responde ao arranjo biopolítico, onde a base 
social não se limitaria mais aos fatores econômicos no sentido ortodoxo. O motor da nova 
ordem mundial estaria na produção da vida, isto é, a reprodução da vida social passa a 
responder, especialmente, a elementos culturais, subjetivos e não apenas materiais. E é nesse 
ponto que estrutura-se a explicação do elemento primordial de funcionamento do Império: a 
interligação entre sociedade de controle e biopoder. Os autores referenciam-se, portanto, em 
Michel Foucault e também em Gilles Deleuze e Felix Guattari, justamente para discorrer 
sobre os indícios desse novo ordenamento social. 
Nesse sentido, o desafio fundamental desse novo direito supranacional, global e 
planetário, operado no Império, estaria em conter a intangibilidade do que está invisibilizado 
pelo biopoder; e esse parece ser o núcleo que, ao mesmo tempo, construiria e destruiria a 
forma do capitalismo contemporâneo. A partir das indústrias de comunicação, processos de 
subjetivação evidenciam-se, então, como real elemento gerador de riqueza e revelam que 
poder e subjetividade não podem mais ser mediados por ideia única de poder hegêmonico. O 
terreno em que tudo isso se organiza não é mais geográfico apenas, é, sobretudo, virtual o que 
implica no refinamento dos mecanismos de desterritorialização e reterritorialização e é, 
justamente, nesse instante de operação que residiria, segundo os autores, possibilidades de 
autonomia. E este potencial autônomo, ainda que seja reiteradamente incorporado pelas forças 
de operação imperial nunca serão absorvidos em sua totalidade pelo Império, mas 
contraditoriamente, nunca existirão fora dele. O Império instaura, dessa maneira, uma nova 
racionalidade que estaria oculta no gerenciamento industrial do capitalismo moderno. É uma 
racionalidade que nos levaria às tecnologias biopolíticas através do poder de singularização 
do todo e da eficácia das intervenções imperiais; do poder burocrático extrapolado para a 
esfera fisiológica/ biopoder e da manipulação de elementos típicos do poder tradicional. Nesse 
novo modo de produção capitalista, a mercadoria passa a estar associada, em definitivo, à 
produção de subjetividade; entendida na leitura desses autores pelo viés foucaultiano em sua 
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crítica à metafísica do sujeito. Isso quer dizer, conforme buscamos apontar, que a 
subjetividade surge aqui como a produção do sujeito em si próprio. O sujeito (em Foucault) é 
um agente autoconsciente que funda a sua própria autonomia no processo de interação 
intrínseca ao processo histórico. Concluímos que entender a proposição de genealogia de 
Foucault que é utilizada por Negri e Hardt no exercício de construir uma quebra ontológica na 
análise sobre o formato capitalista hoje, implica em assumir a composição do sujeito de forma 
inerente à atuação capilarizada do poder. Nessa lógica, a possibilidade de contra-poder só 
encontra mecanismos de ação dentro do próprio sistema instituído. 
O tema subjetividade e capitalismo contemporâneo também é amplamente 
explorado na obra Signos, Máquinas e Subjetividades de Maurizzio Lazzarato onde o autor 
apresenta a argumentação de que hoje a produção de riqueza depende, sobretudo, da atividade 
subjetiva abstrata (2014). Para tanto, referencia-se em Fêlix Guattari e organiza a definição de 
que o agenciamento de subjetividade parte de dois mecanismos opostos e simultâneos: a 
sujeição social e a servidão maquínica. Sujeição social seria o processo de construção do 
sujeito individuado e identificado em uma representação, em uma personificação; no contexto 
neoliberal ele tomaria a forma do homem empresário de si mesmo, autodominado, 
autoexplorado. Há, portanto um processo de subjetivação desse indivíduo. A servidão 
maquínica, por outro lado, opera uma ação de dessubjetivação do indivíduo para que este 
sirva à máquina do sistema. O que Lazzarato nos explica é que nesse processo de 
dessubjetivação, esferas de uma espécie de “protosubjetividade” (LAZZARATO, 2014) são 
absorvidas não como agentes que acionam um maquinário, mas como máquinas em si 
mesmas.  
O que está no coração do capitalismo dos dias de hoje é menos o 
conhecimento do que um processo de produção das subjetividades 
centrado no desejo, do qual mesmo o conhecimento, a informação e a 
produção cultural dependem. Não é uma questão de subjetividade 
cognitiva, mas de técnica de poder (sujeição e servidão) que agem de 
modo transversal em uma multiplicidade de formas de atividade 
(LAZZARATO, 2014, pág. 50). 
 
Esse é um ponto relevante que complexifica o suposto antagonismo entre homens e máquinas. 
A função do sujeito, nesse estágio do capitalismo, portanto, não se opera em termo de uso, 
como usuário de objetos externos para otimização produtiva. O sujeito é o maquinismo em si. 
Homem e máquina são apenas dois lados da mesma operação de domínio e controle do 
capital. 
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A partir da leitura de Guattari, o que o autor aponta é que a subjetividade não é 
única e sempre a mesma e nem se restringe às semiologias significantes imprimidas em 
decorrência única da sujeição social. E ainda, esclarece que com a servidão maquínica o 
indivíduo não é mais aquele que sofre e opera a ação do sistema capitalista, ele torna-se parte 
constituinte do modelo, uma engrenagem desse sistema. Nesse raciocínio há ainda uma crítica 
à composição do sujeito individuado, substancialmente constituído pela linguagem enquanto 
experiência verbal. Logo, o sentido de sujeito em si, da consciência sobre si, resulta de uma 
articulação entre elementos verbais e não verbais (LAZZARATO, 2014) que são encarnados e 
fragmentados pela ação conjunta da sujeição social e da servidão maquínica, entendidos então 
como um duplo agenciamento do sujeito. O que Lazzarato parece argumentar é que, ao 
contrário do que outros modelos de pensamento organizam, a dominação do capitalismo não 
está focada nos indivíduos em si como uma ação uniforme que os envolve, mas na correlação 
que se estabelece entre as esferas macros de designação do indivíduo e os micro-
agenciamentos de reposicionamento destes na dinâmica social.  
Posicionar o estudo construído em torno da Agência Solano Trindade junto aos 
debates oferecidos pelos autores que debatem esse capitalismo imaterial, torna-se relevante na 
medida de que a defesa de um novo formato de dominação baseado na interiorização do 
processo produtivo das subjetividades e no status biopolítico de organização do poder, 
fundamentam boa parte do desenrolar político e histórico de uso da cultura e dos significados 
em torno do termo periferia. Com isso, busca-se compreender porque atores como os 
envolvidos na Agência acham pertinente dedicar-se a um modelo organizativo distinto do que 
se impõe como hegemônico. Que cenário global e brasileiro justificam a crença desse 
movimento de que é possível recompor seus espaços de disputa e poder? Nesse sentido, parte 
da construção desse trabalho admite haver um deslocamento interpretativo relevante quanto 
aos novos modelos da produção cultural12, principalmente se a considerarmos como uma 
prática especialista que cumpre exigências técnicas e operacionais em atenção aos objetivos 
de conformação e padronização da indústria cultural. Isto é, fazer menção à crítica de Adorno 
e Horkheimer aos efeitos de legitimação da indústria cultural pareceria interessante para 
                                               
12 A produção cultural se constitui como um campo específico de planejamento, elaboração e gerenciamento de 
programas, projetos e bens artísticos culturais, sendo portanto uma atividade-meio, cuja finalidade é manter 
e expandir as mais variadas formas de expressão. A atividade de produção cultural formalizou como área 
profissional em 1995, com a criação do curso de Bacharelado pela Universidade Federal Fluminense, onde 
obtive minha graduação. Entretanto, conforme será apresentado ao longo do trabalho, o sentido de produção 
cultural praticado pelo objeto irá extrapolar esse espaço instrumental para fazer menção às formas gerais e 
amplas da periferia produzir e perpetuar seus modos de vida e práticas.  
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entender, por exemplo, a conjuntura de surgimento das funções do produtor e do gestor 
cultural. Haja vista que operar no funcionamento preciso e eficiente da fabricação de produtos 
culturais é sinônimo de competência e qualidade, o que permite por consequência criar esferas 
distintivas entre os bens, serviços e expressividade culturais. Na realidade, apenas alguns 
desses “bens e serviços” seriam tomados como legítimos para a constituição de nichos 
específicos de produção e circulação. Nesse sentido, o produtor cultural técnico, funcional, 
especialista estaria muito bem resolvido sendo, enfim, o detentor de um ferramental 
específico e privilegiado que legitima o que é a produção cultural como um seguimento de 
distinção e de qualificação de práticas, bens e serviços culturais que servem ao mercado. A 
justificativa de uma operação meramente tecnicista na prática desse produtor cultural inclui-se 
nos elementos que reafirmam as dinâmicas de dominação na sociedade. Como sabemos, em 
Adorno e Horkheimer, é através da indústria cultural que a dominação chega à subjetividade 
do sujeito. Adorno, dentro da crítica à lógica exclusivista do mercado de produção de artes, 
destaca inclusive formas estéticas que reiterariam o sentido de passividade, caracterizando 
uma “acomodação da consciência” e consolida mecanismos de alienação do homem. Dessa 
forma, o debate frankfurtiano sobre indústria cultural poderia ser introdutório para 
compreender a atividade da produção cultural como uma exigência técnica e conformadora de 
procedimentos para o mercado cultural. Entretanto, essa relação dicotômica entre dominação 
e dominados não corresponde ao que podemos apurar na pesquisa, ou desenhando de forma 
mais objetiva: a oposição entre indústria cultural e o modelo de produção cultural da Solano 
Trindade não se mostrou verdadeira ao indagar em campo suas práticas e intuitos de atuação: 
Eu vou ficar muito feliz se tiver passando um canal de televisão e ver 
um artista meu lá. Ver um artista nosso lá dando uma entrevista, seja 
na “Luciana Gimenez”, tá ligado? Seja no “Jô”. E cada vez mais a 
periferia tá se ligando nisso, que é: minha mãe vai estar vendo “Ana 
Maria Braga, Faustão”, então eu tenho que entrar ali no “Faustão” pra 
poder mandar a mensagem pra minha mãe. Muitas vezes, a gente é 
levado a sério na quebrada quando passa em programas que não são 
conceituais (do ponto de vista inteligente). Tipo, é ruim Faustão? É 
ruim. Mas pra pessoa levar a gente a sério na quebrada, olhar nós com 
respeito, ela tem que ver que nós passou lá no bagulho. Isso acontece 
muito. É uma maneira contrária de você projetar o seu trabalho na 
própria quebrada (entrevista concedida à pesquisa por Thiago 
Vinícius, integrante da Agência Solano Trindade em julho de 2015).  
 
A Agência Popular Solano Trindade opera no sentido de constituir-se como um 
mercado em si, ainda que em um formato específico que está associado a premissas de 
cooperativismo e solidariedade. No discurso extraído das entrevistas realizadas com seus 
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agentes principais, não se observa a pretensão de subtrair-se do modelo capitalista e, sim, de 
fazer uma disputa interna, forçando a construção nos próprios moldes de sua produtividade. 
Afinal operam como uma agência ainda que seus integrantes tentem relativizar tal 
nomenclatura. Toda força argumentativa da Solano Trindade reside por sua vez em um 
elemento chave: a cultura como lugar político de disputa; e como tal referem-se à cultura 
periférica, como ícone do que lhes é simultaneamente singular/ local e universal/ global13. Ou 
seja, mobilizar o atributo de produtores da cultura periférica implica um deslocamento da 
esfera de poder de seus agentes. Nesse mesmo sentido, a aplicação ferramental da cultura 
hoje, na era da globalização, foi estuda por George Yúdice e os argumentos a serem 
explorados a seguir, organizam de maneira significativa a relação entre capitalismo 
contemporâneo, cultura e as táticas de manipulação da categoria “periférico”. 
 
1.2 O uso da cultura hoje. 
 
O debate apresentado por George Yúdice ao argumentar que, a partir de 1970, a 
cultura é definitivamente incorporada, nos Estados Unidos e países latino-americanos, como 
recurso para o desenvolvimento social e político, é outro ponto chave de inflexão para a 
pesquisa acerca Agência Solano Trindade. O autor posiciona-se no sentido de articular os usos 
da cultura ora como insumo ao mercado, ora como ferramenta para resoluções político-
sociais. Não há, exatamente, referência a uma retomada da crítica instrumental formulada no 
conceito de indústria cultural (inclusive porque o contexto contemporâneo das novas 
tecnologias remontou a forma de operação dessas indústrias), mas a descrição de como a 
partir do que o autor chama de performatividade (uma força performativa) a cultura passa a 
ser agenciada ou submetida a arranjos de gerenciamento. Esse tipo de uso, teve por base a 
defesa da ideia de diversidade cultural (ou do reconhecimento da diferença como alicerce da 
identidade cultural que fomenta a cidadania), o que em países como o Brasil tem implicações 
diretas no tipo de política cultural que passa a ser implementada, particularmente, a partir dos 
anos 2000. 
                                               
13 Outro autor que colabora na elaboração sobre esse entrelaçamento do local e do global é, novamente, Stuart 
Hall (reimpressão, 2006) em análise sobre o conceito de cultural popular, nas palavras do autor “[…] não 
existe uma cultura popular íntegra, autêntica e autônoma, situada fora do campo de força das relações de 
poder e de dominação cultural” (pág. 238). Esse modelo de pensamento é relevante ao que elabora-se aqui 
sobre modelos de práticas cultural alternativos e independentes.  
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Em 2002, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) lança uma “Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural”, 
documento que sintetiza em doze artigos o segmento cultural da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (ONU) de 1948 e, além disso, organiza vinte objetivos para um “plano de 
aplicação da declaração da Unesco sobre a Diversidade Cultural”. Já na introdução do 
documento, em nome da Conferência Geral daquele ano, destaca-se trecho que apresenta a 
nova compreensão acerca da esfera cultural: “(...) constatando que a cultura se encontra no 
centro dos debates contemporâneos sobre a identidade, a coesão social e o desenvolvimento 
de uma economia fundada no saber (...)” 14. Desde o processo de redemocratização, mais ou 
menos sincronizado nos países da América Latina, as práticas artísticas e culturais ganharam 
status de política pública. No Brasil, em 1985, pelo decreto 91.144, foi criado o Ministério da 
Cultura. Tal pauta foi, então, em termos de política pública destacada como eixo relevante 
para o desenvolvimento brasileiro, sendo, inclusive, definida por governos posteriores a partir 
de três dimensões fundamentais e operativas: a simbólica, a cidadã e a econômica. Portanto, o 
que se mostra relevante nesse processo de institucionalização do campo da cultura é o 
acréscimo do que seria essa qualidade econômica. O próprio Ministério da Cultura em seu site 
estabelece: “A dimensão econômica envolve o aspecto da cultura como vetor econômico. A 
cultura como um lugar de inovação e expressão da criatividade brasileira faz parte do novo 
cenário de desenvolvimento econômico, socialmente justo e sustentável15”. Em junho de 2012 
cria-se a Secretaria de Economia Criativa e é lançado o Plano Brasil Criativo16 com metas de 
desenvolvimento da cultura como vetor econômico até 2014, quatro princípios norteariam as 
ações da Secretaria: diversidade cultural, inovação, sustentabilidade e inclusão social. 
Ao todo 19 atividades17 foram destacadas como setores criativos (portanto, objeto 
da política pública recém-inaugurada), divididos em 4 áreas estratégicas: patrimônio, artes, 
                                               
14 Nesse documento, a concepção de cultura atende às definições da Conferência Mundial sobre as Políticas 
Culturais (MONDIACULT, México, 1982), da Comissão Mundial de Cultura e Desenvolvimento (Nossa 
Diversidade Criadora, 1995) e da Conferência Intergovernamental sobre Políticas Culturais para o 
Desenvolvimento (Estocolmo, 1998), sendo descrita como: “(...) o conjunto dos traços distintivos espirituais 
e materiais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, além 
das artes e das letras, os modos de vida, as maneiras de viver juntos, os sistemas de valores, as tradições e as 
crenças”. Fonte: Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, UNESCO, 2002.                                                             
15 Consulta realizada em www.cultura.gob.br dia  23 de março de 2016. 
16 O Plano da Secretaria da Economia Criativa pode ser acesso no link: 
http://www.cultura.gov.br/documents/10913/636523/PLANO+DA+SECRETARIA+DA+ECONOMIA+CRI
ATIVA/81dd57b6-e43b-43ec-93cf-2a29be1dd071 
17 São atividades dos setores criativos: patrimônio material e imaterial, arquivos, museus, artesanato, culturas 
populares, culturas indígenas, culturas afro-brasileiras, artes visuais, arte digital, dança, música, circo, teatro, 
cinema e vídeo, publicações e mídias impressas, moda, design e arquitetura.  
 37 
mídias e criações funcionais. Segundo informação do documento (que tem por base os dados 
da FIRJAN), em 2010, os valores movimentados por esses setores chegaram a 2,84% do PIB 
aqui no Brasil. No que tange à movimentação de empregos, 8,54% dos empregos formais são 
ocupados por profissionais desses setores com uma renda média de R$ 2.293,64 (o que 
representa um percentual 44% superior a média de renda dos trabalhadores formais. Em torno 
de 7,5 milhões de dólares foram gerados com a exportação de bens e serviços desses setores. 
Quando atualizamos tais dados e os aplicamos à cidade de São Paulo18 temos que tais setores 
são responsáveis por R$ 21,3 bilhões (6% do valor adicionado total em São Paulo; e 14% do 
valor da economia criativa no Brasil) com 9% da malha empresarial da cidade dedicada a 
algum tipo de atividade criativa. Em 2013, a economia criativa registrou 196 mil empregos 
formais (3,7% do total de empregos da cidade; crescimento de 40% em apenas quatro anos; 
foco em juventude). Porém, com uma alta taxa de informalidade, com 31,8 mil empregos 
informais nos setores criativos (14% do total de ocupações criativas da cidade) e alta 
concentração econômica no território, com importante presença da economia criativa em 
zonas não-centrais da cidade.  
 
 
 
                                               
18 Dados coletados de pesquisa a ser publicada sobre Economia Criativa e Desenvolvimento Urbano, em 2016, 
pela então Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da cidade de São Paulo.  
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Mapa de distribuição dos setores da Economia Criativa na cidade de São Paul 
 
A apresentação desse contexto é relevante para situar o debate proposto por 
George Yúdice através dos argumentos elaborados em “A conveniência da cultura, usos da 
cultura na era global”. Sua narrativa inicia-se com uma menção crítica tomada de empréstimo 
de uma funcionária da UNESCO que lamenta como a cultura tem sido utilizada como 
ferramenta de mediação para uma série de problemas sociais. Isso expressa o caráter da 
abordagem a ser adotada pelo autor ao problematizar esse uso instrumental da cultura. Não 
obstante, é relevante reiterar que esse debate tem relevância singular no processo de 
investigação da Agência Solano Trindade, pois a cultura é o argumento norteador de suas 
ações e é organizada diante da crença de que servirá, justamente, como meio para a conquista 
de direitos sociais básicos. Assim, tomarmos por referência os pontos desenvolvidos por 
Yúdice traz substância para a análise sobre o lugar das práticas culturais tanto no olhar 
empírico sobre a Solano Trindade como no pensamento macro acerca dos modelos de 
operação do capitalismo contemporâneo em contexto brasileiro. Em palavras do autor, é 
possível observar os mecanismos de “uma cultura de globalização acelerada, como um 
recurso” (YÚDICE, 2004). Em seu texto, o autor atribui duas razões para essa legitimação 
baseada na utilidade da cultura: a primeira refere-se à globalização como processo que 
ampliou as trocas culturais e reduziu a importância da cultura como elemento de unidade 
nacional; a segunda baseia-se na gradativa diminuição do papel do Estado como provedor do 
bem estar social. Ambos os argumentos, entretanto, têm por estrutura a concepção de que a 
cultura torna-se recurso por ser uma das maiores ações da sociedade civil. Isso explicaria, por 
exemplo, o amplo interesse do capital financeiro, a partir dos anos 1990, nos modelos de 
investimento em cultura. Tal linha de raciocínio nos parece coerente quando nos remetemos à 
concepção de que vivemos uma fase da produção capitalista baseada em elementos imateriais. 
Isto é, o mecanismo de manipulação e composição das subjetividades apontado por Negri/ 
Hardt e explicado por Lazzarato, ainda que resguardadas suas especificidades e diferenças de 
pensamento e contexto, ganha novas possibilidades de apropriação quando acompanha-se as 
análises aterradas em contexto brasileiro e latino americano propiciadas por Yúdice. E, ainda, 
essa mesma utilidade da cultura revela elementos de organização das esferas de poder que 
também ilustram o universo biopolítico. O fluxo de produção e acumulação da riqueza utiliza-
se dessa dinâmica de configuração e reconfiguração dos elementos identitários que não estão, 
e nem devem mais estar, sintetizados apenas em símbolos nacionalistas. Nesse sentido, pode-
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se inferir que a premissa da variedade que alimenta a construção de nichos consumidores tem 
como argumento a diversidade cultural. Entretanto, o que a leitura de Yúdice ajuda a 
evidenciar é que esse universo de multiplicidade identitária não apenas possibilita novas 
esferas de disputa como reorganiza alguns espaços de poder, a exemplo da ideia desse sujeito 
periférico que também aparecerá de maneira implícita nos exemplos mobilizados e na lógica 
explicativa do autor. 
No caso do Brasil, o autor faz uma importante análise de como a cultura foi 
utilizada como recurso em momentos chave de organização social. Desde 1930 elementos 
culturais são usados pela mídia, por empreendimentos econômicos e pela política como 
fatores de mediação para a reprodução simbólica de um país cordial, por exemplo, a 
valorização do samba e do futebol que se apresentam como esferas pretensamente 
apaziguadoras e democráticas de convivência social. Yúdice chama isso de cultura do 
consenso (YÚDICE, 2004). Esse sentido de coesão social vem desmoronando desde o 
processo de redemocratização, especialmente, pelos efeitos da investida neoliberal que 
encontrou, especialmente nos países da América Latina, um ambiente adequado para seu 
desenvolvimento. Nos anos 1980 o cenário, nessas regiões, era de crise econômica e dívida 
externa elevada em decorrência do projeto desenvolvimentista de implementação da indústria 
de base e do resultado aquém ao esperado das medidas de substituição de importações. A 
saída possível apresentou-se na face da redução do papel do Estado ocasionando privatizações 
e diminuição de investimentos públicos, o que teve como impacto tornar ainda mais precários 
os serviços de educação e saúde para populações de baixa renda. Essa diretriz e suas 
consequências marcam um novo e definitivo uso da cultura como recurso. Para ilustrar tal 
defesa, George Yúdice apresenta dois casos emblemáticos que servem, também, de 
comparativo ao processo de constituição da Agência Solano Trindade: a “funkificação” do 
Rio de Janeiro e a “ong-ização” da cultura exemplificada no histórico da entidade Viva Rio. 
A funkificação do Rio de Janeiro diz respeito ao gradativo realocamento do Funk 
dentro da concepção da cultura carioca, isto é, tal expressão musical passa de um lugar de 
marginalidade para um espaço de reconhecimento e transforma-se em ícone aceito, valorizado 
e apropriado por camadas mais abastadas (a exemplo do ocorrido com o samba décadas 
anteriores). Para o autor “a cultura do funk do Rio de Janeiro implica uma total 
reconfiguração do espaço social”. Tal análise é feita a partir do episódio dos arrastões que 
ocorreram no ano de 1992 nas praias da zona sul da cidade. Na ocasião um grupo de 
moradores das áreas periféricas, majoritamente jovens e negros, promoveu ações de furtos em 
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massa nos horários e dias de maior movimentação das praias, cujo uso, por questões 
urbanísticas e sociais, é veladamente prioritário à população branca de classe alta. Logo, o 
evento explicitou a brutal segregação que configura o espaço social da cidade. De maneira 
bastante caricata acirrou-se a oposição entre as figuras do jovem negro “favelado” e do 
cidadão “de bem” oriundo das elites e residente das regiões centrais da cidade, inclusive com 
uma intervenção fortemente repressora por parte da polícia local. O relato empregado por 
Yúdice, entretanto, desvenda como esse acontecimento possibilitou um espaço inédito de ação 
(ou contra ação) dessa juventude periférica. A partir da ocorrência dos arrastões19 e do caráter 
alarmista disseminado pela mídia acerca da suposta periculosidade dessa parcela da 
população, o funk tomou lugar de destaque uma vez que aquele grupo de jovens foi 
identificado também como funkeiros, em alusão à violência e agressividade supostamente 
praticadas nos bailes funk, festas típicas desse tipo de expressão. Junto a isso, evidenciou-se o 
quão frágil era a ideia de uma cordialidade carioca, tornando óbvia a segregação racial, 
política e social. Esse lugar evidente de distinção social encontrou resposta nas reivindicações 
de uso do espaço urbano e, em certa medida, os arrastões podem ser lidos por essa chave. 
Quer dizer, a praia e as regiões da zona sul nunca foram verdadeiramente receptivas a esses 
jovens pobres (ou empobrecidos) das periferias, realizar esse tipo de ação – os arrastões - 
nesse espaço que se pressupõe público e aberto, relaciona-se com uma necessidade de 
apropriação e de disputa por reconhecimento da existência social desses indivíduos. O fato 
relevante destacado pelo autor é que o sujeito identificado como funkeiro ganhou um lugar de 
visibilidade antes inexistente, ainda que sob aspecto agora declaradamente opressor, pois, 
conforme citado, após os arrastões, intensificou-se a coerção e vigilância sobre a população 
das periferias e majoritariamente negra20. “Os funkeiros, portanto, só podem ser vistos pelos 
cidadãos como ameaça”, porém agora são ao menos visto (YÚDICE, 2004, pág. 173). Assim, 
a “funkficação” do Rio consistiu na sucessão de fatos que permitiu a (re) elaboração de 
aspectos identitários acerca da constituição de determinado sujeito na dinâmica social. O 
jovem favelado invisibilizado ganha foco na figura do funkeiro e passa a acupar um lugar de 
pertencimento, ainda que marginal; esse espaço torna-se uma esfera de afirmação da própria 
presença social, criam-se os elementos identitários que constróem a imagem, os hábitos e 
práticas do funkeiro. As disputas de uso e apropriação sobre esse perfil nos vários segmentos 
da sociedade carioca é o que caracteriza a funkficação propriamente dita. 
                                               
19 Ação de furto coletivo realizada em espaço de acesso público. 
20 Considerando os objetivos e tempo destinado ao trabalho de pesquisa, não iremos abordar análise sobre o 
tema da violência urbana, população negra e abordagem policial. 
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Tal situação evidenciou, segundo o autor com a mudança da “cultura do 
consenso” (que construiu os lugares sociais do samba ou mesmo da praia como território 
democrático) para um “processo de diferenciação”. Isto é, o mito da democracia racial é 
revisitado, por exemplo, nos casos de aceitação e esteriotipação do funk. O funk e favela são 
ícones do Rio de Janeiro, inclusive e especialmente, propagados na institucionalidade das 
políticas públicas (como nas pautas da cultura e do turismo) e em torno de um segmento de 
consumo que se abre. A mestiçagem como algo positivo e característico da cultura brasileira 
tem nova elaboração nesses perfis da população periférica. A questão apontada por Yúdice, 
nesse sentido, é que essa construção de uma miscigenação cordial e pacífica nunca 
efetivamente convenceu a população marginalizada (pois nunca foi real nos meandros 
estruturantes da sociedade carioca) e agora parte da juventude dessas localidades estaria 
reagindo a isso. No caso do funk, a resistência se daria como uma usurpação do que é negado 
a esses jovens e é nesse sentido que tais jovens se apropriam e exaltam os títulos de marginal 
e de favelado. As disputas de uso e apropriação sobre esses elementos identitários acontecem 
quando o Estado, as iniciativas da sociedade civil e mesmo o mercado, concorrem em 
benefício de projetos de ação cultural21 com o intuito de “construir uma cidadania dos 
subalternos” (YÚDICE, 2004. pág. 179). É nessa engenharia que o campo da cultura, 
afastando-se do debate epistemológico, torna-se ferramental. Em outras palavras, os rótulos 
de funkeiro atribuídos a esses jovens é o que os incluiu no espaço social, ainda que reiterando 
sua posição marginalizada. Por outro lado, a construção identitária dos bailes funks como 
lugares de crime e hiper sexualização abafa a violência real a qual é reiteradamente submetida 
a população periférica. Esses atores culturais são momentaneamente retirados de seus lugares 
de invisilidade e, de fato, sentem-se e tornam-se mais atores sob o adjetivo funkeiro, porém 
esse novo espaço de ação não pode estar dissociado das esferas de força e poder já 
estabelecidas. Sendo assim, percebe-se que a capacidade de construção identitária e subjetiva 
da cultura, assim como se deu a manipulação do samba, é finalmente usada como recurso de 
reafirmação das estruturas de poder e de insumo ao mercado de produção de bens. O funk 
migra das periferias para as boutiques e para o horário nobre da TV, como destaca Yúdice: 
“Nesse sentido, acredito, por um lado, que as práticas do funkeiro oferecem um novo 
                                               
21 Dentro das terminologias que envolvem as práticas de produção cultural determina-se uma distinção entre 
ação e evento cultural. O primeiro termo diz respeito a atividade planejada e desenvolvida de forma a 
impactar estrutural e gradativamente um grupo, território ou modelo de manifestação cultural. Em menor 
escala, o evento é concebido de maneira pontual e efêmera, encerrando uma atividade em si mesma. A ação 
cultural usualmente responde a diretrizes de um política cultural, enquanto o evento pode ser usado como 
um elemento pontual dentro de uma estratégia de ação.  
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mapeamento cognitivo no qual a cultura transnacional e a tecnologia são utilizadas para seus 
próprios fins, que claramente não são políticos” (YÚDICE, 2004, pág. 183).  
É interessante reter de toda argumentação que essa possível “política cultural do 
funk”, que nos serve de parâmetro para o desenvolvimento da Agência Solano Trindade, 
obedece à esferas de ação e de poder conflitantes – o mercado que se utiliza da novidade 
cultural, a política pública que busca solucionar seus problemas de manejo social e a 
população marginalizada que se vê reconhecida e visibilizada. O que se conclui, dessa forma, 
é que episódios como estes, descritos no exemplo da “funkificação" da cidade do Rio de 
Janeiro, constituem, do ponto de vista da dinâmica social, instantes de pequenos 
deslocamentos em que parcelas esquecidas da sociedade aparecem. O efeito longe de ser uma 
grande revolução, pois esse fluxo só pode ser um rearranjo temporário, interessa que lhes é 
permitida alguma esfera de reposicionamento e poder no espaço social.  
O caráter de uso da cultura aparece com ainda mais força no que George Yúdice 
chama de “ong-ização da cultura”. Tomando por modelo o caso da entidade Viva Rio22, 
caracteriza-se uma forma de intervenção que surge com a meta de, através da cultura, para 
conceder direitos e mais qualidade cidadã à juventude das regiões marginalizadas. O método 
principal para isso estaria em identificar a “diferença cultural” como elemento de construção 
de uma esfera de pertencimento. Isto é, “o Viva Rio emergiu não somente para exigir ação 
eficaz por parte das autoridades, mas também para comunicar um novo sentido de cidadania, 
de pertencimento e participação, que inclui todas as classes, especialmente a pobre” 
(YÚDICE, 2004, pág. 189). A intervenção da ONG, nesse sentido, tinha por objetivo 
amenizar as consequências das políticas de segregação espacial orquestradas nos anos 1950 
não apenas no Rio de janeiro, como em São Paulo também. A repartição do espaço social, 
anos à frente, potencializada pelo contexto de crise econômica, tornou violenta e evidente a 
segregação que sempre fora, sobretudo, racial e social. A perspectiva, portanto, era de que 
ONGs como a Viva Rio atuassem como espaços de aproximação, tornando possível uma ação 
conjunta entre Estado, iniciativa privada e sociedade civil, constituindo-se assim como um 
meio para a cidadania cultural. Para tanto, elabora-se a noção acerca de uma cultura de 
periferia, que deveria ser reconhecida e legitimada para mostrar a “verdadeira face da favela” 
                                               
22 “O Viva Rio é uma organização sem fins lucrativos, fundada em 1993, no Rio de Janeiro, que atua na 
formação de comunidades seguras e sadias em territórios vulneráveis. Em 2004, chegou ao Haiti a convite 
da ONU. Em 2014, instalou-se nos Estados Unidos como Viva Rio Inc”. Como áreas programáticas 
destacam: saúde; drogas; educação, artes e esportes; segurança humana; meio ambiente; voluntariado. 
Desenvolvem quatro ações centrais: Jovem Aprendiz, Ações Emergenciais, Viva Rio no Haiti e Biblioteca de 
Pesquisa. Fonte: www.vivario.org.br  
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(YÚDICE, 2004, pág. 197). Assim, desenvolver ações de fomento a essa cultura seria uma 
saída para compor uma cidade culturalmente mais inclusiva. Nesse processo de uso da cultura 
pelas ONGs tem-se por premissa trabalhar a auto-afirmação, o empoderamento e auto-estima 
das populações marginalizadas. Mais uma vez, essa estratégia de afirmar o lugar da pobreza 
tem implicações contraditórias, como demonstra a argumentação de Yúdice ao trazer o 
exemplo da atuação de projetos sócio-culturais na periferia. Em análise do movimento Afro 
Reggae23,  o autor alerta: “Pode-se dizer que eles são amarrados por um duplo laço de 
representações. Por um lado, eles repudiam a cultura da pobreza, ou seja,  a patologia social 
associada à pobreza urbana; e, por outro, eles invocam a lugar-comum do “pobre”, mas com 
dignidade que compõe a comunidade” (YÚDICE, 2004, pág. 211).  
Nesse sentido, o que Yúdice critica é a capacidade real de mediação ou agência 
dessas instituições. Os limites desse ativismo são apontados na medida em que parte 
substancial de suas ações só acontecem quando reconhecidas e financiadas por intermédio de 
políticas públicas. A consequência disso seria a valorização meramente conceitual do que se 
entende por fomento à diferença e à diversidade cultural (nos moldes formalistas e 
burocráticos das instituições que investem na cultura como pauta) em detrimento de 
estratégias reais de participação dos atores sociais que se tornam no máximo beneficiários 
passivos dos projetos sócio-culturais. Sendo assim, configura-se uma armadilha, na direção de 
que, esse suposto lugar de resistência das ONGs já estaria previsto nas normativas globais que 
instrumentalizam a cultura e não representariam uma contra ação verdadeiramente autônoma. 
O movimento antiglobalização terá, portanto, que analisar sua própria 
colaboração para com a sociedade civil globalizada das organizações 
não governamentais e erradicar a apropriação do bem público por 
parte do novo regime de acúmulo capitalista baseado no trabalho 
cultural e intelectual (YÚDICE, 2004, pág. 492).  
 
Ainda assim, diante do avanço neoliberal em termos brasileiros, são os movimentos sociais e 
ONGs que tomam à frente de processos que garantam direitos civis e de melhor qualidade de 
vida. Essas iniciativas teriam, de certa maneira, organizado e formatado a cultura para a 
apropriação capitalista.  
Seguindo o autor e retomando o contexto histórico macro, com a globalização e a 
abertura dos mercados ao livre-comércio, haja vista a queda definitiva do bloco comunista em 
                                               
23 O grupo cultural Afro Reggae é uma organização não governamental fundada em 1993, no bairro de Vigário 
Geral, periferia da cidade do Rio de Janeiro. Sua missão é “promover a inclusão e a justiça social por meio 
da arte, da cultura afro-brasileira e da educação. O grupo tem como um dos principais objetivos despertar 
potencialidades artísticas de jovens das camadas populares. A iniciativa aumenta a autoestima dos jovens 
moradores de favelas, além de gerar renda”. Fonte: www.afroreggae.org  
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1989 operam-se mudanças estruturais: nova divisão global do trabalho, desenvolvimento dos 
mercados de capitais, desnacionalização das novas tecnologias sobre as telecomunicações e 
mídia, potencialização de mercados globais, crescimento da indústria do turismo e aumento 
do narcotráfico e suas consequências sociais e políticas. Nos países da América Latina os 
efeitos dessa conjuntura, sob o ponto de vista identitário, é o arrefecimento da cultura em sua 
função organizativa dos estados-nação e a inserção, por outro lado, de uma ideologia cultural 
do consumismo e de bases para uma cultura transnacional. Conforme já trabalhado nesse 
capítulo, é aqui que se organiza essa composição da cultura como recurso operacionalizado, 
sobretudo, nesses movimentos sociais e ONGs. Yúdice também recorre à Foucault ao citar o 
“poder cultural” que explica o mecanismo de capilarização do poder na modernidade e 
configura o biopoder na era da globalização (YÚDICE, 2004, pág. 45). De maneira similar ao 
que elucidam os teóricos do Império, a cultura se apresenta de forma imbricada à economia24 
não apenas porque se configura como uma mercadoria, mas por funcionar como a ferramenta 
de organização social cujo sistema se retroalimenta inclusive quando se destacam as tentativas 
de resistência e contra-poder. E nesse novo formato, é a diferença (ou a diversidade, a 
multiplicidade) e não mais a homogeneização que permite a acumulação. Então, os projetos 
de ação cultural ao bradarem a diversidade cultural como premissa, consideram que estão 
contribuindo para a valorização e maior espaço de poder dessas comunidades, territórios, 
grupos e agentes, o que é real em vários casos quando focalizamos as práticas desses atores. 
Entretanto, esse espaço social de potência e possível autonomia da comunidade, seguindo a 
lógica do autor, também passa a ser incorporado como elemento produtivo de valor nesse 
novo estágio do sistema capitalista. 
Por tudo isso, assim como o argumento referenciado em Yúdice, considera-se a 
cultura o elemento crucial para entendermos o capitalismo contemporâneo em sua aplicação à 
dinâmica brasileira; e a produção cultural periférica apresenta aspectos particularmente 
relevantes para tal diagnóstico. Segundo a Agência Solano Trindade, por exemplo, cultura 
pode ser definida substancialmente como um campo de disputa política, econômica e social. 
Essa apreensão conforme elaborado nessa pesquisa, tem forte base nos fundamentos da 
produção cultural periférica. Essa afirmação nos apresenta, portanto, mais um deslocamento 
conceitual que dialoga com o campo de pesquisa, cultura é utilizada entre outros fatores como 
                                               
24 Fredric Jameson (1996 e 2006) também apresenta esse argumento especialmente nos debates de análise 
sobre a pós-modernidade.  
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campo de disputa econômica e política. Segundo definição explícita oferecida por agentes da 
Agência Popular Solano Trindade: 
A cultura é um campo em disputa, utilizado tanto como estratégia de 
preservação e resistência dos povos tradicionais e da periferia, como 
estratégia de domínio pelos setores dominantes e hegemônicos. A 
historia do Brasil está marcada por capítulos de ações intolerantes, 
basta pensar no período da colônia, em que a língua portuguesa foi 
imposta como forma de substituição e proibição das línguas das 
comunidades tradicionais. A capoeira e as religiões de matriz africana 
também sofreram longos períodos de proibições de suas práticas. O 
ato da proibição está para além de paralisar as práticas e costumes 
nativos, impacta também na construção da sociedade, tende a formar 
uma cultura hegemônica e intolerante com o “outro”, como o 
“diferente”. (trecho extraído do texto “Futuro e perspectivas: a 
juventude da periferia e a Economia Solidária”, produzido 
colaborativa como resultado das vivências e discussões do projeto 
Redes. Parte do texto será publicada no livro “Redes Periféricas: 
Juventude, Mulheres e Arranjos Culturais”).  
 
Essa referência aos usos da cultura, além de aproximá-los (os atores da Agência) do debate 
desenvolvido por Yúdice, situa a Solano Trindade em uma conjuntura histórica recente (dos 
últimos 30 anos aproximadamente) em que a produção cultural periférica ganhou grande 
visibilidade narrativa, seja no meio acadêmico, seja apropriada nos embates dos movimentos 
sociais ou explorada pela indústria do entretenimento, a construção de um espaço periférico – 
geográfico e identitário – aparece com destaque na construção das subjetividades 
contemporâneos do contexto brasileiro. Sendo assim, o que foi argumentado até aqui, 
organiza o terreno para que possamos evoluir na investigação de como se organizam os 
espaços de disputa da produção cultural de periferia no capitalismo hoje.  
 
1.3 A centralidade da cultura. 
  
A partir do destaque empregado a autores específicos (Hardt, Negri, Lazzarato e 
Yúdice) buscou-se aproximar estruturas de pensamento acerca do capitalismo que partem para 
construir suas chaves interpretativas olhando através de fatores da dinâmica social 
contemporâneos como o processo da globalização. Ainda que com recortes distintos as 
abordagens escolhidas convergem para a defesa de que vivemos hoje um estágio da produção 
capitalista baseado na manipulação de elementos imateriais, cuja a possibilidade de 
constituição, justamente, relaciona-se à nova conjuntura tecnológica e à reorganização e 
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revisão da esfera do trabalho;  reconfigura-se, nessa medida, substancialmente o caráter da 
produção de mercadorias. E nesse modelo, a cultura passa a ser um campo privilegiado 
porque é o meio através do qual estão em operação os sentidos de construção e reconstrução 
identitátia; a produção cultural que se diz periférica, por sua vez, apresenta-se como um lócus 
estratégico de investigação das forças que se rearranjam nessa nova dinâmica. 
Em Império vimos o argumento de que, na atualidade, institui-se uma nova ordem 
mundial organizada por uma substância política de extensão global e não mais nacionalista. 
Como sintoma disso, a soberania dos Estados-nação, ainda que relevante, perde 
gradativamente a capacidade reguladora. Então, a lógica de operação desse novo modelo é 
supranacional e baseada no conceito do direito global que justifica a intervenção policial e 
militar. Esses elementos estão incorporados também na realidade dos mercados globais que 
são a expressão primeira da mudança ocorrida entre o modo de produção capitalista moderno 
para o contemporâneo. Tal procedimento se faz possível por mecanismos de 
desterritorialização e reterritorialização que produzem os entendimentos subjetivos de 
identificação e diferenciação. Isto se operacionaliza, sobretudo nas indústrias de comunicação, 
na relevância que o trabalho criativo e autogerido ganha e, tem por base, a reestruturação de 
como se manipula as subjetividades uma vez que estas não respondem mais, na visão dos 
autores, ao ideal transcendente debatido na filosofia do sujeito. Com isso, entende-se que a 
subjetividade imanente de caracterização desse novo sujeito contemporâneo é o que faz do 
campo identitário/ cultural crucial para o novo estágio da produção. Logo, essa transformação 
relaciona-se de maneira indissociável com o fato da economia global basear a produção de 
riqueza não apenas no tempo e no espaço da fábrica, mas na produção da vida em si. Portanto, 
o capitalismo contemporâneo em seu modelo imperial, tal como descrito pelos autores aqui 
referenciados, tem o modo de produção baseado na biopolítica: “produção da própria vida 
social, na qual o econômico, o político e o cultural cada vez mais se sobrepõem e se 
completam um ou outro” (NEGRI, HARDT, 2009, pág. 13). Isso nos leva a concluir que 
Império diz respeito a um modelo que se institui como uma forma paradigmática de biopoder. 
Quer dizer, a nova ordem mundial do capitalismo imperial é biopolítica, e nisso reside ao 
mesmo tempo seu controle totalizante e seu potencial de subversão. Ou seja, esse status de 
poder difuso, capilarizado, operante em todas as esferas da vida e mobilizado no fluxo de 
elaboração das identidades – e, sobretudo, potencializado na globalização – é o que faz surgir 
também possíveis forças de oposição. É, portanto, de dentro do próprio sistema e lógica 
imperial que surgem poderes alternativos. É uma nova cartografia que, em várias medidas, se 
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distingue e extrapola no sentido de sua dominação as determinações territoriais da fase 
industrial e moderna do capitalismo.  
Na leitura de Lazzaratto, a subjetividade é amplamente apresentada como 
categoria central do capitalismo hoje, pois este é orquestrado na intersecção entre sujeição 
social e servidão maquínica (dois movimentos opostos, porém simultâneos). Sujeição é 
processo de construção do sujeito individuado e identificado em uma representação, em uma 
personificação e, no contexto neoliberal, ele toma a forma do homem empresário de si 
mesmo, autodominado, autoexplorado. Há, portanto um processo de subjetivação; e a 
servidão maquínica, por outro lado, opera uma ação de dessubjetivação do indivíduo que 
serve à maquinária do sistema. O que Lazzarato nos apresenta é a explicação de que no 
processo de dessubjetivação esferas de uma espécie de “protosubjetividade” são absorvidas 
não como agentes que acionam as máquinas, mas como máquinas em si mesmas. Sujeição 
social e servidão maquínica atuam como um duplo agenciamento dos indivíduos, operando 
através do mecanismo de reterritorialização instantes de atualização das subjetividades. Para 
Lazzarato, entretanto, em contraponto a Negri e Hardt, não há possibilidade de reação, 
teríamos chegado a um estágio de completa sujeição, o momento que atualiza a subjetividade 
do indivíduo serve apenas à retroalimentação da máquina produtiva. 
 Na leitura de George Yúdice a matriz cultural é explicitada como elemento 
primordial de desenvolvimento do capitalismo contemporâneo, pois passa a ser utilizada 
como recurso para pautas políticas e como instrumento para o crescimento econômico. Os 
argumentos apresentados em “A conveniência da cultura” apontam também para uma 
desmaterialização da economia e para uma nova composição de poder, o poder cultural. O 
autor também faz menção a Michel Foucault e entende que esse novo uso da cultura 
apresenta-se como um efeito do biopoder característico do contexto da globalização. Para o 
autor é no processo de produção e reprodução da vida, isto é, no trabalho que reside na matriz 
cultural que se baseia o capitalismo hoje. Portanto, o trabalho contemporâneo é cultural em 
todos os seus aspectos. Nesse sentido, a cultura passa a ser uma qualidade necessariamente 
gerenciável. Ela passa a ser o que valora o processo produtivo, ela é finalmente afirmada 
como mercadoria.  
Sílvio Camargo em seu livro “Trabalho Imaterial e produção cultural: a dialética 
do capitalismo tardio”, editado em 2012, teoriza a relação entre trabalho imaterial e produção 
cultural. Nesse aspecto, sua argumentação consiste em descrever como o caráter imaterial 
desse novo estágio do modo de produção é essencialmente cultural e nesse sentido a atividade 
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da produção cultural seria a forma, por prerrogativa, do novo lugar de dominação capitalista. 
O autor referencia-se na caracterização do capitalismo cognitivo, mas acrescenta ao debate a 
percepção de que o tempo livre - resultante do trabalho imaterial (trabalho vivo) – em 
contexto pós-moderno, associa-se ao tempo de consumo, que não se estabelece mais em uma 
lógica apenas reprodutiva da produção (como no contexto moderno), mas, sobretudo, a partir 
de um processo de “estetização da riqueza” ou “estetização econômica” (CAMARGO, 2012). 
Assim, o processo de organização do próprio trabalho é operado por dimensões subjetivas 
descritas na forma do trabalho imaterial. Tais dimensões subjetivas, Camargo entende como 
um conjunto de atributos culturais uma vez que essa subjetividade se expressa no conteúdo 
simbólico do que é produzido.   
É nesse sentido, que o autor nos apresenta o conceito de “pós-indústria cultural” 
como novidade de composição da pós-modernidade, tal determinação suscita, por usa vez, 
uma relevante aproximação entre trabalho imaterial e produção cultural. Referindo-se ao 
exemplo da produção contemporânea do audiovisual o autor afirma:  
Temos aqui um exemplo claro de como a subjetividade é não apenas 
um receptor passivo e reificado, mas a sua reificação implica que o 
indivíduo participe de forma integral e completa no processo de 
produção […] No capitalismo tardio a indústria cultural existe e já 
deixou de existir, tal como as demais indústrias” (CAMARGO, 2012, 
pág., 126). 
 
Camargo também contribui para o debate em sua análise acerca dos princípios de organização 
do poder. Aqui também o autor mobiliza Michel Foucault ao propor um estudo sobre 
modernidade e dominação correlacionando Theodor Adorno e as teorias contemporâneas. 
Para tanto, apresenta-se a hipótese de definição de uma teoria do poder foucaultiana que 
consistiria na abordagem sobre a modernidade em si. Quer dizer, a concepção de Foucault 
sobre a sociedade moderna parte da descrição da sociedade disciplinar que caracteriza-se 
como um modelo de poder. O que Camargo evidencia com essa leitura sobre Foucault é que a 
modernidade conduz a uma identidade entre saber e poder e está alocada, em termos 
epistemológicos, no processo empírico e histórico de diluição do sujeito.  
De algum modo, a questão central remete para a ideia de 
descentramento do sujeito, que em alguns teóricos surgiu como um 
tipo de política do desejo, como nova categoria interpretativa da 
sociedade contemporânea […] Com a ideia do fim do sujeito a 
problematização quanto à subjetividade humana adquiriu contornos 
que ultrapassam tanto o debate tradicional em termos da filosofia da 
consciência como das categorias de Freud e da psicanálise 
(CAMARGO, 2006, pág. 85). 
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Ainda que elaborada em uma chave interpretativa distinta dos autores de Império e Signos, 
Máquinas e Subjetividades, a leitura de Sílvio Camargo sobre uma suposta teoria de poder de 
Foucault evidencia o deslocamento teórico organizado pelos primeiros autores para recompor 
o entendimento sobre o modelo de dominação do capitalismo hoje. Nesse sentido, teoria do 
poder foucaultiana visa a “desmascarar as pretensões emancipatórias do racionalismo 
moderno” (CAMARGO, 2006). Diante disso, essa despretensão emancipatórioria torna mais 
coeso o entendimento sobre os processos identitários/ culturais como insumo incessante da 
produção capitalista contemporânea e organiza o terreno de análise para os movimentos e 
dinâmicas sociais também nesse contexto. 
Para os objetivos da presente pesquisa, que estão direcionados à investigação do 
que envolve os modelos de produção cultural compreendidos como periféricos, especialmente 
ao dar-se espaço de debate ao que foi absorvido do caso da Agência popular de fomento à 
cultura Solano Trindade, tornou-se fundamental fazermos dialogar modelos de pensamento 
que se ocupam do debate produtivo e de configuração de novos modelos de poder. A leitura 
dos autores aqui citados que, em alguma medida, parte da descrição menos dialética sobre as 
esferas de dominação na atualidade, ao misturar a preocupação marxista sobre o modo de 
produção capitalista com a análise foucaultiana dos modelos de produção do poder, nos leva a 
entender a construção dos espaços periféricos sob um viés específico que questiona um 
recorte passivo e subjugado. Por outro lado, a defesa de um modelo que baseia sua produção 
material em elementos imateriais e identitários, dialoga com a construção do espaço 
periférico, pois é a partir da prerrogativa de ressignificar os sentidos de sua existência que tal 
segmento social encontra espaço de ação e contra-poder. Focando em um recorte macro, a 
constituição dos mercados globais depende da desterritorialização dos elementos produtivos, 
entretanto também depende de uma reterritorialização desses mesmos elementos para que se 
possa elaborar o sentido e o significado que irá (re) alimentar o fluxo produtivo e de consumo. 
E é nessa operação que se entende o domínio biopolítico apresentado pelos autores de Império 
e a defesa de Yúdice sobre a matriz do trabalho ser, atualemnte, cultural, o que esclarece a 
cultura sendo utilizada como recurso. A esse mesmo sistema responde a elaboração da 
categoria “periférico” e nos leva a compreender porque a Agência Solano Trindade atribui a 
suas práticas o adjetivo de cultura periférica.  
O contexto de surgimento de um mercado global é o que permite, ou melhor, é o 
que forja, a criação de lugares periféricos como categoria geográfica e identitária distinta do 
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centro. Nessa etapa do capitalismo, é a partir da construção de elementos que nos distinguem 
ou aproximam em nossa apreensão subjetiva do mundo que se gera o sentido de valor. 
Entende-se que a oposição centro-periferia é uma decorrência disso, são aplicativos de um 
mesmo modelo de funcionamento. Por isso, conclui-se que a produção de valor no 
capitalismo contemporâneo, interpretando os autores mobilizados, parte da modulação diversa 
e múltipla das identidades de constituição dos indivíduos e, portanto, tem sua matriz de 
operação baseada na cultura. Em justa medida, a Agência popular de fomento à cultura Solano 
Trindade responde à exigência global de construção da diferença e da diversidade quando 
reivindica a história e a marca periférica do Solano Trindade, da UPM, dos Saraus, a fim de 
dar continuidade e movimento a um universo (re) territorializado de produção dos sentidos e 
modelos de vida. E, ao mesmo tempo, marca seu lugar de disputa quando se propõe a ser o 
agente econômico de organização desse universo. Por tudo isso, é relevante aprofundarmos o 
olhar sobre alguns elementos de elaboração desse lugar periférico e das práticas culturais nele 
contidas. A essa tarefa dedicaremos o próximo capítulo. 
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2 PERIFERIA E PRODUÇÃO CULTURAL 
 
O debate que busca aproximar o pensamento sobre um novo estágio da produção 
capitalista e a construção do lugar periférico consiste em um tipo de desafio que também nos 
aponta para um deslocamento epistemológico acerca das formas da dominação e resistência. 
Na leitura da base teórica que fundamenta este trabalho, seria mais apropriado nomear a 
qualidade do processo produtivo como uma esfera que tensiona ações de poder e contra-
poder. Essa afirmação está vinculada ao esforço em descrever a Agência Solano Trindade 
como um ator social que reivindica em suas ações e narrativas, o lugar de uma produção 
cultural periférica, pois torna perceptível as várias camadas de elaboração em disputa sobre os 
termos periferia e periférico. Nesse esforço, foi possível identificar pesquisas e discussões 
cujo pensamento serve de auxílio para situarmos os sentidos de elaboração sobre o periférico 
no fluxo do capitalismo contemporâneo. Segundo a bibliografia mobilizada a periferia se 
constitui como um mecanismo intrínseco ao modelo de produção capitalista, ou seja, ela não é 
apenas um elemento fortuito da segregação social motivada pela lógica acumulativa e 
proprietária, ela é antes um instrumento de manutenção dessa mesma lógica. Essa concepção 
nos impele a avaliar as motivações da Solano Trindade fora de um raciocínio que aplique uma 
oposição dicotômica frente ao capitalismo, pois se nos parecer certo que a periferia é uma 
invenção do próprio capital, a resistência que se opera acontece de forma integrada aos seus 
mecanismos de controle e poder.  
Nesse contexto, mostrou-se relevante entender como, partindo de narrativas das 
ciências sociais e estendendo-se até o uso que, por exemplo, a Solano faz do termo periferia, é 
possível mapear o que o sociólogo Tiarajú Pablo D’Andrea denominou de troca de 
preponderância sobre o direito de caracterizar o termo. Ou seja, traçar uma cronologia 
epistemológica de apropriação dos termos periferia e periférico que revela uma disputa 
narrativa, econômica e política. Com isso, destacam-se dois nexos de reconstituição deste 
termo: um de recorte urbanístico e espacial e outro de viés político e social; ambos atuam de 
forma concomitante e nos informam sobre um modelo de desenvolvimento socioeconômico, 
especialmente aplicado a cidade de São Paulo, que esclarecem a própria existência do lugar 
periférico. 
No que tange à lógica urbanística, vimos a construção das periferias como uma 
consequência das exigências de reorganização de parcela da classe trabalhadora que viria a 
sustentar as transformações de caráter produtivo ocorridas na cidade a partir do final do 
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século XIX. Tinha-se primeiramente a grande influência da elite cafeeira sobre os moldes de 
organização da cidade e, em sequencia, a constituição da fase do capitalismo fabril. Desses 
contextos surgem gradativamente espaços geográficos destinados a essa mão de obra que 
seriam, portanto, de baixo custo, precarizados e afastados das áreas centrais, tais como as 
vilas operárias, os cortiços e as cidades-dormitórios. Do ponto de vista político e social, e 
também tendo por foco o fluxo do trabalho, transcorre o processo de crescimento demográfico 
e uma complexificação das relações entre a população residente na região que, àquela época, 
era composta por um contingente de imigrantes europeus e por negros recém-libertos de sua 
condição de escravos. Logo, o fator demográfico e racial se apresenta como significativo na 
elaboração dessa periferia. De um lado, uma força branca imigrante ocuparia os postos nas 
fábricas, e de outro, o conjunto negro via-se privado de real inserção no mercado de trabalho 
e, quando muito, compunham uma reserva de mão de obra ou se encontravam destinados às 
atividades informais, sem regularidade ou ilegais. Assim, a gradativa elaboração de uma 
territorialidade dividida entre centro e periferia relaciona-se, por consequência, com um 
contexto de diferenciação étnica e racial, que responde aos interesses do novo arranjo 
econômico e financeiro. Nesse sentido, não é gratuita a caracterização de parcela da 
população, em sua maioria negra, como sujeito social pobre, marginalizado e periférico. Esse 
quadro se agrava nos índices de extrema carência de infraestrutura urbana (calçamento, 
moradia, saneamento básico), de serviços como escolas, hospitais, centros culturais e no 
adensamento demográfico que passa a caracterizar o que alguns autores chamam de 
hiperperiferias (CARRIL, 2006). 
A pesquisa de campo corrobora com o debate teórico em torno da construção do 
lugar periférico, na medida em que a Agência popular de fomento à cultura Solano Trindade, 
ao estar situada na hiperperiferia do Capão Redondo na zona sul de São Paulo, tem como 
instrumento de organização a disputa em torno do “ser periférico”, tanto no que diz respeito 
às histórias e práticas dessa territorialidade específica, como em seu potencial identitário e 
produtivo para ocupar lugares de relevância social. Por outro lado, suas estratégias mantêm-se 
dentro de elementos capitalista como banco, moedas, lojas, agenciamento e percentuais sobre 
venda, ainda que se utilizem da lógica comunitária e participativa da economia solidária. Quer 
dizer, a Solano reafirma para si o lugar periférico como modo de contra-poder diante da 
precariedade forjada pelo sistema capitalista, ao mesmo tempo em que reelabora os termos de 
funcionamento desse mesmo sistema.  
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Portanto, é objetivo central desse capítulo discorrer sobre como o debate acerca do 
espaço periférico circunscreve e determina as ações da Agência Popular de fomento à cultura 
Solano Trindade, e como esse cenário dialoga com o capitalista contemporâneo. O que se 
compreende ser possível extrair dessa análise, remetendo-nos aos teóricos da fase imaterial do 
capitalismo, é o diagnóstico de como a Solano resiste ao sistema hegemônico de organização 
social sem subtrair-se dele; como opera, por fim, a resistência por dentro. Para tanto, 
apresentam-se três inflexões importantes: a retomada de parcela dos debates das ciências 
sociais em torno da periferia, uma breve reconstrução histórica do processo de surgimento das 
periferias na cidade de São Paulo e um apanhado de estudos recentes sobre a produção 
cultural periférica também focado da zona sul dessa cidade. Assim, o texto que se segue estará 
focalizado na localidade onde têm origem as atividades da Agência Solano Trindade – o 
Capão Redondo, zona sul da cidade. E como recorte de conjuntura estarão os anos 1980, 
quando se organizam movimentos sociais que resultam em políticas de urbanização e, 
posteriormente, nos anos 2000, quando se apresenta de maneira mais emblemática a ideia de 
uma produção cultural que se auto intitula periférica.  
  
2.1 A construção do lugar periférico. 
 
Os estudos sobre as periferias dentro das ciências sociais podem ser apresentados 
a partir de duas perspectivas centrais que se desenvolvem, em certa medida, uma em 
decorrência da outra. A primeira de caráter macro visa descrever a dinâmica dos espaços 
periféricos de forma condicionada às estruturas econômicas do capitalismo; a segunda, em 
resposta, destaca que tais localidades não se restringem às imposições desse modo de 
produção, mas que também é representada por um contexto de organização cotidiana de seus 
atores. Ambos os vieses convergem, entretanto, para o consenso de que ocorre um processo 
reincidente de precarização dessas localidades, seja devido à característica de produção de 
nichos prioritários dos mercados capitalistas ou devido à inação do Estado em prover 
infraestrutura adequada de organização do espaço urbano. Nessas análises dois elementos 
aparecem como crucias: o rearranjo da exploração da força de trabalho e o processo 
especulativo do uso do solo. 
Sobre esses dois elementos destacam-se aqui alguns autores do urbanismo e da 
arquitetura. Lúcio Kowarick no livro “A espoliação urbana” constrói uma narrativa sobre o 
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conceito de cidade entendendo-a como um reflexo direto do processo de divisão social do 
trabalho sendo esta, portanto, uma instância que espelha fundamentalmente o modelo 
produtivo do capitalismo. Tais escritos são do ano de 1979 e, justamente, se debruçam sobre 
os dilemas surgidos na época de um vertiginoso crescimento populacional na cidade de São 
Paulo, e remetendo assim ao cenário do início da industrialização brasileira. O autor 
desenvolve a tese de que o processo de surgimento das regiões periféricas responde ao único 
modelo possível de acumulação capitalista em contexto brasileiro: a superexploração da força 
de trabalho. Kowarick faz uma descrição relevante sobre como gradativamente as áreas 
afastadas foram se configurando e  servindo como abrigo para uma mão de obra precarizada. 
Segundo o autor, nos anos 1930 quando o processo de industrialização sofre forte 
investimento dos ex-cafeeicultores na cidade de São Paulo. Torna-se circunstancial que os 
donos das fábricas estivessem dispostos a absorver os custos de moradia dos trabalhadores 
alocando-os em terrenos próximos às áreas de produção. Surgem, dessa forma, as vilas 
operárias como as que caracterizam, por exemplo, os atuais bairros do Brás e Belém. Com o 
processo de valorização dos terrenos e o cenário de explosão demográfica e intensificação do 
fluxo migratório, deixa de ser vantajoso para os proprietários arcarem com tais despesas, 
repassando o ônus ao próprio trabalhador ou ao Estado. As vilas operárias desaparecem e a 
questão da moradia passa a ser mediada pelos interesses do mercado imobiliário. Tal situação 
esclarece parte do fato de termos a classe trabalhadora cada vez mais apartada das regiões 
centrais e estruturadas da cidade: “O vertiginoso crescimento demográfico da região que entre 
1960 e 1970 foi de 5,5% ao ano, conjugado ao processo de retenção dos terrenos à espera de 
valorização levou ao surgimento de bairros cada vez mais distantes” (CARRIL, 2006, pág. 
34). Com isso, Kowarick explica como, por um lado, a etapa fabril do capitalismo brasileiro 
operou a lógica exploratória da capacidade de reprodução da força de trabalho e, como isso 
foi fundamental no surgimento das localidades periféricas e, por outro lado, como essa 
periferia é fruto de um processo de especulação imobiliária justificada pela mesma lógica de 
acumulação. 
Os também urbanistas Raquel Rolnik e Nabil Bonduki, novamente em referência 
às dinâmicas dos anos 1980, apresentam uma análise sobre a relação entre a reprodução da 
força de trabalho, o uso do solo e a constituição das periferias urbanas brasileiras a partir dos 
estudos sobre a dinâmica dos loteamentos de periferia, entendendo-os como a forma base das 
habitações de baixa renda. Para compor a explicação, utilizam-se de entrevistas e do trabalho 
de campo com agentes centrais nesse processo: o loteador, o morador e o poder público; 
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destacam, dessa maneira, três atividades distintas em cinco loteamentos na cidade de Osasco, 
Estado de São Paulo: a formação dos loteamento em si, a obtenção da casa própria nessas 
localidades e a mercantilização da casa própria. De maneira resumida, no empreendimento de 
loteamento (que é uma iniciativa privada) ocorre o modelo de concessão, isto é, existe uma 
associação entre o proprietário e o agente loteador que ganha de 40 a 50% das prestações a 
serem pagas pelos compradores. O proprietário entra apenas com a gleba, demais custos e 
demandas burocráticas para a aprovação do loteamento são de responsabilidade do loteador. 
Os lotes são parcelados em média por 5 até 10 anos porém, prevendo o atraso no pagamento, 
os loteadores colocam uma margem de 20 a 30% sobre as parcelas que são estabelecidas 
como um percentual do salário mínimo de forma que a compra seja efetivamente acessível à 
população de baixa renda. Isso não impede, por sua vez, que haja alto índice de repasse de 
lotes entre os moradores.  Ainda segundo os autores, ao Estado, além do fornecimento de bens 
de consumo coletivo, caberia um papel intervencionista por meio de medidas regulatórias para 
que fosse permitida a abertura dos loteamentos. Essa regulação visaria a garantir uma 
infraestrutura mínima de preparação do solo e do terreno urbano que irá receber as futuras 
moradias. Contudo, tais operações são dispendiosas para estrutura burocrática dos governos, o 
que fez com que se sucedessem muitos loteamentos clandestinos e maior retração na 
demanda. 
Desse estudo, destaca-se a ação desses atores do processo de loteamento em 
iniciativas de auto-organização do espaço. Atividades como mutirões de construção, revenda 
de loteamentos e estratégias específicas de locação, demonstram como o crescimento desses 
espaços periféricos responde de forma ativa às estruturas precárias que lhes são apresentadas. 
Tudo isso conduz para o argumento de que o loteamento de periferia, na visão dos autores, 
deve ser entendido, considerando o instante inicial da industrialização brasileira, como 
elemento crucial para a acumulação do capital e para um modelo exploratório de reprodução 
da força de trabalho. Definindo periferia a partir do conceito de “baixa renda diferencial” 
Rolnik e Bonduki esclarecem como a diferença entre poder aquisitivo e demanda de 
infraestrutura nas áreas de moradia é que constituí tais localidades apartadas. Ou seja, o 
estudo sobre o processo de loteamentos revelou parte do mecanismo de precarização da força 
de trabalho que serviu ao desenvolvimento capitalista da cidade de São Paulo.   
Preferimos definir periferia como ‘as parcelas do território da cidade 
que têm baixa renda diferencial’, pois assim esse conceito ganha mais 
precisão e vincula, concreta e objetivamente a ocupação do espaço 
urbano à estratificação social […]  Apresentar baixa renda diferencial 
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é o que define periferia, estando o terreno onde estiver do espaço 
urbano. Consequentemente, este será por excelência o local de 
habitação dos trabalhadores. Nesse sentido, não existe uma única 
periferia, mas muitas, com características diferentes, pois mesmo 
dentre os territórios da cidade mal servidos, há uma graduação e uma 
hierarquização muito grande, desde o que não tem rua e os que tem 
água e não asfalto etc, nas mais diversas localizações 
(MARICATO.org, 1982, pág. 147-148). 
 
Periferia (ou periferias) surge como descrição daquela região (afastada ou não do centro 
formal da cidade) cuja concentração de renda é baixa para arcar com as diferenças entre  
condições físicas dos terrenos e potencial de investimento. Em diálogo com a narrativa de 
Lúcio Kowarick, os autores concordam então que a progressiva constituição das periferias se 
dá a partir do processo de dilapidação da força de trabalho e refere-se a um momento 
específico da conjuntura político-econômica conhecida como “milagre brasileiro, 
caracterizado por altas taxas de desenvolvimento econômico e acumulação de capital à custa 
da superexploração da força trabalhadora. Entretanto, Rolnik e Bonduki, com a definição de 
baixa renda diferencial, revisam a ideia de que as periferias são como é comumente que se 
descreva apenas localidades afastadas. O entendimento de que o “ser periférico” não passa 
apenas por sua localização geográfica, mas por um modelo organizacional do espaço urbano e 
social é significativo para a compreensão das práticas culturais periféricas como espaço de 
tensão. Isto porque, o desenrolar dessas práticas está intimamente ligado às atividades de 
cooperação e de disputa na composição política e econômica nessas localidades. Ainda que 
tais pesquisas (Kowarick, Rolnik e Bonduki) sejam datadas dos anos 1980 e, certamente, seria 
necessário buscar uma atualização da análise urbanística para os dias atuais, retomá-las 
demonstra como o processo histórico de organização das periferias urbanas evidência o 
modelo de desenvolvimento econômico brasileiro. 
É nesse sentido, portanto, que se relaciona o debate sobre capitalismo 
contemporâneo com o tema das periferias urbanas brasileiras. Defende-se essa aproximação, 
pois encontramos em ambos os recortes a inflexão de que o capital produz para si e através de 
si os elementos que, ao mesmo tempo, alimentam e esgotam seu modelo de funcionamento, 
como se têm buscado inferir ao longo desse trabalho ao descrever-se uma análise sobre a 
configuração das periferias. No caso dos loteamentos de periferia, tal dinâmica se apresenta, 
por exemplo, na análise sobre o comportamento dos moradores dessas regiões, ou seja, têm-se 
como certeiro uma parcela precarizada da população cuja demanda por habitação oportuniza 
um modelo específico de uso do solo urbano pelo capital, em contraponto, essa mesma 
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precarização debilita o sistema imobiliário, ocasionando iniciativas paralelas e coletivas de 
configuração desse mesmo espaço. O Estado, por sua vez, também se vê impossibilitado de 
arcar com os ônus de estruturação básica desses territórios, perdendo, justamente, espaço real 
de intervenção. Passadas as primeiras décadas de formação das periferias em seu caráter 
urbanístico, o que veremos é um fluxo alternante de apropriação sobre os termos periferia e 
periférico. Constrói-se uma caracterização não apenas territorial, mas também identitária e 
produtora de significados que em uma descrição muito mais pendular do que dicotômica 
atuam por dentro do modo capitalista de produção de riqueza e expressa significativas 
disputas por poder. Nesse sentido, a invenção de uma cultura que se diz periférica é marco 
decisório, na medida em que serve de ferramenta crucial para que seja possível ampliar as 
esferas de disputa desses atores sociais que passam a se (auto) intitularem periféricos. 
Conforme abordado no capítulo anterior, esse cenário nos faz conectar com o debate de 
George Yúdice acerca da “funkficação do Rio” e os processos de “ONGficação” das práticas 
culturais, ou seja, a composição periférico-periferia desloca-se entre um espaço marginalizado 
na sociedade e um espaço altivo de disputa e auto afirmação. 
Nesse ponto, pode-se fazer menção à pesquisa intitulada “A formação dos sujeitos 
periféricos: cultura e política na periferia de São Paulo” de Tiarajú Pablo d’Andrea. Nela o 
autor demonstra como essa elaboração sobre o termo periferia encontra três pontos centrais de 
afirmação: nos anos 1970 pelo uso acadêmico focado em debates urbanísticos; em 1990 na 
apropriação feita por movimentos sociais e artistas regionalizados; e no aproveitamento da 
temática pela indústria do entretenimento, nos anos 2000. Sob esse viés, o autor reitera que no 
meio acadêmico pôde-se estabelecer duas chaves interpretativas, ambas de cunho marxista, 
para tratar a(s) periferia(s). Na primeira, o espaço urbano é reflexo exclusivo da produção 
econômica, ou seja, a periferia é apenas o lugar que evidencia os modelos capitalistas de 
divisão social do trabalho, são espaços geográficos que comportam o contingente da força de 
trabalho que sustenta o desenvolvimento econômico concentrado e enriquecedor das áreas 
centrais. No contexto brasileiro, o autor apresenta esse momento a partir da forte atuação das 
comunidades eclesiais de base, destacando o papel da igreja católica progressista para a 
construção de um pensamento intelectualizado sobre as movimentações sociais de periferia. 
Essa informação é relevante porque a instituição que abriga hoje o movimento da Solano 
Trindade surge nesse contexto, o que permite ajudar a construir o diagnóstico de uma ação 
crítica à condição periférica. A segunda vertente, por sua vez, passa a entender a construção 
da espacialidade urbana como um elemento operativo da lógica de produção capitalista, e não 
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como uma simples decorrência do processo econômico. Ou seja, a existência dos espaços 
periféricos é intrínseca ao modo de produção, ao menos no que tange a organização do 
capitalismo industrial em São Paulo. Então, o crescimento desordenado as zonas “periféricas” 
da cidade seria um mecanismo que serve à lógica especulativa, acumulativa e proprietária, e 
que configura não apenas o espaço urbano, mas a construção identitária que distingue a 
população entre centro e periferia. A defesa do autor é que há “uma ação empreendedora de 
uma série de agentes dispostos a auferir renda e lucro de tal (des) configuração urbana” 
(D`ANDREA, 2013, pág. 55). Na sequência d’Andrea discorre sobre como os movimentos 
sociais se apropriam da narrativa acadêmica sobre o periférico. Há, portanto uma (re) 
identificação por parte desses agentes sobre o termo. É interessante o trabalho de campo 
realizado pelo autor que demonstra como lideranças de movimentos sociais afirmam que nos 
anos 1980 não existia um discurso que se utilizasse da nomenclatura periferia ou favela. 
Apenas posteriormente, o uso de tais categorias é feito por tais agentes como uma atitude de 
afirmação de seus lugares de fala e de legitimidade nas reivindicações sociais a serem 
travadas. Esse contexto ilustra como o uso sobre os termos periferia e periférico estão 
interligados e como se organizam os espaços de disputa narrativa, econômica e identitária. Por 
fim, independente da correlação de causa e efeito entre periferia e capitalismo, ambos os 
processos de configuração e organização social, no caso brasileiro, influenciam-se 
mutuamente. No caso dos usos que a Agência Solano Trindade faz sobre tais termos, como 
forma de tomada de posição social e econômica, temos o cenário do Capão Redondo, zona sul 
da cidade de São Paulo, onde fica a sede do movimento e onde estão mobilizadas a maioria de 
suas ações. Torna-se importante, dessa forma, apresentar alguns elementos dessa região. 
 
2.2 Uma das periferias de São Paulo: o Capão Redondo. 
 
Capão Redondo é um bairro da zona sul da cidade de São Paulo, integrado ao 
distrito de Campo Limpo cuja extensão é de 36,7 Km² com uma população de 650.000 
habitantes e densidade demográfica de 17.486 hab./km². Administrativamente Campo Limpo 
é também o nome de uma das 32 subprefeituras regionais da cidade de São Paulo e engloba 
(além do Capão) os bairros Vila Andrade e o homônimo Campo Limpo. Desse contingente, 
Capão Redondo é a área mais populosa, com 19.759 hab./km², 13,60 km2 de extensão e 
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população total de 268.729 habitantes25. Em termos comparativos, bairros da zona oeste, 
como os da subprefeitura Pinheiros, apresentam variações de densidade demográfica entre 
8.171 hab./km² (em Pinheiros) e 5.600 hab./km² (em Alto de Pinheiros). Esse adensamento 
característico das localidades periféricas fica ainda mais evidente quando comparamos o 
histórico de crescimento da população entre bairros bem díspares no que tange sua 
infraestrutura urbana e econômica. 
Dados da População Recenseada e Taxas de Crescimento 
 
 
                                               
25 Dados de 2010 extraídos do site da subprefeitura da região: 
 http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/subprefeituras/dados_demograficos/index.p
hp?p=12758. Acessado em 11 de março de 2015. 
   
Figura1: Crescimento populacional segundo dados censitários. Fonte: IBGE/ plataforma Minha Sampa. 
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O cenário demográfico é inversamente proporcional à infraestutura urbana 
oferecida, isto é, Campo Limpo reúne 237 favelas, há 15 áreas em risco de desabamento, fator 
que ainda hoje revela problemas de primeira ordem como déficit habitacional, precariedade 
dos serviços de coleta de lixo, além da escassez de infraestrutura de consumo coletivo. É 
marcante na localidade ter-se o acesso a serviços púbicos em especial educação, cultura, lazer 
extremamente reduzido se comparado às demais áreas da cidade. O baixo incentivo à 
literatura, por exemplo, apontado por moradores como uma carência óbvia na região, faz 
sentido quando lemos a informação de que há apenas 0,17%, de livros infanto-juvenis 
disponíveis em acervo e a oferta no bairro de equipamentos públicos na região corresponde a 
somente 1,18% do todo da cidade, isto é, há apenas 3 bibliotecas para atender toda a 
localidade. Novamente, a análise dos dados explicita a situação: 
 
 Total de 
unidades 
Unidades na 
subprefeitura 
do Campo 
Limpo 
Unidades no 
bairro do Capão 
Redondo 
Unidade na 
subprefeitura de 
Pinheiros 
Centros Culturais, Espaços 
Culturais e Casas de 
Cultura 
95 1 - 24 
Galerias de Arte 195 1 - 127 
Museus 
 
129 - - 49 
Salas de Cinema 358 23 5 83 
Table 2: Taxa de crescimento demográfico segundo dados censitários. Fonte: IBGE/ plataforma Minha Sampa. 
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Salas de Shows e 
Concertos 
278 - - 145 
Salas de Teatro 281 1 - 69 
Centros Educacionais 
Unificados - CEUs 
45 5 2 3 
 
Em termos de organização da força de trabalho, concentra quase dez vezes menos empregos 
formais que bairros como o Itaim Bibi, dos quais a maior parte não ultrapassa quatro salários 
mínimos.  
 
 
Historicamente, o bairro do Capão Redondo constitui-se no século XIX, como a 
Colônia de Santo Amaro e servia de abastecimento agrícola para São Paulo, entendida então 
como ‘a cidade’. As regiões que hoje designamos como periferia eram áreas rurais abastadas, 
com chácaras, sertanias e, por vezes, utilizadas como localidade de lazer e refúgio da elite da 
cidade. Tal situação foi se alterando em decorrência da atividade cafeeira, conforme já citado. 
Um exemplo de impacto relevante para a configuração daquela localidade são as novas vias 
ferroviárias que foram substituindo os caminhos já abertos por carroças. Retomando o que foi 
 
Figura 3: Distribuição de empregos formais e taxa de renda em regiões de São Paulo.  Fonte: IBGE/ plataforma 
Minha Sampa. 
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explorado nesse texto acerca do surgimento das periferias urbanas de São Paulo, também no 
caso do Capão Redondo, essa alteração urbanística, inaugura um novo ciclo de rentabilidade 
sobre a terra. Uma consequência marcante dessa inovação foi o processo de adensamento 
demográfico que passa a transcorrer no bairro a partir da virada do século XIX para o XX. 
Findado o ciclo do café, nas décadas seguintes de 1940 e 1950, a composição econômica de 
São Paulo volta-se para a concentração de parques industriais (na famosa região do ABC), o 
que reconfigura em definitivo a geografia e organização social das regiões até então agrícolas 
como o Capão Redondo. No período pós 1950, no Capão Redondo, inicia-se o processo de 
loteamento, que configurou, conforme se buscou apresentar, o início da questão habitacional 
nas regiões afastadas do centro da cidade, uma vez que tal mecanismo de urbanização se deu 
de forma desordenada, sem suporte do poder público e muitas vezes de maneira irregular. 
Sobre esse processo específico a geógrafa Lourdes Carril destaca: 
O distrito de Capão Redondo, após a década de 1950, abre suas terras 
ao processo de loteamentos, pois lá ainda se concentravam as chácaras 
que foram incorporadas ao crescente mercado. Nele, reproduzir-se-á o 
modelo de autoconstrução, principalmente destinado às classes 
trabalhadoras, sendo que os bairros crescem em números (2006, pág. 
120). 
E ainda 
O processo de urbanização da periferia, deixado a cargo da iniciativa 
privada, foi realizado até a década de 1970 com pouco controle ou 
ajuda das autoridades governamentais (2006, pág. 84). 
 
A partir da década de 1970, acontece a explosão demográfica no bairro, que passa 
a servir como cidade-dormitório, sendo ocupada por trabalhadores que serviam de mão de 
obra fabril, mas que dispunham de pouquíssima infraestrutura urbanística, principalmente no 
que tange a serviços básicos de saneamento e moradia. Novamente, Lourdes Carril discorre 
sobre as especificidades do bairro Capão Redondo e nos aponta elementos relevantes para 
compreender como a região representa hoje o que a própria autora caracteriza como 
hiperperiferia.  
A concepção de hiperperiferia, nesse sentido, significa a formação de 
bolsões de pobreza compostos por famílias que não puderam pagar 
pela valorização do bairro urbanizado. Na prática, denota que a 
população foi sendo empurrada cada vez mais para espaços de 
miséria, levada à imobilidade espacial devido à falta de recursos 
financeiros até para pagar o transporte, numa tendência ao 
confinamento territorial. Como o fenômeno de exclusão faz parte do 
próprio existir do capitalismo, não sendo, portanto, recente, torna-se 
necessário explicitar seu significado no período atual, porque estamos 
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diante de um novo movimento de exclusão social, que na verdade, 
encampa de forma diversa, um número maior e variado de pessoas, de 
faixas etárias distintas e de camadas sociais diferentes. São 
desempregados ou jovens universitários recém-formados que não são 
(re) incorporados rapidamente ao mercado de trabalho; aonde há toda 
sorte de escassez e onde moram os mais pobres” (CARRIL,2006, pág. 
160).  
 
Nesse raciocínio, ao buscar entender as relações existentes entre a realidade dos bairros 
periféricos e as iniciativas da Agência Solano Trindade, alguns apontamentos são possíveis. 
Em primeiro lugar, estamos nos referindo a uma localidade de alta densidade demográfica, 
socialmente apartada da boa infraestrutura urbana oferecida como privilégio dos que habitam 
as áreas centrais. Em segundo lugar, somos alertados para a persistência da segregação 
econômica e social que atinge as faixas mais jovens dessa população, uma vez que não estão 
incluídos de maneira satisfatória no fluxo produtivo da cidade, mesmo com o aumento dos 
índices de educação formal, especialmente de nível superior, os empregos formais continuam 
longe de regiões como Capão Redondo e Campo Limpo. 
Os dados apresentados por Carril nos apontam, ainda, parte do perfil da população 
que compõe o Capão Redondo: trabalhadores do mercado informal; com renda igual ou 
inferior a cinco salários mínimos; a mulher é a principal provedora das famílias o que torna a 
falta de serviços público, como creches, ainda mais problemática; tem uma concentração de 
jovens (entre 15 e 24 anos) maior que regiões centrais; e uma população que se autodeclara, 
em sua maioria, como parda ou branca. Esse cenário de gradativa marginalização a qual os 
moradores são submetidos tem, dessa maneira, relação com os argumentos e propostas de 
atuação da Agência Solano Trindade. Logo as atividades do movimento tomam forma com o 
objetivo central de promover melhorias e a valorização da localidade. Mas não unicamente, 
pois parte de suas práticas e discurso diz respeito à tentativa de reconexão (ou de criação) com 
um status de empoderamento e visibilidade de seus agentes. E ainda, no que tange um 
posicionamento frente ao modo capitalista de produção, têm por preocupação a geração de 
renda e a inclusão produtiva. Em boa medida, a Solano surge, então, como signatária de um 
histórico de ação comunitária de luta por direitos, justificado e motivado por essa 
circunstância de precariedade socialmente construída, de maneira que esse quadro de 
engajamento político, social e econômico relaciona-se, de forma explícita, com o quadro de 
surgimento das hiperperiferias.  
É por esse contexto que podemos manter a ideia do espaço periférico como um 
lugar de disputa. Tal argumento torna-se substancial quando se acompanha a explicação de 
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Lourdes Carril acerca de a favela constituir-se como uma territorialidade nova para aqueles 
que foram desterritorrializados pelo processo histórico da escravidão e migração, e nesse 
arranjo de formação das cidades brasileiras, fala-se exatamente dessa população empobrecida, 
majoritariamente negra e que nunca foi aceita em uma condição real de cidadania na 
sociedade. Em outras palavras a ideia apresentada pela geógrafa é que as periferias e favelas 
urbanas, assim como os quilombos coloniais, existem como espaço de resistência e isso se 
deve ao fato de reorganizarem elementos identitários e de operarem por mecanismos de 
reterritorialização dessa parcela da população.  
No Capão Redondo, já há a segunda geração daqueles que migraram, 
embora muitos ainda continuem a vir para se juntar aos familiares. As 
raízes partidas daqueles que vieram, constituíram famílias e tiveram 
filhos, reconstroem-se nos bairros de periferia, na luta por moradia, 
trabalho e dignidade. Esse processo atinge a cultura, sobretudo pelo 
desemprego que, segundo Bosi, é um “desenraizamento de segundo 
grau’; estar fora do mercado de trabalho destitui a possibilidade do 
estabelecimento de novas relações sociais, intercâmbios simbólicos e 
culturais, um novo enraizamento, ainda que com perdas em relação à 
vivência do passado (CARRIL, 2006, pg. 179). 
 
Nesse sentido, as periferias, a despeito de serem estigmatizadas, no sentido 
territorial, de escassez e precariedade, também podem ser descritas como uma esfera de (re) 
atualização dos sujeitos, isto porque, abarca possibilidades de reconstrução identitária e de 
recolocação do que significa sua existência. Esses procedimentos de reterritorialização 
correspondem não apenas à tenacidade dos movimentos sociais em torno das questões 
pragmáticas relativas à melhoria de qualidade de vida nas periferias, mas encontram especial 
sentido de operação nas estratégias que se utilizam da cultura como instrumento narrativo e 
prático.  
O caminho que se busca percorrer aqui apresenta a concepção de um modo de 
produção capitalista contemporâneo que, ao incorporar-se às condições do contexto brasileiro, 
revela características que operam em registro específico de dominação e poder. A correlação 
entre as forças de organização social complexificam-se em sua quantidade, seu modus 
operandi e em seus vetores de impacto. Como possibilitador dessa novidade, está a própria 
esfera da vida que abastece com elementos de construção e (re) construção identitária a 
produção capitalista da própria vida. Conforme se defende, no caso brasileiro, periferia e 
práticas culturais tem lugar privilegiado na manutenção desse sistema.  Com isso em mente, é 
indispensável focalizar a investigação nessa cena cultural periférica, da qual a Agência 
popular de fomento à cultura Solano Trindade reivindica sua origem e baseia sua prática.  
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2.3 Produção cultural periférica na zona sul de São Paulo. 
 
Os movimentos culturais periféricos surgem de maneira mais expressiva nos anos 
1990 como efeito da necessidade de tratar a periferia pela periferia. Melhor dizendo, é o 
momento, portanto, que aquela oscilação de preponderância sobre o termo, ganha força na 
voz de seus atores. A partir dessa apropriação, periferia passa a constituir-se como uma 
subjetividade partilhada entre os membros dos espaços periféricos, isto é, passa a ser 
ressignificada como lugar de potência, criatividade e riqueza. É possível destacar no arranjo 
da produção cultural originário e característico da zona de sul da cidade de São Paulo três 
expressões artísticas centrais: os saraus, o hap e a literatura. As histórias de composição de 
grupos e iniciativas emblemáticas em tais linguagens servem de elemento para que se possa 
compreender o cenário artístico-cultural no qual a Agência Solano Trindade está implicada. 
Variadas pesquisas acadêmicas têm sido realizadas sobre o tema dos movimentos e grupos 
artísticos e culturais de periferia. Serão tomados como exemplo trabalhos realizados sobre o 
Sarau da Cooperifa e o movimento da Literatura Marginal. 
O Sarau da Cooperifa foi criado em 2001 com o objetivo principal de organizar 
espaços para que os artistas periféricos pudessem dar visibilidade aos seus produtos, 
especialmente textos, rimas e demais expressões literárias. O evento acontece semanalmente, 
às quartas-feiras, na região do M’Boi Mirim extremo sul da cidade de São Paulo e é definido 
por seus participantes como um movimento cultural de resistência, justamente por ter 
preenchido o espaço de carência de infraestrutura para fruição e consumo cultural 
(NASCIMENTO, 2011). A participação na atividade é gratuita e aberta a todos os que 
desejem recitar suas obras. Segundo os articuladores do evento, a partir dessa iniciativa 
construiu-se um sentido comunitário que propiciou reconhecimento artístico e acúmulo de 
capital cultural para os “coopeféricos” (NASCIMENTO, 2011). Dessa forma, o processo de 
valoração identitária se apresenta quando os participantes do Sarau validam para si e para a 
comunidade o título de poeta. “O título de poeta é uma espécie de reconhecimento 
comunitário, auto atribuído e imputado pelos pares do sarau em consideração ao vínculo e a 
assiduidade de participação. Nesse sentido, o que se assume não é apenas a identidade de 
poeta, mas de poeta da Cooperifa”. (NASCIMENTO, 2011, pág. 76). Assim, o Sarau da 
Cooperifa também trava uma disputa nos termos de poder nomear o que é arte e literatura, 
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revertendo o consenso de que tal status só cabe aos produtores das camadas mais abastadas, 
ou de que as produções precisam ser validadas por críticos especialistas do mercado editorial.  
Em um movimento similar surge a construção do segmento da Literatura 
Marginal. O ponto inicial, também em 2001, foi a publicação de exemplares da revista Caros 
Amigos sob o título “Literatura Marginal: cultura de periferia”. Como intuito primeiro, tais 
publicações propunham explorar tanto a origem dos autores como as temáticas apresentadas, 
ambos os elementos atribuídos e estigmatizados no adjetivo marginal. O ponto central aqui é 
que o uso deste termo também foi ressignificado de forma a valorizar o que havia de 
específico na produção literária e estética daqueles autores. Assim, a caracterização de 
marginalidade foi revertida em qualidade específica de um tipo de Literatura. “Mais 
especificamente, esses escritores se veem como representantes autorizados da periferia: 
consideram que – por seu intermédio, - assim como por mediação do hip hop e outras 
atividades culturais afins -, a periferia agora fala por si mesma” (PEÇANHA, 2011, pág. 172). 
A ideia de uso de práticas artísticas e culturais como elemento de reversão do lugar social 
ocupado por essa população periférica é tratada também no texto de Lourdes Carril, onde a 
autora destaca o hap, por exemplo, como espaço de tensão que denuncia a situação periférica 
como território urbano segregado. Para a autora  
O rap é uma manifestação cultural aliada à busca de encontrar 
‘brechas num mercado’ extremamente fechado para aqueles que 
vivem em territórios segregados, simbolizados para as demais 
camadas sociais como territórios de violência e de degradação moral. 
Ele é veiculado pelos meios da globalização, cria-se no interior da 
cultura negra jamaicana e norte-americana e se cria a partir do 
universo cultural dos negros da periferia brasileira (PEÇANHA, pág. 
180). 
 
O lugar da cultura periférica recebeu estudo aprofundado na já citada tese de Érica 
Peçanha intitulada “É tudo nosso! Produção cultural na periferia paulistana”, onde é apontado 
como as produções culturais de periferia tornaram-se, nos últimos tempos, uma novidade 
relevante para os estudos sociológicos. O que a autora nos apresenta é que esta movimentação 
sobre uma produção cultural periférica parte de expressões artísticas específicas, surgidas 
nesses espaços nomeados como periféricos e logo resultam, por exemplo, em políticas 
públicas que se propõem a dialogar com as demandas dessas localidades. Assim, o que antes 
era visto como simples objeto de análise por pesquisadores toma o lugar de protagonismo na 
medida em que os elementos antes representativos de um lugar precarizado – falta de 
infraestrutura e de acesso a bens e serviços – convertem-se em substrato para uma narrativa de 
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reação e de crítica a esse contexto. Complexificando o debate, Peçanha aponta como, 
entretanto, essa reconstrução do lugar periférico pelos próprios “periféricos” não se dá sem 
que haja uma tensão com as estruturas ditadas pelo centro. Nesse sentido, exemplifica 
caracterizações recorrentes nos anos 2000 que buscam reiterar o lugar de violência e 
marginalidade das periferias: programas policiais que continuam a estigmatizar populações e 
bairros periféricos como intrinsecamente violentos; a indústria cinematográfica que passa a 
tematizar a periferia; indústria televisiva que passa a apresentar a periferia também como 
estereótipos de entretenimento26. Certamente, o debate proposto pela autora aprofunda o 
entendimento sobre a construção do termo periferia, reconhecendo-a como categoria 
contraditória que ora expressa um caráter contestatório ao relativizar os estigmas da pobreza e 
da violência sob o viés de uma condição de reconhecimento, orgulho e embate político; e ora, 
ocupa um lugar de celebração, como elemento absorvido pela indústria, e por uma estetização 
estereotipada no evento de ascensão pelo consumo desse extrato da população. O que ressoa 
mais relevante em sua pesquisa para o presente estudo é a afirmação de que existe essa 
“nova” produção cultural que se diz periférica. Nesse cenário, para a autora, cultura periférica 
pode ser definida por  
[...] um conjunto simbólico próprio dos membros das camadas 
populares que habitam em bairros periféricos quanto a produtos e 
movimentos artísticos-culturais por eles protagonizados […] seria, 
então, a junção do modo de vida, comportamentos coletivos, valores, 
práticas, linguajares, vestimentas dos membros das classes populares 
situados nos bairros tidos como periféricos. E ainda fazem parte 
expressões artísticas especificas […] que reproduziram tal cultura no 
plano artístico não apenas por retratarem suas singularidades, mas por 
serem resultados da manipulação dos códigos culturais periféricos 
(PEÇANHA, 2011, pág. 13). 
 
Assim, a cultura de periferia ganha lugar de destaque porque marca, sim, sua 
diferença em relação ao centro, mas o faz subvertendo e resignificando o suposto lugar 
marginal, através de uma apropriação otimista do termo por parte dos atores que ocupam tais 
regiões, o que acaba por configurar um mecanismo de visibilidade junto às narrativas formais 
de valorização identitária. A composição de uma cultura periférica fortalece as relações de 
comunidade da população dessas localidades, porque qualifica modos de vida que lhes seriam 
específicos expressando um sentimento de autoestima e força. Érica Peçanha não estabelece 
um viés espacial no sentido urbanístico para tratar a periferia (diferenciando-se da geógrafa 
                                               
26 São exemplos programas televisivos como Cidade Alerta, Esquenta, Cidade dos Homens entre outros. 
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Lourdes Carril, nesse ponto), mas sua contribuição está na demonstração de como a (re) 
construção do lugar periférico é mobilizada no uso da cultura. É interessante ainda a sua 
percepção de como o contexto atual que organiza a ideia de uma produção cultural periférica 
está inscrita naquela trajetória de elaboração, ora acadêmica, ora comunitária ou 
mercadológica, sobre o “ser periférico”. Isto é, essa cultura periférica filia-se aos anos de 
1970 e 1980, quando a categorização do termo ganha espaço. É nesse contexto, portanto, que 
se situa a Agência Solano Trindade, o que implica em reconhecer que estudá-la sob o viés 
sociológico nos remete a uma lógica de construção geográfica e identitária do espaço 
periférico, ao mesmo tempo em que nos permite investigar como o uso da cultura se apresenta 
como uma forma de poder.  
Todo o grupo de atividades empregado pela Agência, além de ressaltar padrões 
estéticos já estabelecidos por movimentos anteriores, visa a ganhar proporções de impacto 
político, efetivar modelos alternativos para a geração de trabalho e renda, e por fim, 
estabelecer uma nova lógica produtiva localizada e mantenedora da riqueza em seu território. 
Parece-me, então, que no discurso elaborado pela Solano, a periferia passa a caracterizar a si 
mesma como um conjunto de práticas possíveis não obstante o modo de produção capitalista. 
Com isso quero dizer que a Solano Trindade reconhece a si mesma como contida no espaço 
periférico no sentido histórico e segregador de construção do termo, entretanto, opera a partir 
de uma auto-categorização que não lhes confere o lugar de precariedade e subserviência. Na 
contramão, reivindica para si mesma um espaço de protagonismo e autonomia e para tanto 
evoca um lugar de valorização (inclusive econômica) da periferia. Esse discurso irá encontrar 
argumentos nos atributos da economia solidária e no modelo de compartilhamento em rede. A 
denominação “de periferia27”, ganha, portanto, contornos políticos, pois passa, ao mesmo 
tempo, a evidenciar a segregação socioespacial a que uma parcela grande da população foi 
submetida e a ressignificar tal espaço pela construção de uma narrativa própria, que subverte 
aspectos de escassez e carência. Tiarajú Pablo d'Andrea, em sua já citada tese de 
doutoramento, defende a composição desses “sujeitos” a partir de três características centrais: 
“assume sua condição de periférico, tem orgulho de sua condição de periférico e age 
politicamente a partir dessa condição” (D`ANDREA, 2013, pág.10). D'Andrea explica tal 
deslocamento dando ênfase, também, aos movimentos de produção cultural de periferia como 
centrais na reversão simbólica sobre tais territórios.  
                                               
27 A defesa em “ser periférico” é forte e diversas vezes apresentada pelos agentes da Agência Solano Trindade. 
Reiterar no discurso a expressão: “Aqui é periferia” é uma qualidade que denota força e sagacidade.  
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Por tudo isso, é importante reiterar que a construção espacial/ urbana e a 
concepção identitária da periferia, na cidade de São Paulo, são ocorrências interligadas e 
constituem um cenário inerente à composição de um conjunto artístico e cultural a ser 
especificamente intitulado como periférico. Assim, pode-se supor que a produção cultural 
periférica, bem como o lugar periférico, são lócus privilegiados para compor uma análise 
sobre as tensões e conjunturas próprias do contexto contemporâneo. Em suas práticas e 
proposições a Agência popular de fomento à cultura Solano Trindade qualifica o 
entendimento sobre cultura como uma mistura entre expressividade artística e atividades 
inovadoras da vida cotidiana em diversas esferas e relativas às táticas de sobrevivência, ou 
seja, cultura como modos de vida no sentido mais amplo (ou antropológico como reivindica o 
grupo em seus discursos) do termo. Portanto, parece esperado que em seus espaços de 
afirmação periférica o uso da cultura produza uma fala política, de engajamento e de denúncia 
às circunstâncias materiais e identitárias que alocam seu lugar no mundo. Percebe-se que 
parte dessa presença engajada é prerrogativa de ação do grupo, junto com o foco pragmático 
de constituir um circuito de produção e consumo próprio. O ponto de deslocamento de uma 
preocupação estética para uma intenção produtiva e econômica sobre as práticas culturais 
revela a pertinência das práticas da Solano para pensarmos as dinâmicas de poder e contra-
poder no capitalismo contemporâneo.   
No primeiro contato com o campo de pesquisa, o foco de investigação esteve na 
possibilidade de descrever as relações de embate e oposição, entre modelos hegemônicos da 
indústria ou da produção cultural e modelos que se dizem alternativos e engajados em causas 
sociais. Entretanto, ao aprofundar os dados do trabalho de campo e os estudos acerca dos 
debates sobre o capitalismo contemporâneo e sobre o uso da categoria cultura, essa suposta 
distinção tornou-se insuficiente para apurar a complexidade do que se apresentava. Isto é, a 
oposição entre indústria cultural (homogeneizante e conformadora) e práticas culturais 
alternativas e populares (apropriadas, controladas e dominadas) não se apresentaram de todo 
condizente com o que se observava.  
De fato, grande parte das ações apresentadas pela Agência Popular Solano 
Trindade travam uma forte preocupação com o debate produtivo, de geração de renda local e 
de composição de uma lógica produtiva do trabalho mais justa e territorializada no quesito 
geração e circulação de riquezas. Entretanto, tal discurso encontra-se, na maior parte das 
vezes, enredado em práticas que pouco conseguem fugir de um arranjo produtivo global, que 
parece alimentar-se justamente daquilo que a Solano defende como elemento de diferenciação 
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e como sua força de oposição: o potencial de produção periférico. Se por um lado a concepção 
de periferia pode ser entendida como uma consequência e um artefato da lógica especulativa 
do capital configurando-se intencionalmente como espaço de precariedade, a subversão desse 
status na figura orgulhosa e propositiva do sujeito periférico inova e requalifica o lugar de 
alguns de seus atores, mas, ao mesmo tempo, realimenta os mecanismos de produção 
identitária e formulação de subjetividades operantes e operadas pelo mecanismo capitalista tal 
qual os autores aqui referenciados descrevem. Esse reposicionamento dos atores, por outro 
lado, responde a única forma possível de contra-poder dos agentes dentro da operação 
biopolítica, isto é, instantes de contra ação reinventados e reabsorvidos em um fluxo 
constante.  
Assim, é importante reter que o modelo de operação da Solano Trindade inscreve-
se na trajetória de elaboração sobre o ser “ser periférico” que encontra hoje grande expressão 
em um conjunto específico de formas artísticas e culturais entendidas como a área da 
produção cultural de periferia e, está concatenado com as mudanças do capital global que, a 
partir da industrialização e das premissas de modernização brasileira, reconfiguraram essa 
mesma territorialidade periférica. Retomando a narrativa cronológica, a década de 1990, no 
cenário nacional, apresenta-se como um período de redemocratização do Brasil, marcado, 
entre outros fatores, mas de forma significativa, pela Constituição de 1988. Esse momento é 
norteado, entretanto, por políticas reformistas e neoliberais de desenvolvimento econômico e 
social. Para o recorte periférico, os domínios trabalhistas e urbanísticos são os mais 
impactados por essas diretrizes, cujas consequências são expressas pelo aumento do 
desemprego e maior desinteresse por parte do Estado em investimentos de infraestrutura 
urbana em serviços de primeira necessidade. A Solano Trindade, portanto, representa uma 
continuidade e uma atualização das respostas a esse ambiente, potencializadas por novos 
mecanismos e instrumentos de organização social e de circulação global dos bens e serviços. 
Torna-se então necessário explorar os termos de atuação dessa proposta. 
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3 A AGÊNCIA POPULAR DE FOMENTO À CULTURA SOLANO TRINDADE 
 
A Agência Popular de fomento à cultura Solano Trindade descreve a si mesma 
como um empreendimento de economia solidária da cultura, e com isso propõe desenvolver 
um modelo próprio de incentivo à produção e circulação de bens e serviços artístico-culturais 
da periferia. Seu público prioritário é a própria periferia, o que expressa o objetivo principal 
de empreender em modelos de vida distintos daqueles impostos pela lógica que privilegia as 
regiões centrais da cidade. Em apenas três anos de atividades a Solano Trindade tornou-se 
referência como nova representante da produção cultural periférica. Esse fato em si, não é 
algo novo, pois desde a segunda metade dos anos 1990, diversos atores e movimentos 
culturais desenhavam o que seria essa nova esfera de práticas artísticas e culturais. Inclusive, 
vários estudos acadêmicos nos mostram que, há pelo menos 20 anos, já pode-se caracterizar o 
que seria um espectro da produção cultural de periferia. A novidade estaria, entretanto, em se 
disporem a instrumentalizar modelos periféricos de constituição de um mercado local. As 
atividades da Solano não estão direcionadas especificamente à produção estética nos variados 
seguimentos artísticos como literatura, música ou teatro e sim, em formatos de 
sustentabilidade econômica dessas práticas.  
Investiga-se, portanto, esse modelo de produção cultural28, cujas atividades 
acontecem, desde 2011, na região do Capão Redondo, periferia da cidade de São Paulo. Suas 
ações têm por metodologia o uso de ferramentas da economia solidária (como o banco 
comunitário e a moeda social) e a proposta de articulação em rede dos agentes locais (como a 
ideia de um mapa colaborativo online com serviços e produtos da produção cultural daquela 
região). Esses dois elementos juntos respondem ao que definem como seu objetivo central: 
“fomentar a cultura popular local, através da viabilização financeira da produção artística da 
periferia, construindo estratégias de autofinanciamento e sustentabilidade econômica29”. A 
Agência popular Solano Trindade pode ser descrita, dessa maneira, como um conjunto de 
                                               
28 Aqui se descreve a produção cultural como um campo específico de planejamento, elaboração e 
gerenciamento de programas, projetos e bens artísticos culturais, sendo, portanto uma atividade-meio, cuja 
finalidade é manter e expandir as mais variadas formas de expressão. A atividade de produção cultural 
formalizou como área profissional em 1995, com a criação do curso de Bacharelado pela Universidade 
Federal Fluminense, onde obtive minha graduação. Entretanto, conforme será apresentado ao longo do 
trabalho, o sentido de produção cultural praticado pelo objeto irá extrapolar esse espaço instrumental para 
fazer menção às formas gerais e amplas da periferia produzir e perpetuar seus modos de vida e práticas.  
29 Informação coletada do site da Agência Solano Trindade, inscrito no endereço: 
www.agsolanotrindade.com.br, acessado em março de 2015. 
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agentes culturais da periferia da cidade de São Paulo que articulam atividades com o objetivo 
de impulsionar a produção artística e cultural da região.   
A Solano é, portanto, “filha” dos movimentos sociais de periferia e da construção 
da ideia de cultura periférica, e nela tal filiação atualiza-se nos conceitos de economia 
solidária e das redes colaborativas. Pode-se afirmar que travam uma disputa de cunho 
identitário e produtivo baseada em três elementos centrais de ação: a apropriação que valoriza 
e enaltece o sentido de periferia; a utilização de modelos da economia solidária; e a tentativa 
de imprimir formatos de atividades articuladas em rede. Como argumento norteador de suas 
ações está a defesa de que a cultura é um elemento central na disputa de direitos básicos 
historicamente negados à população daquelas localidades e, de que o conjunto de 
procedimentos e preceitos da economia solidária foram os únicos – em contraste ao modelo 
capitalista - capazes de dar força de operação a essa parcela da população. O debate oferecido 
pelo grupo é contundente ao questionar os formatos hegemônicos de produção e reprodução 
da vida, focalizando, dessa maneira, em aspectos cruciais como o econômico e a produção 
subjetiva; nesse sentido as esferas do trabalho e da cultura estão imbricados na formulação de 
suas atividades e na narrativa implementada. Ainda que críticos ao modelo que descrevem 
como segregador e precarizante do capitalismo, as ações do grupo não fogem da necessidade 
de buscar legitimidade de atuação junto aos elementos do capital. É a partir dessa suposta 
contradição que se estrutura o olhar sobre o objeto. 
 
3.1 Os alicerces de existência da Solano Trindade: União Popular de Mulheres do 
Campo Limpo e adjacências e Banco Comunitário União Sampaio. 
 
A ideia em torno do que viria a se tornar a Agência Popular de fomento à cultura 
Solano Trindade surge, em meados de 2010, com a proposta de organizar um modelo próprio 
para a produção e circulação de bens e serviços culturais da zona sul da cidade de São Paulo. 
A principal metodologia para alcançar esse objetivo estaria em, através de práticas 
solidárias30, articular uma rede de agentes produtores culturais da região do Capão Redondo 
(distrito de Campo Limpo), para que estabelecessem permutas de bens e serviços. Com isso, 
buscava-se operar de forma mais coesa e potente a produção cultural característica daquela 
                                               
30 Isto é, práticas baseadas nos princípios de organização da Economia Solidária, conforme será abordado ao 
longo deste capítulo. 
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localidade. Tal determinação tem origem muito demarcada no contexto e conjuntura em que 
se desenvolviam outras duas iniciativas: a União Popular de Mulheres do Campo Limpo e 
adjacências e o Banco União Sampaio. De maneira efetiva, a  proposição da Agência Solano 
Trindade, significou o prolongamento e a ampliação das atividades já desenvolvidas nessas 
duas esferas de ação social e política.  
A União Popular de Mulheres do Campo Limpo e Adjacências, conhecida como 
UPM, é uma associação sem fins lucrativos cuja atuação se desenrola desde a década de 1980 
(sua fundação data de 08 de março de 1987) e tem por foco a assistência social, baseada no 
acolhimento e prestação de serviços focados na população da zona sul de São Paulo, uma vez  
que sua sede está situada no bairro Jardim Maria Sampaio (também distrito Campo Limpo). 
Em sua plataforma virtual, lemos como objetivo a “luta pela completa emancipação da mulher 
e pela igualdade nas relações de gênero e ainda, mobilizar, unir e organizar seus associados e 
associadas para a luta e, consequentemente, para a plenitude de seus direitos sociais, 
econômicos, políticos, ambientais e culturais” 31. A organização busca atingir tais objetivos 
através de programas voltados à inclusão produtiva como palestras, debates, cursos de corte e 
costura alfabetização de adultos com foco em idosos e mulheres em situação de 
vulnerabilidade social. Outro elemento importante na construção da União Popular de 
Mulheres é a diretriz política e empenho constante em reivindicar junto ao poder público a 
garantia de serviços básicos à população local. Conforme abordado no capitulo anterior, esse 
direcionamento é reflexo direto da situação urbanística, social e política em que estava 
mergulhada a zona sul da cidade de São Paulo a partir dos anos 1970. 
O nascimento e primeiro ciclo de atividades da União Popular de Mulheres 
relaciona-se de forma significativa com a história pessoal de Neide de Fátima Martins Abati, a 
Dona Neide, como é respeitosamente identificada, presidente da associação e, cujo 
engajamento remonta às ações empreendidas por seus pais – João Martins e Victória Nunes 
Martins – nos anos 1940 na região. João (médico conhecido na região) e Victória tiveram 
forte atuação em mutirões de calçamentos, plantio e na luta por ensino público na localidade, 
inclusive, o terreno em que a família morava foi doado à prefeitura e transformou-se na atual 
Escola João Martins onde há ensino fundamental, médio e o EJA - Ensino para Jovens e 
Adultos32. A militância de Dona Neide toma volume quando, junto a outras mulheres do 
                                               
31  A plataforma virtual está disponível em www.uniaopopmulheres.com.br ou www.uniaopopmulheres.org.br  
32  A narrativa que se segue sobre a trajetória de vida de Neide Abati e sua correlação com a existência da 
União Popular de Mulheres, foi extraídas de conversas informais, palestras e pronunciamentos da própria 
Neide presenciados ao longo do trabalho de campo, mas, especialmente, a partir da consulta ao título “Rede 
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Campo Limpo, matricula-se em um curso de Formação de Educadores Populares, organizado 
há época pelo Ministério da Educação como parte do Plano Nacional de Combate ao 
Analfabetismo. Nessa linha, a metodologia Paulo Freire de Educação Popular junto aos 
princípios da Teoria da Libertação, conduziram as ações daquele grupo de, aproximadamente, 
14 mulheres que viriam a instituir anos à frente a União Popular de Mulheres do Campo 
Limpo e adjacências.  
Em um recorte ampliado sobre o contexto de estruturação da UPM, o Clube de 
Mães teve um papel importante. Tal instituição abarcava uma atuação que se estendia por 
diversas zonas da cidade e consistia, em um primeiro momento de sua trajetória, nos anos 
1950, na reunião de mulheres de classe média e alta que se dispunham a  prestar assistência 
nas regiões de periferia. As ações tinham um cunho caridoso, com a intenção de levar 
melhorias às comunidades “carentes”; parte do movimento, inclusive, contava com o apoio 
das Comunidades Eclesiais de Base. Em meados da década de 1970, constitui-se uma 
coordenação regional do Clube das Mães próximo à estrada de M`Boi Mirim, fazendo com 
que lideranças locais se aproximassem e tomassem a frente do movimento. Dona Neide seria 
uma dessas lideranças, que junto com outras oito mulheres compunham a coordenação geral 
dos Clubes de Mães naquela região e o foco central do trabalho seria exatamente articular 
núcleos feministas nos diversos bairros em torno das propostas de intervenção do Clube. 
Desse modelo de organização, e mobilizadas pelas dificuldades e repressão impostas pelo 
Regime Militar, foi criado, também, o movimento do Custo de Vida focado em uma ação de 
impacto social e que produziu uma pesquisa sistematizando dados sociais e econômicos 
naquele tempo. Nesse estudo, a alta inflação e a piora nas condições de vida, especialmente 
nas periferias, eram alarmantes. 1975, ano Internacional da Mulher, marca o momento em que 
os movimentos feministas tomam um caráter mais aberto, público e as informações 
devidamente apuradas na pesquisa acima citada (estima-se que foram ouvidas duas mil 
famílias), tomaram formato de um abaixo assinado (com algo em torno de 18 mil assinaturas) 
endereçado às autoridades do poder público vigente. Um momento histórico de referência 
para o teor de engajamento promovido, foi a integração dessas mulheres ao ato de 1978 em 
frente a catedral da Sé, quando 20 mil pessoas se organizaram no Movimento Contra a 
Carestia. 
                                                                                                                                                   
Periféricas: juventudes, mulheres e arranjos culturais, organizado pela União Popular de Mulheres em 
cumprimento a meta 7 do projeto Redes de Empreendimentos Culturais Solidários da Periferia Urbana da 
Zona Sul da cidade de São Paulo, patrocinado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Secretaria 
Nacional de Economia Solidária (SENAES) e Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), sob convênio nº 
778316/2012. 
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Ainda ao final de 1970, Dona Neide é convidada para fazer parte do Serviço de 
Orientação da Família (SOF) 33. Fundado em 1963, em Santo Amaro, também zona sul, o 
SOF tinha por foco prestar assistência de saúde com qualidade para as famílias em situação de 
vulnerabilidade. No período em que militou, o foco era a prevenção de doenças ginecológicas, 
orientação e acompanhamento de pré-natal, menopausa e da terceira idade. A principal forma 
de atuação eram palestras e reuniões em sua sede e fora dela de forma itinerante, o que 
justificou a aproximação dos Clubes de Mães tendo, justamente, Dona Neide como elo 
central. Ainda nessa década, passaram a circular os jornais Nós Mulheres e Mulheres Brasil 
que representaram um marco nos debates públicos de emancipação da mulher, trabalho e 
renda. Os periódicos eram amplamente distribuídos pelos Clubes de Mães, especialmente na 
zona sul de São Paulo e seu conteúdo servia de instrumento de mobilização e articulação das 
mulheres daquela região. Como resultado desse esforço de militância, e como exemplo de 
conquistas efetivas, também em 1978, o grupo novamente em parceria com o Serviço de 
Orientação à Família, organizou um curso de conscientização sobre “Saúde da Mulher” que 
resultou numa série de reivindicações tais como creches, escolas, asfalto e postos de saúde, 
culminando, em 1983, na implantação pela prefeitura do primeiro Posto de Saúde do Jardim 
Lídia (também distrito do Campo Limpo). É nesse cenário e com esse conjunto de práticas e 
ideais que se organizam as mulheres que estariam no corpo de diretoria da futura União 
Popular de Mulheres do Campo Limpo e adjacências, e que mantém ainda hoje como 
referencial de liderança Neide de Fátima Martins Abati.  
Nesse contexto, conforme narrativa coletada em conversas na UPM durante o 
trabalho de campo, a necessidade de uma estrutura jurídica que trouxesse mais substância e 
poder de representação às demandas do movimento tornou-se evidente. Até 1996, as reuniões 
e atividades da entidade aconteciam em espaços cedidos por parceiros (como salas de creche e 
escolas, a Unidade Básica de Saúde, postos de saúde). Nesse ano, portanto, a UPM consegue 
sua própria sede, alugando a casa da Rua Zacarias Mazel no bairro Jardim Maria Sampaio. 
Além da sede, chamada de Casa da Mulher, existem três outros pontos de atendimento, o 
espaço Maria Bonita (no bairro Jardim Lídia) e o espaço Maria Vitória (no bairro Jardim Ana 
Maria). Ao longo dos anos 1990, a UPM estrutura-se, portanto, como uma das instituições de 
grande reconhecimento do Campo Limpo, sendo inclusive referência para outras iniciativas 
de fora da região. Atualmente, são atividades centrais na área de assistência social o MOVA 
                                               
33 Atualmente o Serviço de Orientação à Família transformou-se na ONG Sempreviva Organização Feminista. 
É possível acompanhar suas atividades na plataforma www.sof.org.br 
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(Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos), que retoma o método Paulo Freire; o 
Programa Sorriso Puro, que dá forma de atuação ao Núcleo de Convivência de Idosos através 
de atividades de inclusão produtiva para a terceira idade (como por exemplo, cursos de corte e 
costura); e o Programa Viva Leite que organiza a distribuição de leite para as famílias locais. 
Em meados de 2009, a pauta de atuação havia se expandido para o campo da cultura, pois à 
UPM havia sido concedido o reconhecimento como Ponto de Cultura34. Sobre esse momento 
Dona Neide relembra: 
Foi. Foi um ano de mudança. A nossa história com essas mudanças 
mais atuais elas estão muito lincadas ali, no Ponto de Cultura. O Ponto 
de Cultura mexeu com todos os grupos. Quando você ia ver o pessoal 
do Ponto de Cultura tava aqui ó no Vida Ativa, tava lá no Marisal, que 
a gente tinha um...onde tinha um grupinho a gente ia, onde tinha 
fermentando um...qualquer coisa, a gente ia. Então, porque era pra sair 
ali da casa e ir para o encontro. E o Ponto de Cultura foi muito bom, 
apesar de que não era dessa forma que nós tínhamos planejado. Ela foi 
planejado dentro de um circo, em terreno público, que nós não 
conseguimos. Precisou ser feito de outra forma. Mas...esse Ponto de 
Cultura deu uma arrancada, né. Deu uma arrancada para depois vir a 
Agência, pra depois...pra também fortalecer... a cada e os outros 
projetos (PUDENZI, 2013, pág. 112).  
 
Um dos elementos de convergência entre a União Popular de Mulheres e a 
construção da Agência popular de fomento à Cultura Solano Trindade está na figura de Rafael 
Mesquita, jovem que em 2005 chega para trabalhar na UPM dentro do projeto MOVA e, mais 
tarde, em função do Ponto de Cultura, desponta como uma liderança das ações de 
engajamento político-cultural. Das ações que a UPM realizou como Ponto de Cultura, 
destaca-se Feira Sociocultural, organizada como contrapartida à aquisição de computadores e 
equipamentos de audio e vídeo viabilizada com recursos oriundos do programa. Essa 
atividade além de ter posto à venda produtos de confecção local, propiciou a aproximação 
com a Incubadora de Cooperativas Populares da Universidade de São Paulo (ITCP-USP), que 
viria a ser fomentadora no Banco União Sampaio dentro da UPM.  
                                               
34 O reconhecimento de Ponto de Cultura é uma ação integrada ao Programa Cultura Viva do Ministério da 
Cultura, em funcionamento desde 2005. Consiste, portanto, da concessão de certificados e apoio financeiro a 
instituições e/ou coletivos culturais que já atuem com ações de desenvolvimento territorial a partir da 
diversidade cultural, como por exemplo, povos quilombolas, indígenas, de periferia entre outros. Tem por 
foco prioritário os segmentos culturais em estado de vulnerabilidade social, constituindo uma rede de 3.500 
Pontos. Em 2014, o Programa ganhou status de Lei sob o n 13018 constituindo a Política Nacional de 
Cultura Viva. 
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O Banco Comunitário35 União Sampaio foi inaugurado dia 27 de junho em 2009 
como resultado de um convênio selado entre a Secretaria Nacional da Economia Solidária 
(SENAES), Instituto Banco Palmas36 e Incubadora de Cooperativas Populares da 
Universidade de São Paulo (ITCP-USP). Sua implementação foi resultado do programa 
Economia Solidária implementado nas regiões periféricas de São Paulo pela USP. A 
metodologia de funcionamento do banco tem por matriz o Banco Palmas no Ceará e utiliza 
uma moeda complementar chamada Sampaio. São oferecidas quatro linhas de créditos. O 
crédito para consumo se dá apenas com a aquisição da moeda social (complementar) para 
troca de produtos nos estabelecimentos credenciados (açougue, mercadinhos, loja de material 
de construção). Seu funcionamento prevê que o beneficiário retire uma quantia (de até 300 
“Sampaios”) e retorne ao banco em reais podendo dividir em algumas parcelas. O crédito 
produtivo, por sua vez, é aplicado apenas em reais com juros variáveis entre 1,5 e 2,5% ao 
mês. O foco central dessa linha é o micro empreendedor local que necessita de pequenos 
aportes para qualificar seus negócios. O terceiro tipo é o crédito “puxadinho" que visa a suprir 
necessidades de reformas e melhorias residenciais. Nos cinco primeiros anos de existência, o 
Banco União Sampaio movimentou R$ 100 mil em 285 empréstimos, dos quais 75% foram 
destinados a mulheres. A quarta linha de crédito é a cultural, que pode ser oferecido em reais 
ou “Sampaios”, exclusivamente para artistas locais com o intuito de viabilizar seus produtos, 
CD, livros, camisetas etc. A linha de crédito cultural, justamente, foi o embrião da proposta de 
criação da Agência Solano Trindade.  
Segundo seus articuladores o diferencial dos bancos comunitários está no objetivo 
de promover o desenvolvimento local e não exclusivamente a lucratividade da instituição, e a 
característica central de atuação do Bando União Sampaio seria, exatamente, o envolvimento 
junto a comunidade. Inclusive o processo de formação do Banco, assim como seu 
estabelecimento dentro da União Popular de Mulheres, teria ocorrido a partir de uma série de 
debates articulados ao longo de, aproximadamente, seis meses dentro da Rede Solidária da 
Zona Sul. Essa rede, desde 2004, atua junto aos empreendimentos das áreas abrangidas pelas 
subprefeituras do M`Boi Mirim e Campo Limpo para difundir as práticas da Economia 
                                               
35 Os Bancos Comunitários de Desenvolvimento (BCDs) são serviços financeiros solidários em rede, de 
natureza associativa e comunitária, voltados para a geração de trabalho e renda na perspectiva de 
reorganização das economias locais, tendo por base os princípios da Economia Solidária, criados e geridos 
pela própria comunidade (fonte: folheto informativo, produzido pela Rede Brasileira de Bancos 
Comunitários e distribuído nas ações da Agência Solano Trindade). 
36 O Instituto Banco Palmas é responsável pela implementação do primeiro banco comunitário do Brasil, em 
1998. Está integrado a Rede Brasileira de Bancos Comunitários que é compostas por 102 banco em 20 
Estados. A plataforma do instituto está disponível no endereço: http://www.institutobancopalmas.org/ 
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Solidária. A decisão de que a UPM abrigasse o Banco teria saído desses encontros e, portanto 
em comum acordo com a sociedade. A relação da UPM com a ITCP-USP estreitou-se quando, 
novamente, a UPM começou a cumprir as metas de atividade de seu projeto como Ponto de 
Cultura. O momento do encontro foi a já citada feira sócio-cultural, cuja programação era 
composta por três ações: prestação de serviços à comunidade (como posto de saúde e 
cabeleireiro) práticas culturais e feira popular e solidária. 
O convênio selado com a USP para instalação do Banco União Sampaio dentro da 
UPM aportou um capital de giro de R$ 2 mil, além de recursos para adequação do espaço 
físico de acomodação do banco e profissionalização por 6 meses de 3 gestores para 
implementação adequada das atividades. Na organização do banco, o envolvimento com a 
comunidade acontece no momento da concessão do crédito. De forma distinta ao que ocorre 
nos bancos tradicionais, com consultas às instituições financeiras como SERASA e SPC, o 
recurso no Bando União só é liberado com o que chamam de cadastro social do futuro credor, 
organizado a partir de uma espécie de diagnóstico familiar que, justamente, condiciona a 
liberação do crédito à situações de empregabilidade, manutenção dos filhos na escola e 
demais características que indicariam a “saúde” sócio-econômica e familiar do solicitante de 
crédito. Tal avaliação é realizada por um agente de crédito do banco e há também um 
Conselho de Análise de Crédito composto pela equipe do banco que avalia o fluxo de 
empréstimos. 
O processo é: a pessoa chega na UPM, preenche uma ficha de 
solicitação de crédito, daí o Thiago (como agente de crédito), lê a 
ficha e vai na casa da pessoa. Esse momento é estratégico porque é 
realizada uma análise sócio econômica dela e da família, o relatório 
final abrange não apenas a situação da família como as impressões do 
Thiago, é também anotado as entradas e saída de despesas que a 
família tem. E aproveitando essa entrada estratégica na casa dessa 
família, pensa-se como a UPM pode auxiliar junto com o Banco. 
Muitas vezes a avaliação é de que a família não precisa de crédito e 
sim de trabalho assistencial de base. Trazer para eles uma bolsa 
família, uma bolsa escola. Fazê-la ter um grau de ascensão e perceber 
que não necessariamente o crédito é importante e resolveria (matéria 
jornalística veiculada na internet em 29/06/2010, link para acesso: 
https://www.youtube.com/watch?v=_iR3EbhSNos). 
 
Em uma das diversas entrevistas concedidas37 a veículos jornalísticos na internet ou TV, fica 
clara a concepção sobre o Banco como uma “grande estratégia de instrumentalização e 
organização comunitária”. Entretanto, essa gestão se mostra ainda centralizada nas poucas 
                                               
37  Na parte bibliográfica deste trabalho consta a listagem dos vídeos consultados. 
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figuras que gerenciam as ações do banco e mesmo a narrativa de replicação e investimento na 
riqueza local dificilmente se dissocia de uma tutoria da UPM”. 
Nosso serviço é muito parecido com o banco tradicional. O que nos 
difere a metodologia de fazer esse serviço. A gente, por exemplo, se 
utiliza do aval solidário. Quando uma pessoa vem pedir dinheiro a 
gente vai até a comunidade, os vizinhos pra ter referencias sobre essas 
pessoas e partir daí é que a gente pensa como trazer essa pessoa para 
ser uma parceira do banco também (matéria jornalística veiculada na 
internet em 29/06/2010, link para acesso: 
https://www.youtube.com/watch?v=_iR3EbhSNos). 
 
Uma consequência imediatamente relacionada à criação da Agência Solano Trindade, foi a 
grande demanda pelo financiamento de atividades culturais. Nesse sentido, o universo de ação 
da UPM (e do Banco), abre diálogo com um novo nicho de agentes daquela região: a 
juventude. 
[...] um dos diferenciais do Banco União Sampaio foi utilizar essa 
tecnologia social para fomentar a cultura local por meio da 
implementação de uma linha de crédito voltada à produção cultural da 
região. […] Essa articulação com a rede cultural presente na zona sul, 
gerou uma maior aproximação com a juventude que a movimenta. 
Muitos jovens começaram a conhecer a frequentar a UPM, onde 
encontravam um espaço de autonomia e protagonismo para atuar. […] 
Ainda que a prática cultural sempre estivesse presente nas ações da 
UPM, seria o primeiro momento em que se tornaria um dos focos de 
execução de políticas públicas da entidade (Redes Periféricas: 
juventudes, mulheres e arranjos culturais, 2016, autoria coletiva). 
 
Atualmente, o Banco não atua mais em convênio com a USP. Em 2012 realizou um 
financiamento coletivo onde foram arrecadados R$ 20.000,00 (vinte mil reais) como capital 
de giro para novos empréstimos. Há ainda pequenos investimentos privados e doações, além 
do capital gerado por atividades culturais que reabastecem a conta do Banco.  
Por meio dessas atividades entendidas como finanças solidárias, o Banco União 
Sampaio conseguiu ampliar o acesso da localidade aos benefícios de financiamento. As 
atividades que antes se desenrolavam como forma de assistência social, como as oficinas de 
corte e costura ou de panificação, tornaram-se um ativo econômico e de incremento à geração 
de renda. O Banco possibilitou, ainda, à UPM ser ainda mais reconhecida e frequentada, 
trazendo uma renovação dos públicos mobilizados por suas ações e expandindo metodologias 
de impacto no território. O União Sampaio, certamente, alcançara o reconhecimento como o 
espaço comunitário do Campo Limpo onde seria possível vislumbrar caminhos de autonomia 
financeira. O aporte financeiro e metodológico que a instituição recebeu a partir do convênio 
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com o ITCP-USP foi determinante para seu perfil e potencial de ação. O tema da economia 
solidária ganha amplitude e passa a incorporar a narrativa de operação da instituição. A 
renovação dos atores participantes implica na chegada de um perfil jovem que reconhece nas 
práticas colaborativas em rede um espaço privilegiado de sociabilidade. Esse contexto marca, 
portanto, de maneira definidora as práticas da UPM e propicia a formulação da Agência 
popular de fomento à cultura Solano Trindade. 
 
3.2 Economia Solidária e a narrativa de redes 
 
A Economia Solidária surge nos primórdios do capitalismo industrial, como um 
movimento de organização operária que visa a construir meios para maior autonomia 
produtiva e financeira. Diante disso, formatos organizacionais foram sendo estabelecidos 
tendo como pressuposto elementos que se contrapunham ao modelo de maximação do lucro 
especialmente orquestrado através da separação entre força de trabalho e propriedade sobre o 
capital. Assim, em oposição à empresa capitalista, estruturou a empresa solidária. Em texto de 
Paul Singer consta: 
O capital da empresa solidária é possuído pelos que nela trabalham e 
apenas por eles. Trabalho e capital estão fundidos porque todos os que 
trabalham são proprietários da empresa e não há proprietários que não 
trabalhem na empresa. E a propriedade da empresa é dividida por 
igual entre todos os trabalhadores, para que todos tenham o mesmo 
poder de decisão sobre ela. Empresas solidárias são, em geral, 
administradas por sócios eleitos para a função e que se pautam pelas 
diretrizes aprovadas em assembléias gerais ou, quando a empresa é 
grande demais, em conselhos de delegados eleitos por todos os 
trabalhadores. A empresa solidária é basicamente de trabalhadores, 
que apenas secundariamente são seus proprietários. Por isso, sua 
finalidade básica não é maximizar lucro, mas a quantidade e a 
qualidade do trabalho. Na realidade, na empresa solidária não há lucro 
porque nenhuma parte de sua receita é distribuída em proporção às 
cotas de capital. Ela pode tomar empréstimos dos próprios sócios ou 
de terceiros e procura pagar os menores juros do mercado aos credores 
(internos ou externos) (SINGER, 2002, In: Boaventura dos Santos 
(org.), pág. 02). 
 
Dentro do entendimento das empresas solidárias, estão organizados modelos de 
funcionamento cooperativista. A cooperativa de produção é sua unidade básica desse formato 
e expressa na prática de maneira bastante emblemática os preceitos solidários. Há ainda as 
cooperativas de comercialização, de consumo de crédito e de crédito comunitário. O princípio 
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central do cooperativismo é instituir um arranjo jurídico que regulamente a tomada de decisão 
partilhada e para isso evocam outro pressuposto de aplicação da Economia Solidária, a 
autogestão, que tem por base a autonomia no procedimento produtivo o que implica, em 
contrapartida, o engajamento dos cooperados no cumprimento das funções necessárias e nos 
processos de tomada de decisão. 
A empresa solidária se administra democraticamente, ou seja, pratica a 
autogestão. Quando ela é pequena, todas as decisões são tomadas em 
assembléias, que podem ocorrer em curtos intervalos, quando há 
necessidade. Quando ela é grande, assembleias-gerais são mais raras 
porque é muito difícil organizar uma discussão significativa entre um 
grande número de pessoas. Então os sócios elegem delegados por 
seção ou departamento, que se reúnem para deliberar em nome de 
todos. Decisões de rotina são de responsabilidade de encarregados e 
gerentes, escolhidos pelos sócios ou por uma diretoria eleita pelos 
sócios […] Para que a autogestão se realize, é preciso que todos os 
sócios se informem do que ocorre na empresa e das alternativas 
disponíveis para a resolução de cada problema. Ao longo do tempo, 
acumulam-se diretrizes e decisões que, uma vez adotadas, servem para 
resolver muitos problemas freqüentes (SINGER, 2002, pág. 18). 
 
A apropriação do discurso e práticas da Economia Solidária, evidenciados pela 
operacionalização do Banco União Sampaio dentro da União Popular de Mulheres, e o 
desafio de compor estratégias de fortalecimento de uma produção cultural do Campo Limpo 
que se mostrava expressiva e demandante, nesse período embrionário de formação da Agência 
Solano Trindade, encontra um segundo aliado, os modelos colaborativos de organização em 
rede da juventude. Nesse momento, um coletivo em específico foi crucial para um primeiro 
desenho de como poderia funcionar a Solano Trindade: o Fora do Eixo. De difícil descrição e 
causador de grande polêmica acerca de seu modo de funcionamento, esse coletivo surge em 
2005 como uma evolução do Espaço Cubo, iniciativa de três anos antes, cujo objeto era 
compor um arranjo de desenvolvimento da música local na cidade de Cuiabá através, 
justamente, da moeda complementar Cubo Card. Entretanto, o Fora do Eixo, extrapola em 
muito o lugar de agente da cena musical independente, tornando-se uma relevante liderança 
jovem no campo da cultura e das novas mídias de comunicação. O Fora do Eixo foi alvo de 
alguns estudos acadêmicos, em um deles, a dissertação de mestrado que deu origem ao livro 
“Aos novos bárbaros: as aventuras políticas do Fora do Eixo” (que justamente expressa a 
dimensão de representatividade que o grupo teria atingido), lemos: 
Disso depreende-se que o Fora do Eixo se propõe a redesenhar as 
localidades onde atua. Com cultura, ativismo, festa e manejo avançado 
da comunicação digital. É, portanto, uma lente específica, um modo 
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de ver, uma tática. Nada no vídeo denota um programa político 
específico. O programa é fazer. Por fim, a peça audiovisual lista 
velozmente cidades onde o coletivo está presente, no Brasil e na 
América Latina: Fortaleza, São Paulo, Piracanjuba e Catalão, entre 
outras localidades. Encerra-se, após 3 minutos, com: “crescendo e 
contando (SAVAZONI, 2013, pág. 15). 
 
E na descrição dos momentos chave de consolidação do coletivo, identifica-se, também, a 
forte inspiração na Economia Solidária. 
A primeira reunião destinada a debater essa nova organização ocorreu 
durante o Festival Grito Rock, em paralelo à festa de carnaval, no ano 
de 2006. Naquele momento, forjou-se uma parceria entre produtores 
sul-matogrossenses e seus pares de Rio Branco (AC), Uberlândia 
(MG) e Londrina (PR), conformando o núcleo de pioneiros do Fora do 
Eixo. Ainda assim, a rede só iria realizar seu primeiro Congresso em 
Cuiabá, no ano de 2008, em paralelo ao Festival Calango. Na ocasião, 
o principal nome convidado a expor suas idéias para o grupo de 
articuladores foi o economista Paul Singer, então Secretário Nacional 
de Economia Solidária do Ministério do Trabalho. 
De setembro de 2008, quando foi realizado o primeiro encontro 
nacional dos coletivos aderentes ao circuito, até agosto de 2013, 
momento em que a redação final desta dissertação é produzida, o Fora 
do Eixo percorreu um percurso de crescimento exponencial e 
consolidação de suas formas de atuação  (SAVAZONI, 2013, pág. 18). 
 
De sua estrutura macro de organização chama atenção o desenvolvimento do que 
o grupo caracteriza como simulacros que são, justamente, simulações dos espaços legitimados 
e de poder, orquestrados com o objetivo de fazer frente a tais estruturas políticas, sociais e 
econômicas. Foram escolhidos quatro simulacros como norteadores das atividades Fora do 
Eixo (que também seguem uma complexa e hierárquica normativa de execução): 
Universidade, Banco, Partido e Mídia. Outro elemento central é terem desenvolvido uma vida 
coletiva, materializada nas Casas Fora do Eixo, onde toda a estrutura de bens materiais é 
dividida, inclusive a gestão financeira, que é organizada por um caixa coletivo. Há ainda o 
Fundo Nacional Fora do Eixo que é formado pela taxa de gerenciamento aplicada a qualquer 
projeto cultural gerenciado pelo coletivo. 
O contexto que explicita a aproximação entre o Fora do Eixo e as ideias de 
estruturação da Solano Trindade, está na informação de que o primeiro projeto que nomeava a 
Agência previa que esta fosse incubada38 pelo Fora do Eixo. O projeto não chegou a ser 
                                               
38 O conceito de incubação é recentemente usado como procedimento de capacitação voltado à aprendizagem 
de ferramentas gerenciais tendo por método aspectos da Economia e da Administração. Tem sido usual 
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implementado, mas previa recursos da ITCP-USP através de programa voltado a processos de 
incubação de empreendimentos culturais e artísticos. O texto do projeto submetido à seleção e 
disponibilizado no site informa: 
Pensando em soluções criativas para os problemas que as atividades 
culturais da região do Campo Limpo enfrentam como as expostas 
acima, que explorem o potencial existente na região e que contribuam 
para amenizar essas dificuldades, a ITCP-USP enquanto 
coordenadora, em parceria com a UPM e com o Circuito Fora do Eixo 
(CFE) – entidade que trabalha com redes culturais –, se propõe a 
desenvolver este projeto.  
Entendendo empreendimentos culturais não apenas como grupos que 
produzem e comercializam arte, mas sim como espaços que geram 
renda a partir de todos os tipos de atividades artísticas, as três 
entidades, juntamente com as iniciativas culturais já atuantes na 
região, visam entender e construir meios para alcançar sua 
sustentabilidade e também para promover a sustentabilidade de outras 
iniciativas que possam surgir no futuro.  
Para isso, o projeto, além de potencializar as ações que já ocorrem na 
comunidade, busca viabilizar estratégias de fomento à cultura através 
da consolidação da Agência Popular de Fomento à Cultura Solano 
Trindade (Projeto disponível na internet pelo link www.fusp.org.br, 
acessado em março de 2016). 
 
Nesse sentido, a nova, porém, já fortemente reconhecida e apropriada pela União 
Popular de Mulheres narrativa sobre economia solidária (a partir, sobretudo, da existência do 
Banco), ganha um novo lugar de funcionamento nessa juventude que se aproxima da 
instituição em busca de financiamento das suas atividades culturais e que identifica as 
premissas do colaborativismo e da autogestão com o discurso contemporâneo da articulação 
em rede cuja origem e modelo de operação relaciona-se com o contexto das NTICs surgidas 
nos anos 1970. Além disso, na ótica do grupo, a capacidade de organização e articulação 
nacional do Coletivo Fora do Eixo, é bastante animadora quanto aos novos meios de 
transformação social e, além do mais, a ideia de proporem um modelo alternativo de produção 
cultural encontra sinergia com os anseios e demandas da UPM e desse novo contingente de 
jovens, agentes culturais e midiáticos envolvidos em seu funcionamento. 
Então, especialmente aterrado em uma das maiores periferias do Brasil, esse 
cenário organiza-se em um arranjo específico em torno da cultura. Na prática, as ações da 
Solano Trindade foram sendo organizadas a partir da defesa dos direitos culturais de 
segmentos marginalizados – especialmente identificados como oriundos de matriz negra-
                                                                                                                                                   
propor a adaptação dessas ferramentas a processos produtivos das artes e expressões culturais. Parte das 
políticas exercidas pelas pautas da Economia Criativa, por exemplo, se utilizada dessa proposta. 
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africana e indígena e, empatizados com o contexto urbano, sob a nomenclatura de povos de 
periferia. Mais uma vez, aspectos de construção identitária são mobilizados como ativos 
políticos. Com isso, os agentes da Agência atualizam o espectro de disputa política e social, 
ao mesmo tempo, que vão construindo o espaço de legitimidade para si próprios. Cria-se, 
dessa maneira, um escopo complexo de atividades, um sistema de argumentação e um 
mecanismo de produção subjetiva entrelaçados em si e partir dos quais a Solano Trindade se 
desenvolve e formata suas operações práticas. Assim, busca-se evidenciar o cenário e 
contexto urbanos específicos ao surgimento da Agência que a partir do reconhecimento da 
economia solidária como ferramental propício ao fomento da geração de renda nas periferias e 
reafirmando o campo das práticas culturais como elemento de uso político, almeja tornar real 
um modelo de produção e circulação de bens e serviços culturais que repliquem as práticas 
solidárias e que ainda qualifique o lugar social da juventude particularmente vulnerável à 
violência. O efeito que se pode observar dessa sucessão de nexo que cria a proposta da 
Agência Solano Trindade é a amplificação da ideia de um sujeito periférico que tem por ação 
central mobilizar o lugar da cultura como ferramenta de transformação social e de 
autossuficiência. A pergunta chave que se procura seguir no olhar adensado sobre suas 
práticas é, por sua vez, que elementos estão presentes de forma implícita e explícita nas 
relações e discursos articulados pela Agência que podem complexificar essa busca de 
autonomia.· 
 
3.3 O histórico da Agência popular de fomento à cultura Solano Trindade. 
 
É no contexto de movimentação da União Popular de Mulheres e Banco União 
Sampaio, e sob influência do modelo em ascensão do Fora do Eixo que surge, conforme já 
citado, em 2011, a Agência Popular de fomento à cultura Solano Trindade. A narrativa 
extraída ao olhar para a Agência em sua especificidade prática teve por alicerce, em sua maior 
parcela, o acompanhamento em campo das ações realizadas por três de seus articuladores 
centrais, Rafael Mesquita, Thiago Vinícius e Alex Barcellos. Os dois primeiros são o que 
chamaria de fundadores da Agência Solano Trindade e de fato, ainda que suas práticas se 
proponham abertas e colaborativas, são quem respondem quase exclusivamente pelo 
funcionamento da empreitada. Tanto Rafael como Thiago desenvolviam, antes da ideia de 
constituição da Solano, funções como jovens integrados à UPM. Thiago atuou como agente 
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de crédito do Banco União Sampaio e Rafael como educador de alfabetização para adultos 
(no projeto MOVA), nenhum dos dois desenvolve atividade artística de maneira mais 
sistemática e ambos iniciaram sua participação no mundo do trabalho através do terceiro 
setor. Um dos pontos de convergência do encontro entre eles é o Projeto Arrastão39, criado em 
1968 como iniciativa também do Clube de Mães. Ambos estiveram nesse projeto antes de 
entrarem na UPM (Rafael em 2005 e Thiago em 2008) e buscavam com essa transição 
empreender formatos mais autônomos de vida. Rafael estava interessado em conseguir 
desenvolver modelos alternativos de trabalho, o desejo era fugir da lógica “patrão/ 
empregado”. Thiago buscava não mais ser subordinado ao “corporativismo40” que muitas 
ONGs, em sua opinião, desenvolviam. Os dois foram os primeiros jovens a comporem a 
equipe de trabalho da UPM, naquela ocasião realizava-se apenas o MOVA e Núcleo de 
Idosos. Os dois, entretanto, se conheciam também do Sarau do Binho, espaço de referência 
entre as ações da cultura periférica. Eram, portanto, jovens fruto de políticas do terceiro setor 
na região e, sobretudo, eram agentes da cena cultural periférica; esses dois aspectos impactam 
de maneira estrutural a proposta inicial de criação da Agência. Alex integrou-se a Agência em 
2011, tendo como marco o I Congresso Latinoamericano de Cultura Viva Comunitária41. O 
motivo de sua aproximação da Agência é similar às razões de Rafael e Thiago, ou seja, 
circulação pela cena da produção cultural periférica e desejo de compor outros modelos de 
trabalho. A partir das narrativas extraídas de Alex, Rafael e Thiago, organiza-se uma 
cronologia de desenvolvimento da Agência popular de fomento à cultura Solano Trindade, 
apresentada na tabela abaixo: 
 
2005 Rafael Mesquita entra na UPM. 
2008 UPM vira Ponto de Cultura, certificado e incentivo promovido pelo 
Programa Cultura Viva do Ministério da Cultura. 
2009 Banco União Sampaio é fundado em parceria com a ITCP-USP. 
                                               
39 Atualmente o Arrastão é uma organização não sem fins lucrativos, com diversos projetos de acolhimento às 
famílias da região em situação de pobreza e que focam na geração de renda, arte e cultura, educação, 
moradia entre outros temas para o desenvolvimento social dessas comunidades. 
40 Informação coletada da entrevista a mim concedida por Thiago Vinícius em julho de 2015. 
41 Encontro realizado em agosto de 2013, em La Paz, com a participação de 1200 pessoas de 17 países. Os 
Congressos Cultura Viva se realizam em etapas regionais e nacionais com o objeto não apenas de avaliar as 
metas de realização do Programa Cultura Viva como, especialmente, reafirmar a conexão dos Pontos de 
Cultura com as comunidades locais. 
 86 
2009 Thiago Vinícius entra na UPM. 
2010 Construção do projeto de incubação da  Solano Trindade pelo Circuito 
Fora do Eixo (a Agência toma corpo). 
2010 O Banco Comunitário é contemplado no Prêmio Economia Viva da 
Secretaria da Economia Criativa do Ministério da Cultura. 
2011 A Agência Solano Trindade recebe pela primeira vez o incentivo do 
VAI promovido pela Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, 
com isso, iniciam-se as atividades de mapeamento e mobilização dos 
grupos e iniciativas culturais da região. 
2011 Alex Barcellos entra na Agência Solano Trindade. 
2012 A Agência Solano Trindade recebe pela segunda vez o incentivo do 
VAI para potencializar, através de plataforma online, as articulações 
promovidas no ano anterior. 
2012 Participação do evento integrado a 30a Bienal Internacional de Artes 
de São Paulo, Sarau chama Sarau. 
2013 Estruturação do projeto Redes, empreendimentos culturais solidários 
em convênio com a Secretaria Nacional de Economia Solidária. 
2014 Realização do primeiro Festival Percurso. 
2014 Desenvolvimento das ações do projeto Redes. 
2014 Realização das primeiras Vivências Comunitárias. 
2014 Participação da curadoria da 31a Bienal Internacional de Arte de São 
Paulo. 
2015 Desenvolvimento das ações do projeto Redes com foco na juventude 
de várias localidades do Brasil. 
2016 Realização da segunda edição do Festival Percurso. 
2016 Conclusão das atividades do projeto Redes. 
2016 Surgimento da Percurso Produções. 
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Esses três idealizadores, articuladores e gestores42 da Solano Trindade 
representam um arranjo significativo e, por vezes contraditório, sobre ao que se propõe e 
como opera a Agência. Tais contradições são pertinentes quando retorna-se à investigação 
sobre processos contemporâneos de poder e contra-poder tendo como suporte a centralidade 
da cultura e produção e circulação de formas identitárias e manipulação das subjetividades. 
Muito das contradições refletidas nas entrevistas desses três atores (seja entre si ou em si), nos 
informa sobre mudança significativa no entendimento e manipulação do conceito de periferia 
(e do ser periférico), permitindo que sejam atualizados alguns pontos de reflexão sobre as 
possibilidades de autonomia desse sujeito em contexto contemporâneo.  
Voltando à trajetória de formação da Solano Trindade – que, conforme já 
apontado, está fortemente imbricada com as atividades da União Popular de Mulheres e do 
Banco União Sampaio – e fazendo uma revisão cronológica, em 2008, à UPM é atribuído o 
reconhecimento como ponto de cultura, com a prerrogativa de ser uns dos primeiros da rede 
Cultura Viva que integra o programa Cultura Viva43 em benefício da terceira idade. Um ano 
mais tarde, essa mesma instituição, em parceria com a ITCP-USP, após várias reuniões da 
Rede Solidária da zona sul é escolhida para receber o programa de implementação do Banco 
União Sampaio que passa a ter uma forte demanda por incentivo às atividades artísticas da 
região. Em pouco tempo o debate sobre financiamento da cultura ganha força e estrutura-se o 
argumento em defesa de uma Economia Solidária da Cultura. Tal narrativa é novidade tanto 
para a UPM como para os modelos tradicionais de economia solidária. É relevante a conexão 
entre o histórico de vida dos jovens Thiago e Rafael e a leitura que fazem deste momento ao 
oportunizarem elaborar uma organização como a Solano. Isto é, as estratégias de 
sobrevivência à moda do terceiro setor, o uso das práticas culturais como afirmação identitária 
e de disputa política, e a instrumentalização trazidas pelas práticas da economia solidária, 
                                               
42 Ao longo do trabalho de campo, vários outros agentes foram contatos, cada um com um nível de 
envolvimento junto às atividades. Deve-se citar Aline Maria, Elis Teixeira, Balthazar da Rocha entre outros.  
43 “A Política Nacional de Cultura Viva foi criada em 2014 para garantir a ampliação do 
acesso da população aos meios de produção, circulação e fruição cultural a partir do 
Ministério da Cultura, e em parceria com governos estaduais e municipais e por outras 
instituições, como escolas e universidades (…) Atualmente, atende iniciativas dos mais 
diversos segmentos da cultura: cultura de base comunitária, com ampla incidência no 
segmento da juventude, Pontos de Cultura Indígenas, Quilombolas, de Matriz Africana, a 
produção cultural urbana, a cultura popular, abrangendo todos os tipos de linguagem 
artística e cultural. Desde 2004, já foram implementados 4.500 Pontos de Cultura em todo 
o país. Até 2020 a SCDC pretende fomentar mais 10.500 Pontos de Cultura para atingir a 
meta prevista no Plano Nacional de Cultura de 15 mil pontos em funcionamento”. Fonte: 
http://www.cultura.gov.br/cultura-viva1 
 88 
foram três pontos chave que operaram juntos como alicerces de organização do que viria a ser 
a Agência popular de fomento à cultura Solano Trindade, e se justificam nas vivências desses 
jovens no projeto Arrastão, na UPM, nos Saraus da zona sul e, sobretudo na experiência de 
um novo contexto do “ser periférico”. Há, ainda, o quarto elemento, influenciado pelo 
Coletivo Fora do Eixo, que terá fortes implicações no modelo de funcionamento da Agência, 
isto é, a adesão de movimentos jovens de arte, cultura e comunicação à narrativa das redes 
como novo formato de organização, interação e disputa social.  
No transcorrer dos anos de 2008 e 2009, a Solano ainda não existe com uma 
narrativa consolidada, é apenas em 2010, quando ao Banco é concedido o prêmio Economia 
Viva44 e quando é estruturado o projeto de Incubação da Solano Trindade pelo Fora do Eixo 
submetido (porém não aprovado) ao apoio da ITCP-USP que o formato de atuação se 
apresenta. A primeira ação sob o nome Agência popular de fomento à cultura Solano Trindade 
ocorre, de fato, em 2011 quando a iniciativa é contemplada pela primeira vez com o prêmio 
VAI45, momento em que efetivamente a Agência Popular de fomento à cultura Solano 
Trindade passa a existir e tem um projeto (com recursos) a ser desenvolvido. Na descrição do 
projeto selecionado lemos:  
A Agência Popular de Fomento à Cultura Solano Trindade tem como 
principal objetivo garantir a viabilização financeira da produção 
artística da região do Campo Limpo e Capão Redondo. Para tanto, 
serão mapeados os participantes do circuito cultural da região, de 
forma a gerar interação entre os mais diversos trabalhos selecionados. 
Serão realizadas duas feiras de arte abertas ao público e encontros 
periódicos dos artistas, além de seminários sobre economia da cultura 
para os participantes do projeto (fonte: primeira plataforma online de 
sistematização das atividades da Solano Trindade, blog hospedado em 
www.agenciasolanotrindade.wordpress.com). 
                                               
44 Premiação realizada pela Secretaria de Economia Criativa do Ministério da Cultura em reconhecimento das 
iniciativas fomentadoras das economias locais e desenvolvimento comunitário. 
45 O Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais – VAI, foi criado pela lei 13540 
(de autoria do vereador Nabil Bonduki) e regulamentado pelo decreto 43823/2003, com a 
finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídio, atividades artístico culturais, 
principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de 
recursos e equipamentos culturais.  
 (fonte: http://programavai.blogspot.com.br/p/sobre-o-vai.html). 
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2011 foi, portanto, um ano significativo. Com os recursos do prêmio a Solano 
Trindade passa, aproximadamente, um ano realizando encontros com coletivos do Campo 
Limpo e de variadas linguagens artísticas e expressões culturais. O slogan de convocação 
dessas reuniões era “Venha construir a economia da cultura do seu bairro46” e a motivação 
principal era elaborar o discurso de que havia um “produto interno bruto da quebrada”47 a ser 
reconhecido e explorado pela população local, o que viria a ser um dos objetivos centrais 
defendidos através das ações da Solano: fazer a riqueza (e o poder de consumo) circular na 
região e não mais somente abastecer os mercados nas áreas já enriquecidas da cidade. Um 
momento crucial foi o lançamento da Moeda “Solano” nos dias 24 e 25 de setembro daquele 
ano, realizado no espaço Sacolão das Artes48. A atividade, que contou com apoio do SESC 
Santo Amaro (além dos recursos do VAI), reuniu diversos coletivos e parceiros para 
apresentar de forma ampla como funcionaria o uso da moeda. A proposta baseava-se na de 
permuta de bens e serviços, quantificáveis através da moeda local/ cultural, com valores 
tabelados e consumíveis apenas dentro da rede articulada pela Solano. Essa rede estava 
sistematizada dentro de um “Cardápio Cultural” construído de forma autogestionária, isto é, 
cada coletivo/ artista/ profissional acessava o blog da Agência e aplicava na tabela disponível 
online os serviços ou bens que poderia oferecer e aqueles de que necessitasse. As reuniões que 
antecederam esse momento em que moeda foi lançada funcionaram dessa forma como 
principal ativo de organização da pretendida rede. Assim, nos dias do lançamento cada 
coletivo recebeu uma quantia de 200 (duzentas) moedas Solano para que se iniciasse o 
mecanismo de troca. A métrica utilizada para organizar os serviços envolvidos foi, a princípio, 
a hora-trabalho, com a sugestão do valor de 20 (vinte) unidades da moeda a cada hora, 
entretanto, a diretriz central era que os valores da troca fossem sempre equiparados em igual 
valor. 
Houve distribuição da moeda para os coletivos e os coletivos com a 
moeda na mão, eles acessam um cardápio de produtos e serviços de 
todo mundo que se inscreveu na agencia. A partir daí, eles passam a 
trocar produtos e serviços com a mediação da moeda. A gente pensou 
em trabalhar com valor/ hora. Que seria um valor de 20,00 a hora-
trabalho igualando para todo mundo. A moeda é complementar não 
                                               
46 Informação obtida em matéria jornalística veiculada na internet, de 11/12/2013, link de acesso: 
https://www.youtube.com/watch?v=IloZTcTxbAY 
47 Nomenclatura proferida em diversas falas, entrevistas e pronunciamento de Thiago Vinícius. 
48  O Sacolão das Artes é uma ocupação cultural localizada no bairro Parque Santo Antônio, na periferia sul da 
cidade de São Paulo, que iniciou suas atividades em 2007. Trata-se de um grande galpão anteriormente 
utilizado como um Sacolão hortifrutigranjeiro e que foi ocupado por coletivos culturais e lideranças 
comunitárias da região que mantém ali uma série de atividades. 
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vai substituir o real, a ideia é colocar todos os serviços no mesmo 
patamar. Na verdade os coletivos terão autonomia para negociar entre 
eles quanto custa, como funciona, como será o pagamento, de parte 
em Solano, parte em reais. Nisso os coletivos continuam tendo duas 
autonomias. Mas a ideia básica é que o poder de compra de todo 
mundo seja igual. Se você for cobrar 100 a hora, o coletivo que 
compra também te venderá por 100 a hora (entrevista concedida por 
Rafael Mesquista à reportagem jornalística veiculada na internet em 
novembro de 2011, link para 
acesso:https://www.youtube.com/watch?v=1H_e-xd3b6Q). 
 
Junto ao lançamento da moeda Solano, imprimiu-se visibilidade também à loja “É 
d`marca”, cuja proposta era desenvolver uma organização colaborativa (compartilhada entre 
os vendedores) de forma a fortalecer a rede de coletivos/ artistas identificados pela Solano. Os 
produtos, devidamente cadastrados, eram produzidos de maneira artesanal ou com baixo custo 
pelos artistas e produtores locais, eram camisetas, CDs das bandas etc. A principal narrativa 
de proposição da loja era atrelar qualidade e exclusividade ao que se produzia na periferia, 
justamente fazendo uma paródia com as estratégias de marketing através da nomenclatura 
escolhida. Junto a essa lógica de incentivo à circulação de bens e serviços, existia o Fundo 
Popular de fomento à cultura/ Linha de crédito cultural, a ser gerenciado pelo Banco União 
Sampaio e abastecido pela venda de shows, CDs, camisetas, cujos percentuais eram aplicados 
no caixa do Banco. Atualmente, devido ao declínio do fomento público, viabilizado por meio 
de editais voltados à cultura e educação, tanto o Fundo Popular de Fomento à cultura como a 
loja É`d Marca perderam fôlego de atuação. O Fundo, que surgiu com o intuito de instituir um 
caixa aberto às demandas dos coletivos integrados a Agência Solano Trindade, transformou-se 
em uma reserva de uso emergencial aplicada em projetos e ações específicas e pontuais. No 
início de sua gestão, percentuais de venda e shows dos artistas eram revertidos para o Fundo, 
de forma que esses mesmos artistas poderiam acessa-lo, tendo como medida para o crédito as 
decisões partilhadas entre todos sobre a priorização de uso. Entretanto, o histórico de dívidas 
prejudicou a sustentabilidade do modelo. A loja É d`Marca, durante dois anos funcionou com 
recursos de projetos aprovados em editais. Nesse período, havia uma operacionalização 
administrativa e comercial que possibilitava a itinerância da Loja. Hoje a É d`Marca (com os 
poucos produtos que restaram, pois o volume de vendas esgotou os estoque que não foram 
repostos) está alocada e é gerenciada dentro da União Popular de Mulheres. 
Ao longo de 2011, portanto, as atividades foram intensas, reuniões quinzenais, 
sistematização de 63 agentes locais envolvidos com arte e cultura e 51 coletivos atuantes na 
região. Nesse contexto, mapearam e motivaram um contingente expressivo de interessados em 
 91 
compor as atividades da Agencia Solano Trindade, com os dados coletados nesse primeiro ano 
de atuação seria possível estabelecer um circuito cultural com 22 grupos musicais, 12 músicos 
entre compositores, interpretes e instrumentistas, 08 CDs, 03 estúdios de gravação, 
infraestrutura de sonorização e iluminação, 10 iniciativas voltadas para a literatura, 10 
profissionais de artes visuais, 08 modalidades de oficinas também em artes visuais, 09 
produtores do setor audiovisual, 04 coletivos de dança, 04 coletivos de artes cênicas, 05 
atores/ atrizes, 03 agentes de comunicação, 07 modalidades de oficinas também desse setor, 
todos do Campo Limpo. Foram identificadas ainda atividades de composição de uma 
“Pousada Solidária” como proposta de trabalhar o turismo solidário na região. Além disso, 
existiram ações cadastradas voltadas para o artesanato e moda. Todo esse mapeamento e 
articulação passou a estar sistematizado no Cardápio Cultural da periferia mobilizado e 
mediado pela Solano Trindade. Lá estavam presentes que uma gama de serviços artísticos e 
culturais, inclusive aqueles voltados para gestão e produção das atividades e iniciativas. A 
proposta era ofertar serviços como planejamento, elaboração de projetos, assessoria de 
comunicação entre outros, organizadas em pacotes de produção. Conforme citado, tais 
resoluções se desenvolveram ao longo desses meses de reuniões, articulação e ativação junto 
aos coletivos e agentes locais. Dessas reuniões saíram frentes de trabalho responsáveis por 
conduzir as atividades principais propostas pela Agência; os setores de organização eram: 
fomento e captação, produção, comercialização, política e divulgação e comunicação. O 
discurso constituído era que o formato de atuação tivesse por diretriz os princípios da 
economia solidária, ao mesmo tempo em que buscasse organizar a construção de uma rede de 
apoio mútuo. A chamada divulgada em blog da Agência, ainda nesse ano, anunciava: 
 
"FAÇA PARTE DESTA CONSTRUÇÃO 
 
A UNIÃO POPULAR DE MULHERES DE CAMPO LIMPO E 
ADJACÊNCIAS, através do seu projeto Banco Comunitário União 
Sampaio, e em parceira com o Programa VAI, vem desenvolvendo 
uma AGÊNCIA POPULAR DE FOMENTO A CULTURA – 
SOLANO TRINDADE que se propõe ser um empreendimento 
desenvolvido dentro dos valores da economia solidária, tendo assim o 
ser humano como base, e não o capital, é organizada de forma auto-
gestionada pelos coletivos que venham se agregar a ela. 
Através deste material queremos CONVIDAR todas as pessoas, 
grupos, coletivos, associações, empresas a participar desta construção, 
socializando conceitos para serem aprofundados e algumas dúvidas 
que ainda temos para avançar na organização do trabalho da 
AGÊNCIA POPULAR SOLANO TRINDADE. É a forma de 
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produção, consumo e distribuição de riqueza centrada na valorização 
do ser humano, de base associativista e cooperativista, de modo 
autogerido, tendo o trabalho como num meio de libertação humana 
(fonte: primeira plataforma online de sistematização das atividades da 
SolanoTrindade, www.agenciasolanotrindade.wordpress.com). 
 
Entretanto, o substancial não está exatamente na capacidade de organizar 
coletivos, algo que podemos observar em outras iniciativas e projetos similares. Destaca-se, 
então, como a narrativa implementada pela Agência popular de fomento à cultura Solano 
Trindade, nos informa uma condição específica de organização desse sujeito periférico. Um 
elemento emblemático dessa chave interpretativa é a “Carta dos movimentos de periferia, 
produzida ainda em 2011, como resultado dessa sistemática de reuniões e encontros em torno 
da Agência. Dela pode-se extrair três aspectos estruturais no sentido da correlação com o uso 
da cultura como ferramenta de disputa: a dependência dos programas federais, estaduais e 
municipais de fomento à cultura e assistência social e dos projetos desenvolvidos pelas ONGs 
que impactam a região; a construção de um lugar de fala e legitimidade para a Solano 
Trindade como facilitadora e interlocutora de ações em benefícios das práticas culturais da 
localidade; e a premissa da organização em rede, tendo como argumento as qualidades da 
economia solidária e criativa, como forma de participação cidadã e, mas especificamente, 
como espaço de atuação na política pública. A carta problematiza, justamente, o programa 
VAI do qual a Solano é beneficiária. Abaixo segue o documento replicado nas redes sociais: 
 
CARTA DOS COLETIVOS CULTURAIS DA ZONA SUL AO 
PROGRAMA VAI 
 
Com a ampliação dos investimentos e de políticas públicas voltadas à 
área cultural, principalmente na cultura popular e no acesso aos bens 
culturais como a proposta do Vale Cultura e os programas Pontos de 
Cultura, as Leis de Incentivo e o próprio programa VAI, entre outras 
iniciativas, aumentaram as possibilidades de vários agentes culturais 
sobreviverem de sua produção e das comunidades consumirem sua 
própria cultura. Esse processo possibilita cada vez mais que a cultura 
não seja apenas um instrumento de inclusão social, configurando 
também um dispositivo no desenvolvimento da economia local e 
nacional alem de fortalecer a organização popular. 
 
Na cidade de São Paulo não é diferente, percebemos que a cada dia a 
periferia vem saindo da posição de lugar violento e sem recursos para 
se tornar um ambiente cheio de expectativas e sonhos. As 
manifestações culturais vêm se enraizando através de um processo de 
produção e disseminação da cultura local, tornando-se assim um 
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instrumento muito importante na diminuição da violência por meio da 
geração de trabalho, renda e lazer, caminhando em direção aos sonhos 
e expectativas criadas. 
Isso é também resultado de um longo investimento das organizações 
sociais e comunitárias que sempre apoiaram as manifestações 
artísticas locais.  
 
Atualmente o Programa VAI e os Pontos de Cultura são os principais 
fomentadores da cultura na periferia, potencializam essa efervescência 
de produções culturais e a criação de um mercado de produtos, 
serviços e conhecimento. Contudo, percebemos após anos de 
experiência junto deste cenário que as ações permanecem 
desarticuladas e os serviços, equipamentos, produtos e conhecimentos 
ainda não são compartilhados entre estes produtores e artistas.  
 
Hoje já se consegue identificar alguns espaços públicos e privados 
utilizados por grupos e indivíduos organizados ou independentes, que 
possibilitam aos artistas da região estrutura para produção, exposição 
e comercialização de seus produtos. Podemos citar os seguintes 
exemplos: as feiras culturais (Santa Teresa, Embu, Jd. Maria 
Sampaio); lojas que desenvolvem e trabalham com marcas e 
produções comunitárias como 1dasul, Vila Fundão, Afirma; e espaços 
culturais como saraus, shows, festa típicas, teatros, cineclubes. Isso 
mostra o potencial que existe na produção  cultural local e em espaços 
culturais que possibilitam a apresentação e a comercialização de tais 
produções. 
 
Ao mesmo tempo, vemos na periferia de São Paulo muitos jovens que 
estão em processo formativo nas entidades sociais e comunitárias com 
o foco cultural, isso vem causando grandes mudanças nas relações 
humanas e novas perspectivas de vida. Porém, esses jovens têm 
grandes dificuldades em conseguir trabalho e ou gerar renda através 
deste conhecimento adquirido, por exemplo, com a criação de vídeo, 
foto, web ou com a atuação na dramaturgia, entre outros, primeiro por 
não ter, na maioria dos casos, acesso aos equipamentos necessário, ou, 
até mesmo, pela dificuldade em receber pelo trabalho gerado. 
Portanto, grande parte do investimento destas entidades se perde e 
parte destes jovens fica frustrada por não dar continuidade ao plano de 
vida e expectativa gerada pela formação. Na realidade o que acontece 
é que todo o processo, desde a produção ao destino final deste 
produto, serviço ou conhecimento é responsabilidade do próprio 
produtor, o que acaba gerando certo desperdício de energia e 
desânimo.  
 
Foi pensando em formas criativas que contribuam com a solução 
destas dificuldades que os coletivos da Zona sul de São Paulo vem se 
organizando com o objetivo de potencializar as ações que já ocorrem 
na comunidade, além de viabilizar estratégias de fomento à cultura 
através da constituição da AGÊNCIA POPULAR SOLANO 
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TRINDADE. O trabalho da Agência Solano Trindade consiste em 
facilitar processo de produção tanto no que tange outros serviços 
necessários quanto a produção comercial destes artistas e produtores 
por meio rede local, intermediando as relações de produção e 
comercialização, potencializando relações com outros pontos de 
culturas do Brasil, e do exterior, levando para fora esta produção 
cultural tão rica que ocorre nas periferias, gerando assim mais trabalho 
e renda através da cultura. Acreditamos que este suporte por vezes 
técnico, formativo ou de infra-estrutura possibilitará o aumento da 
produção e do reconhecimento da região, também. 
 
Portanto a razão que faz os coletivos escreverem esta carta é mostrar 
que já existe uma rede de ações culturais que vem se organizando de 
forma a construir o auto financiamento, sustentabilidade e 
disseminação da cultura como instrumento de organização social. 
Fortalecer este movimento e pensar sua sustentabilidade se faz 
necessário para que atuais proponentes do VAI possam alcançar vôos 
maiores, infelizmente, ainda temos uma herança e uma perpetuação do 
individualismo e da competição, fazendo com que muitos acreditem 
que irá sobreviver isoladamente, nós não acreditamos em 
sustentabilidade pontual e temos exata noção das dificuldades e 
desafios da produção cultural na atualidade. 
 
Para que os grupos culturais se tornem realmente sustentáveis é 
necessário o trabalho em rede articulado dentro e fora da comunidade 
de suas atuações. Outro ponto importante se refere à relação política 
destes movimentos com a realidade cultural que estão inseridos e nas 
ações para o desenvolvimento da periferia. Assim, acreditamos que os 
valores e conceitos relacionados à economia solidária e criativa 
podem contribuir com o desenvolvimento destas comunidades no que 
tange os ativos econômicos criativos dos centros urbanos, além 
obviamente, dos valores cooperativistas. 
 
Atualmente o Programa VAI vem fomentando ações culturais 
importantes, e a articulação dos movimentos culturais trazem para 
Campo Limpo, Capão Redondo, São Luis, Jd. Angela e região, 
diversas atividades que hoje fazem parte do processo de reflexão e 
implementação de ações que buscam a transformação social através da 
cultura. Sendo assim os grupos sentem a necessidade de expressar 
suas opiniões demonstrando sua vontade em participar ativamente da 
construção de políticas publicas de incentivo a cultura, lembrando que 
o Programa VAI foi construído de forma coletiva através da 
organização de jovens, porem muitos destes jovens que lutaram por 
políticas como essa e atores que atuam com o fomento a cultura a 
muitos anos hoje não conseguem acessar o Programa VAI por causa 
principal a idade se fazendo necessário o inicio de um debate publico 
para a construção de novas políticas de incentivo. 
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Dentro disso os coletivos culturais abaixo relacionados vem através 
desse documento demonstrar o apoio mútuo entre os projetos e a 
construção de agentes locais e protagonistas de mudanças em nossa 
comunidade; todos os coletivos aqui representados pelos projetos 
vêem demonstrar a pratica dos grupos de atuação em rede em busca de 
comunidades onde a arte e a transformação social também trabalham 
em rede (fonte: primeira plataforma online de sistematização das 
atividades da Solano Trindade, blog hospedado em 
www.agenciasolanotrindade.wordpress.com). 
 
Em 2012, a Agência Solano Trindade é mais uma vez contemplada com o VAI, 
dessa vez o projeto prevê a construção de um site49 que organizasse em formato 
georeferenciamento (isto é, apresentação gráfica e interativa da localização geográfica de cada 
agente) o Cardápio Cultural de grupos, iniciativas, serviços e produtos, com o objetivo de 
ampliar o trabalho desenvolvido no ano anterior, conforme descrição no projeto: “ampliação 
das ações nas redes sociais, com o objetivo de garantir a sustentabilidade dos agentes culturais 
e o fortalecimento de trocas de serviços, produtos e conhecimentos50”. Nesse momento, a 
Solano Trindade já havia conquistado considerável visibilidade, inclusive como 
representantes da “produção cultural de periferia da zona sul de São Paulo”. Foi nesse ano que 
se estabeleceu o primeiro contato com a Agência, justamente, em um encontro dos 
representantes dos Pontos de Cultura da região sudeste. Nessa ocasião estiveram presentes o 
Thiago e o Alex Barcelos e sua participação justificava-se, exatamente, pelo reconhecimento 
(especialmente, por parte da UFRJ, instituição promotora do encontro) como estarem 
desenvolvendo um modelo inédito de produção cultural na periferia. 
Em 2014, a Agência Solano Trindade passa por uma experiência que fortalece seu 
lugar de legitimidade como representante de uma produção cultural periférica, pois realiza a 
curadoria de um dos eixos de programação da 31ª Bienal Internacional de Artes de São Paulo. 
Esse fato teve seu prelúdio na Bienal anterior, em 2012, quando a Solano participa da 
atividade “Sarau chama Sarau” com o objetivo de apresentar expressões artísticas distintas 
dos eixos centrais de produção. No evento, a Solano Trindade, junto com outras iniciativas de 
periferia, compuseram uma ação pontual, em um único dia, na parte externa do prédio da 
Bienal, no Parque Ibirapuera. Assim, a edição seguinte sob a perspectiva de trabalhar 
“projetos” como tema, estruturou um corpo de curadores estrangeiros com destaque para 
Pablo Lafuente que por influência de sua equipe, pautou os Saraus como ação cultural 
pertinente ao que propunha. Em um primeiro momento, a Agência Solano Trindade foi 
                                               
49 Hospedado no endereço: www.agsolanotrindade.com, mas que se encontra fora do ar. 
50 Texto do projeto disponibilizado no site: http://programavai.blogspot.com.br/ 
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acionada para intermediar o contato com o Sarau do Binho e do Sarau da Cooperifa. Logo, 
Alex, Rafael e Thiago identificam a oportunidade de potencializar a visibilidade e impacto da 
produção cultural periférica, e estruturaram um formato (um projeto) que abarcaria 22 
atividades culturais, em sua maioria saraus, da região. Após amplo debate junto ao corpo 
curador da Bienal, a proposta foi aceita. A Solano compôs uma programação que ocorria 
todos os domingos e em quartas-feiras alternadas, de setembro a dezembro daquele ano. É 
substancial o relato de Thiago, Rafael e Alex sobre a forma de inserção da Agência no circuito 
da Bienal, todos destacam o sucesso em terem integrado aos modelos fechados de produção, 
particularidades deles, periféricas como nomeiam de maneira contundente. Serviços de 
transporte e alimentação, por exemplo, foram oferecidos por empreendimentos de regiões 
periféricas. Ao que parece o debate e motivo de atuação da Agência popular de fomento à 
cultura Solano Trindade, não está restrito a representação simbólica e artística, há uma tensão 
efetiva por modelos de geração de emprego e renda mais inclusivos.  
Um ano antes, em 2013, o projeto “REDES – Empreendimentos Culturais e 
Solidários”, realizado em convênio, novamente, com SENAES, desenvolve-se como o grande 
“guarda-chuva” das ações da UPM e permite à Agência ampliar sua proposta de ação junto 
aos agentes locais da região. O objetivo do projeto é reunir, conectar e instrumentalizar 
empreendimentos culturais, tendo por base modelos de organização da economia solidária. 
Em parte de sua descrição lemos: 
(...) tem como objetivo fortalecer a rede de empreendimentos culturais 
solidários da periferia urbana da zona sul da cidade de São Paulo 
como estratégia de fomento às cadeias produtivas populares (cultural, 
alimentação, moda e artesanato), configurando arranjos econômicos 
territoriais de produção, comercialização e consumos solidários, para a 
promoção do desenvolvimento juvenil, territorial, sustentável e 
solidário (citação tirada dos livretos de comunicação da Agência 
Solano Trindade). 
 
O projeto “REDES”, portanto, entre os anos de 2013 e meados de 2016, 
desenvolveu 4 metas específicas: oferecimento de assessoria técnica com foco em 
comercialização e troca solidária para 40 empreendimentos da região (o plano pedagógico 
cumpriu 40 horas semanais por 30 meses), incentivo à constituição de uma rede de 
cooperação solidária, realização de 2 festivais culturais de economia solidária e produção de 
15 atividades culturais com foco na juventude. Cada uma dessas metas originou ações e 
produtos também singulares, cujo formato de organização recorria ao propósito de por em 
prática uma produção cultural colaborativa e de periferia. E junto a isso, como alicerce 
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metodológico, as atividades foram pautadas pela autogestão, conceito desenvolvido na 
economia solidária, caraterizado teoricamente por dinâmicas não hierárquicas de organização  
e por incentivos à uma atitude participativa dos envolvidos.  
Nesse momento de sua trajetória, a Agência Popular de Fomento à cultura Solano 
Trindade, já pode ser descrita de forma mais densa quanto às suas ações. Nos vídeos 
pesquisados sobre a Agência, com data de divulgação de 2013, encontramos definições claras 
sobre seus objetivos e propósito: “A Agencia Solano Trindade é um empreendimento de 
economia solidária que opera como uma agencia de desenvolvimento econômico local na 
periferia de São Paulo”. E ainda: “A agencia atua, sobretudo no âmbito da Cultura e 
Economia Criativa e procura envolver jovens, idosos e mulheres em situação de 
vulnerabilidade”. É um momento, portanto, em que a estrutura de proposição está mais 
consistente e são desenvolvidas ações que demonstram de forma mais evidente a autoria da 
Solano Trindade, afastando gradativamente da intenção de espaço ou uma metodologia 
amplamente partilhada. De fato, as atividades que derem corpo de ação à empreitada foram, 
desde o primeiro momento, fruto de edital de fomento cultural da esfera pública, o que, em si, 
já seria um paradoxo a um movimento aberto a ampla colaboração. Os processos financiados 
por recurso público (ou por iniciativa privada) estão circunscritos a um orçamento de uso 
determinado e submetidos a escopos específicos de atividades. Portanto, esse desejo de não 
identificação diante de quem é a Solano Trindade, parece sucumbir a um contexto demarcado 
de uso das práticas artísticas e culturais como produtos, programas e políticas. Mesmo a 
intencionalidade de abertura impressa no discurso de seus articuladores de que o processo é 
autônomo: “A Agência é resultado de conversas e encontros com vários coletivos de arte e 
cultura. É difícil falar datas. É um processo de reunir pessoas” 51, parece esbarrar nos limites 
do pragmatismo de quem direciona formatos de organização:  
O respeito às pessoas é o que faz funcionar. E de ver como os 
movimentos já se organizaram. A gente quer construir nossa própria 
narrativa. Tem que exercitar os preceitos de autogestão. São muitas as 
frentes mas cada frente tem uma pessoa da agencia que faz esse bate e 
bola que traz as coisas para a reunião que vai encaminhar as decisões. 
Ta rolando por conta da base que temos que é associada ao 
movimentos sociais. Pra gente é claro que só estamos vivos por conta 
disso. Caminhar junto não é fácil, então temos que fazer sempre a 
sensibilização, explicando o processo. De estar trazendo para dentro. 
É um processo Paulo Freire (entrevista realizado com Thiago Vinícius 
para veiculação na internet em 2014). 
                                               
51 Aspas retiradas da entrevista a mim concedida por Thiago Vinícius em julho de 2015. 
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Em 2013, portanto, a Solano Trindade já organizava em seu portifólio dois prêmios VAI, boa 
visibilidade junto aos vários coletivos ativados (através das várias reuniões e eventos), 
legitimidade de representação junto a instituições com poder de fomento público, além de ter 
organizado uma plataforma virtual disponibilizando o Cardápio Cultural da produção cultural 
de periferia, ter em circulação uma moeda social, complementar própria, ter um modelo 
específico de comercialização através da loja É d`marca e, a partir de então o projeto REDES 
que potencializou ainda mais a capacidade de ação da Agência Solano Trindade que pode 
organizar outras três frentes de movimentação (que aconteceram até o final de 2016), além 
dos serviços de produção cultural colaborativa e periférica: o Percurso em defesa da 
Diversidade Cultural, o Festival Percurso e as Vivências Comunitárias. 
O “Percurso em defesa da Diversidade Cultural” é um conjunto de atividades, 
realizadas ao longo de meses de gestão do projeto “REDES”, em variadas comunidades de 
periferias urbanas (incluindo reservas indígenas). Sua realização tem por princípio pregar o 
discurso de união entre a ideia de periferia e a ancestralidade afro-brasileira. Então, cada 
encontro preocupa-se em reunir mestres tradicionais e jovens, convidando os participantes a 
uma espécie de imersão intelectual, sensorial e afetiva. Sempre há a realização de dança, 
canto, oferta de culinária tradicional, dinâmicas corporais, oficinas, rodadas de conversa, 
grupos de trabalho, desconferências52 e uma série de práticas que visam ao despertar do 
sentimento de pertença e autoestima. Dentro do escopo do projeto estava prevista a realização 
de 15 dessas atividades, construindo dessa maneira uma mesma linha de mobilização e 
expansão da rede de parceiros. Os eventos, portanto, sempre correspondiam a essa motivação 
de base – sensibilizar e pautar politicamente os participantes – mas poderia acontecer em 
formatos diversos.  
Dentro do trabalho de campo acompanhei a realização do Encontro de Juventude, 
ocorrido nos dias 11 e 12 de março de 2016, no Capão Redondo com a presença de 50 
convidados entre jovens, mestres e representantes do poder público, de várias cidades e 
Estados como Rio de Janeiro (RJ),  Campinas (SP), Ceilândia e Taguatinga (DF), Olinda (PE),  
Porto Alegre (RS) e  Natal (RN), além dos participantes do próprio Capão Redondo. O evento 
foi uma ação preparatória para a próxima Conferência Nacional de Juventude com destaque 
para a tentativa de fortalecimento da JUVESOL – Rede de Jovens da Economia Solidária. 
                                               
52 Modelo de atividade nos moldes de um debate, porém sem temática e participantes pré-determinados, 
constituindo assim um formato de ação autogestionária. 
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Neste Encontro (assim como nos demais), jovens dessas diversas periferias do Brasil foram 
convidados a passarem 2 dias nas atividades propostas pela Agência.  
A programação dividiu-se basicamente em momentos de apresentação das ações e 
dos formuladores do projeto “REDES”, apresentação das experiências e iniciativas dos jovens 
convidados, atividades artísticas e especialmente, mesas de debate e grupos de trabalho para 
formulação de uma agenda colaborativa que pautasse a ação do grupo ao longo do ano. O 
encontro é aberto com todos compostos em roda e cada um apresenta a si mesmo. Segue-se 
com a fala de Neide Abate cujo objetivo é, não apenas apresentar o que é executado pela 
ONG, mas, chamar atenção para o contexto histórico de sua trajetória e para o contexto 
político atual. Sua explanação abordou o processo de povoamento da região, destacando o 
descaso de políticas para saúde e de moradia, e a consequente criação da UPM devido a isso. 
A fala tem impacto ao destacar os obstáculos de se propor uma ação política durante o período 
da ditadura. Aspas como “só o conhecimento político é que nos salva” e “Não é só o 
conhecimento de universidade, é o conhecimento do compromisso”, deixam claro os objetivos 
do encontro.  
Após o intervalo para o almoço (no qual todos se sentam juntos à mesa), segue-se 
a apresentação do projeto “REDES”. Três oradores sobressaltam-se (todos são articuladores 
mais ativos da Solano Trindade), Thiago Vinícius, Alex Barcellos e Balthazar Honório. 
Alguns elementos de discurso são relevantes nesse momento: a definição de que o “REDES” 
é uma ação que relaciona os empreendimentos da economia solidária à compreensão de que 
cultura é “forma de vida”; o potencial de geração de renda conquistado a partir dessa ótica; a 
importância da juventude no processo de atualização das lutas políticas e sociais (iniciadas 
pela UPM, por exemplo, mas não só);   portanto, a cultura periférica é uma ferramenta de 
combate à violência (aqui ganha forma um chamamento usual nos discursos da Solano 
Trindade: a ideia de que trata-se de afirmar a hereditariedade e “ressignificação das lutas” de 
(e na) periferia; o diagnóstico de que existe um sentimento de maior pertença e orgulho de 
seus espaços nos jovens de periferia; e, por fim, uma celebração de como a correlação entre 
economia solidária e produção cultural está sendo gradativamente melhor aceita.  
A programação segue na alternância entre apresentação das iniciativas 
participantes, algumas falas institucionais e finalmente, com a realização do grupo de 
trabalho. Das iniciativas participantes tiveram destaque de fala Beco da Cultura (Ceilândia), 
Coleta Filmes (São Paulo), Consumo Responsável do Instituto Kairós (São Paulo), Rede 
Sócio Ambiental (Rio de Janeiro), Projeto Cirandas (Taguatinga), Projeto Contos do Ifá 
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(Olinda), Rede Guaíba (Natal) e a exibição do filme “É disso que estou falando” realizado 
pelo Observatório da Sociedade, Abong e Instituto C&A. Cada uma dessas iniciativas 
representa um ponto de inflexão para as atividades da Solano Trindade. Se por um lado são 
aliados na construção dos programsa que defendem, por outro demonstram as fragilidades e 
obstáculos para suas proposições. Dos discursos emitidos, seguindo a suspeita de que possam 
apresentar convergências com as críticas ao capitalismo e as possibilidades de autonomia, 
destaco: a necessidade de que se desenvolvam cadeias produtivas que eliminem 
atravessadores; como as práticas da economia solidária são dependentes da relação salutar 
entre parceiros; a manutenção de práticas culturais de “povos tradicionais” brasileiros 
dependem das relações de cooperação da economia solidária; há escassez de recursos que 
sejam dedicados ao financiamento de novas tecnologias sociais; o consumo consciente é uma 
maneira eficaz de fortalecer atividades solidárias e de colaboração; a eminência de novas 
formas de organização política que não seja partidarista (no encontro a própria “Juvesol” 
destaca-se como exemplo); a conexão com uma variedade de experiências qualifica as 
propostas de cada iniciativa em si, ou seja, a multiplicidade é uma prerrogativa positiva ao 
desenvolvimento sustentável; é imprescindível a construção de novas narrativas simbólicas 
para negros, negras e práticas de origem afro-brasileira e indígena; há uma dependência 
institucional, representativa e financeira das esferas de Governo; prioridade para que se 
construa a rede como uma estrutura de apoio à sustentabilidade dos empreendimentos. 
Tais percepções, implícitas na fala de cada convidado, ganha vontade e formato de 
ação quando parte-se para a dinâmica de grupo de trabalho, com foco em estabelecer e 
pactuar entre os presentes uma agenda anual de atos e atividades. Esse trabalho teve por 
direcionamento a construção de uma plataforma de políticas públicas para “pressionar o 
Estado”. A atividade tem início, dessa forma, na enumeração de demandas que irão prover 
essa proposta de diálogo (entre esse grupo organizado da sociedade civil e instâncias 
governamentais). Um ponto relevante de minha observação, no que tange a preocupação da 
Agência com a metodologia, é o fato da dinâmica de definição desses (29) pontos ter ocorrido 
de maneira muito espontânea, todos os jovens se pronunciaram, sem interrupções de suas 
falas. Ao todo foram 29 pontos, organizados em 4 eixos de ação educação (com foco na 
formação política em jovens da economia solidária), tecnologias de comunicação livre, 
agroecologia e cultura. Na sequência, parte-se para um momento de maior pragmatismo em 
que são destacados, em uma planilha projetada (assim como o permaneceu texto de relatoria 
ao longo de todo evento), todos os projetos de lei (PLs) em tramitação no Congresso. Aqui 
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destaca-se o perfil pedagógico da ação (considerando o caráter do público majoritariamente 
jovem), cada PL foi debatida e retrucada com proposta de ação. Ao todo 11 PLs foram 
tratadas com a consolidação de um calendário de atividade para, entretanto, apenas os dois 
meses subsequentes.  
Conforme apontado acima, o Percurso em defesa da Diversidade Cultural, desde 
agosto de 2014, realizou vários formatos de atividades como seminários, debates, saraus, 
feijoadas, shows, reuniões, sempre reiterando a Economia Solidária como um projeto de 
sociedade, utilizando a autogestão como base de organização, compondo um diálogo entre 
sociedade civil e governo e destacando como mote o cotidiano das comunidades periféricas, 
de terreiro, indígenas e povos tradicionais.  
O “Festival Percurso – periferia e cultura em rede solidária” 53, cuja entrada é 
gratuita, é a ação de maior visibilidade da Agência popular de fomento à cultura Solano 
Trindade, em sua primeira edição, que ocorreu em 21 de junho de 2014, o evento reuniu mais 
de 20 artistas da periferia em atividades de exposição, shows, performances, além da  feira de 
empreendimentos solidários e debates de conjuntura envolvendo lideranças locais, mestres e 
mestras da cultura tradicional e representantes do poder público. Na segunda edição, em 2015, 
o evento cresceu substancialmente, ocupando a Praça do Campo Limpo, um espaço central e 
histórico da região. Com um público estimado em 10 mil pessoas, o Festival teve por tema 
“Juventude periférica gerando renda, trabalho e desenvolvimento local”. Ou seja, o discurso 
político travado pela organização, ganha um espaço público e é oficializado nas chamadas de 
mídia geradas pelo Festival, claramente, o jovem de periferia é requalificado como potência 
simbólica, estética e econômica. O festival configura-se, então, como uma amostra 
significativa de jovens que através de processos colaborativos (referenciados diretamente ou 
não na economia solidária) conseguem viver de suas produções culturais. Formalmente, 
O objetivo do Festival é congregar a economia solidária com a 
população e os empreendimentos econômicos solidários ligados ao 
REDES, ação promovida pela União Popular de Mulheres, Agência 
Solano Trindade e Banco Comunitário União Sampaio. Celebrando 
em grande estilo as conquistas coletivas das comunidades, além de 
compartilhar as tecnologias sociais entre os povos de periferias, povos 
da floresta e povos de terreiro (entrevista concedida por Thiago 
Vinícius eu site: www.ninja.oximity.com em 20 de junho de 2014, 
acessada em 23 de maio de 2016). 
 
                                               
53 Acessar documentário em curta-metragem do evento disponível em  
https://www.youtube.com/watch?v=ENIGuKCJ_UM 
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Na visita às instalações do último Festival (em junho de 2015) é visível o desejo 
de fortalecer a Economia Solidária como alternativa de geração de trabalho e renda junto aos 
jovens da periferia da zona sul da cidade de São Paulo e como a ação do evento é basicamente 
garantir o encontro e a construção coletiva onde os protagonistas são os povos de periferia, os 
povos da floresta (indígenas) e os povos de matriz africana. A metodologia de produção do 
Festival também propõe processos abertos e colaborativos. Não há uma equipe de chefia 
definida (como em modelos mais tradicionais da produção cultural de eventos), ainda que 
haja aqueles que se responsabilizam por demandas específicas e que a gestão financeira esteja 
centralizada na figura da União Popular de Mulheres, existe o esforço para que as decisões e 
diretrizes sejam tomadas de maneira coletiva. Há, dessa forma, reuniões semanais nas quais 
todos os parceiros do processo são convidados. O Festival depende de financiamento público 
e da mobilização de parceiros disponíveis a permutas de bens e serviços, assim o evento não 
conta com ações de patrocinadores privados e não é utilizado como peça de marketing como, 
historicamente, várias atividades culturais são. A ação de contraponto aos modelos 
tradicionais se comprova no formato de realização do evento e no discurso assumido por seus 
realizadores: 
Na economia formal não há espaço suficiente para nós, e os que 
consegue lugar, só extremamente explorados. Com a economia feita 
por nós, a agente garante a nossa subsistência, uma forma de manter 
nossa família (…). Decidimos toda a estrutura coletivamente, cada um 
vai somando a sua experiência, cuidando e fazendo aquilo que sabe. 
Por isso, por exemplo, este ano, vai rolar o espaço dos “Guaranis” e 
dos “Povos de Matriz Africana”, há anos estamos juntos, construindo 
em parceria. (entrevista concedida por Thiago Vinícius ao site 
www.agendadaperiferia.org.br acessado em 28 de abril de 2016). 
e 
Foram 10 mil pessoas circulando no Festival; 5 mil pessoas só no 
show do MV Bill. O Festival Percurso é apresentado como espaço de 
geração de renda, de articulação política e fomento da cultura local. 
Para seus participantes, é um importante espaço para manifestar a 
cultura periférica, onde a juventude estava como protagonista da ação. 
Festival como ocupação do território. (transcrição de áudio de Alex 
Barcellos, gravado durante o Encontro de Juventude). 
Além das atividades culturais, incluindo o show do rapper MV Bill e diversos 
músicos de periferia, e da Feira de Artesanato e Gastronomia (que reuniu mais 60 
empreendimentos solidários), o Festival ofereceu: clínica odontológica, exame de vista, 
limpeza de pele, centro de atendimento ao trabalhador (CAT), unidade de atendimento a 
mulher, exame de hepatite entre outros serviços. O Festival, portanto, representou uma ação 
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de revitalização da Praça Campo Limpo cujo o uso foi abalado desde 2006. A circulação 
financeira também foi destaque por priorizar o uso das moedas sociais, em especial o 
“Sampaio”, e por apresentar o E-dinheiro, aplicativo para transferência de recursos 
financeiros via celular e que apresenta uma medida de aprimoramento tecnológico para as 
ações comunitárias nas periferias. Seu sistema funciona via SMS foi desenvolvido e é operado 
pela Rede Brasileira de Bancos Comunitários. Sendo assim o Festival envolveu, de forma 
direta, 40 empreendimentos parceiros (além dos expositores citados), 09 instituições de 
atendimento e serviços públicos e 20 articuladores da produção. A próxima edição do evento 
está prevista para julho deste ano. 
As “Vivências Comunitárias” configuram uma atividade inspirada pelas ações de 
turismo de base comunitária que, segundo Ministério do Turismo, consiste no modelo 
específico desenvolvido em comunidades locais e cuja premissa está em organizar a ação 
turística visando à sustentabilidade econômica, ambiental e cultural. É um campo teórico 
recente, mas com iniciativas bem sucedidas, especialmente nas periferias urbanas. Na prática, 
as ações do turismo de base comunitária, implicam em um processo de envolvimento de 
agentes locais na tentativa de empreender o turismo em suas regiões de origem, traçando 
roteiros, narrativas não predatórias, fugindo da mera exploração financeira. Portanto quase 
sempre, são ações que dialogam com as pautas do patrimônio cultural, preservação ambiental 
e trocas solidárias. Realizam, por exemplo, hospedagem domiciliar, consumo de alimentos de 
agricultura familiar e depende da atuação direta dos moradores de cada região. Visa, portanto, 
o desenvolvimento local a partir do respeito às especificidades culturais de cada localidade. 
Nesse contexto, a Agência Solano Trindade desenvolveu um modelo de turismo 
comunitário direcionado especialmente aos moradores de fora do Capão Redondo. A meta 
principal, além do intercâmbio cultural é reiterar a comunidade como protagonista na gestão 
dos empreendimentos solidários locais. As vivências têm a duração aproximada de 10 horas e 
é sugerida a contribuição de R$ 100,00 por participante (valor que inclui deslocamento e 
alimentação). Os roteiros e produtos apresentados são definidos pela perspectiva de conduzir 
o visitante no contato com o modo de vida da comunidade, ou seja, sua forma de organização, 
os projetos sociais, as lideranças locais, os personagens culturais, os pontos de precarização 
urbana ou de saúde, a culinária local e outros elementos específicos. Em fevereiro de 2016, 
fiz, como participante, o roteiro inteiro da vivência.  
Ao longo da atividade, foram visitados três empreendimentos interligados ao 
Banco União Sampaio. Um deles consiste, mais diretamente, também, em uma atividade 
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cultural associada à Agência Solano Trindade: o ateliê e loja colaborativa do grafiteiro Gamão 
(amplamente conhecido na região), uma loja de construção e um açougue. O trajeto para 
contato com esses empreendimentos foi traçado por dentro das moradias, imprimindo uma 
sensação bastante peculiar nos visitantes. Certamente muitos deles nunca haviam conhecido a 
estrutura interna de construção das moradias em uma periferia. O perfil dos participantes, em 
torno de 25 pessoas, foi de jovens residentes da zona oeste da cidade, brancos, 
majoritariamente homens e atuante em empresas e ONGs nos setores de responsabilidade 
social. Mais do que, propriamente, os espaços visitados em si, chama atenção a condução dos 
momentos da vivência. Mais uma vez, o dia da expedição começa com todos os participantes 
em círculo, conduzidos por Thiago Vinícius, articulador da Agência: 
Eu queria propor uma atividade agora pra gente. Vou pedir pra gente 
fecha um pouco os olhos, só pra gente concentrar um pouco. A gente 
se preparou muito pro dia de hoje, pra recebê-los. A gente vive um 
momento único na história das “Quebradas”. É mais pra gente relaxar 
mesmo e se conectar com esse lugar, com essas pessoas com quem a 
gente vai interagir, com as histórias, com os sons, os cheiros. Com o 
que a gente vai escutar, da maneira com qual a gente se comunica. E 
só você pode fazer com que esse dia seja diferente. Pra gente já é 
diferente ter vocês aqui conosco pra compreender as mudanças 
estruturais...as tecnologias sociais que a gente vai interagir hoje tá 
causando na sociedade. Esse ventinho “da hora”. Então pra gente ir 
voltando e dar um axé. Axé?!” (transcrição do áudio coletado no dia 
de participação na atividade). 
 
A partir desse apelo a um estado de sensibilidade, inicia-se uma rodada de 
apresentações, cada convidado expressa sua expectativa em relação à vivência e Thiago 
Vinícius segue travando um debate político sobre as periferias urbanas. Esse ponto do 
trabalho de campo foi essencial para ilustrar como a reconstrução e a afirmação de um sujeito 
periférico determinado é crucial para as proposições da Solano Trindade. Thiago Vinícius 
traça uma argumentação contundente de como os modelos produtivos do capitalismo não 
servem aos desejos e demandas da periferia (ao menos não a periferia que eles, enquanto 
Agência popular Solano Trindade, procuram construir): “O discurso de que o capitalismo está 
aí serve apenas a quem se beneficia dele. Pra quebrada isso não é aceitável”54. Sua oratória 
teve como pontos centrais: o reconhecimento do trabalho realizado por gerações anteriores a 
dele (pais, avós), inclusive citando as ações da UPM; um histórico sobre a territorialização 
daquela região desde a década de 1970; novamente o destaque do lema “hereditariedade e 
                                               
54 Transcrição do áudio de Thiago Vinícius gravado no dia de participação na Vivência Comunitária. 
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ressignificação das lutas”; a cultura digital e a atuação em rede como ferramentas cruciais 
para a juventude e para requalificar o que é a periferia. Em outro momento, sua fala apresenta 
o que se revela ser a motivação central de realização das vivências, isto é, travar o debate 
sobre a periferia ter acesso ao centro e o centro ter acesso e desmitificar a periferia. A Solano, 
dessa maneira, insere a si mesmo com muita propriedade, no tema crucial do direito à cidade. 
A afirmação dos espaços periféricos como potência é marcante. Há ainda um recorte de 
conjuntura que se combina de forma significa com as discussões sobre o capitalismo 
contemporâneo aqui trazidas, a ideia de que a diversidade e heterogeneidade são bases 
elementares para compor um novo modelo produtivo. Na fala do Thiago, esses dois pontos 
são o que permite constituir uma interação efetiva entres as pessoas; “A periferia é tão diversa 
quanto o centro”. É partir disso, e da união entre espírito de rede e a sensação de 
pertencimento, torna-se possível inaugurar uma nova concepção de periferia e de sujeito 
periférico:  
(..) esses são os dois fatores que mudam o lugar da periferia na década 
de 1990 até agora. Hoje tem tudo na periferia. Hoje não tem mais o 
“ganhar dinheiro para sair da favela”. A juventude de hoje aprendeu a 
amar a Quebrada. (transcrição do áudio coletado no dia de 
participação na atividade). 
 
E por fim, a visita aos empreendimentos que utilizam a moeda social “Sampaio” foi 
expressiva na explicação de como funciona o sistema do Banco (que conta com 
aproximadamente 30 associados) e os benefícios dele oriundos. O exemplo central 
apresentado foi o açougue “Silvestre” que, devido à movimentação financeira em 
“Sampaios”, conseguiu, mesmo diante da concorrência de grandes mercados, manter seu 
estabelecimento aberto. No caso da loja de material de construção, a inclusão na rede do 
Banco, possibilitou a alcance de clientes com maior fragilidade financeira. A atividade 
terminou no renomado Sarau da Cooperifa55, completando o objetivo de sensibilização dos 
participantes.  
Em 2016, chegado o final do projeto REDES, que permitiu um repertório extenso 
de ações para a Agência Solano Trindade ao longo dos 3 anos anteriores, uma mudança 
substancial ocorre, Thiago resolve abrir uma micro empresa individual sob o nome fantasia de 
Percurso Produções. O fato, certamente, complexifica a análise sobre o objeto cuja meta, 
originalmente, seria propiciar e abrigar movimentos coletivos e colaborativos de produção e 
                                               
55 O Sarau da Cooperifa acontece semanalmente desde 2001, na região do Campo Limpo. Sua principal 
bandeira é unir literatura e cidadania. Seus poetas, portanto, usualmente expressão forte crítica social. 
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circulação das atividades artísticas e culturais periféricas. Em reportagem datada em 11 de 
outubro de 2016, lemos a chamada “Percurso Produções contribui para o crescimento da 
Economia Solidária na periferia” e no texto nos é apresentada o novo empreendimento: 
Enraizada na diversidade cultural que habita as periferias de norte à 
sul de São Paulo, a Percurso Produções é uma produtora cultural 
focada em promover a Economia Solidária, gerando renda e 
benefícios a todos os empreendedores sociais e culturais envolvidos 
com os projetos implementados pela sua gestão […] Liderada por 
Thiago Vinicius, gestor de projetos culturais que traz consigo toda a 
experiência adquirida com sua passagem pela Agência Popular de 
Fomento à Cultura Solano Trindade, a Percurso Produções inicia em 
2015, uma ação inédita na periferia de São Paulo, focada em 
promover o empreendedorismo voltado a cultura, mantendo, 
valorizando e impulsionando a identidade cultural característica de 
cada território periférico da cidade. Desta forma, as ações 
desenvolvidas pela produtora, com foco em vivências culturais, rodas 
de conversa, formação com workshops e oficinas, produção de 
eventos, consultoria para implementação de projetos culturais e 
formação e articulação de Redes, tem contribuído para impactar 
diretamente a ativação da economia local de inúmeras comunidades 
paulistanas (site “Desenrola e não Enrola, acessado em 18 de 
dezembro de 2016). 
 
Ainda que a configuração do micro empreendedor tenha surgido, justamente, para formalizar 
e potencializar iniciativas de pequeno porte, muita vezes localizadas, específicas da atividade 
comercial ou de serviços de uma região, certamente termos uma ação coletiva culminando em 
um modelo formal de cunho pessoal e individual, é fato a ser decupado na proposta desse 
trabalho. Seria um paradoxo ter surgido de uma ação colaborativa uma empresa individual? O 
caminho esperado não teria sido, caso a formalização fosse necessária, uma conjugação 
jurídica partilhada? O que teria ocorrido com a premissa de criar a Agência Solano Trindade 
como um meio de suprir aquela enorme demanda por crédito cultural (diagnosticada a partir 
do Banco Comunitário União Sampaio) e de ser suporte para “[...] espaços de diálogo com o 
movimento cultural da região para pensar e criar práticas solidárias que pudessem garantir a 
manutenção dessa produção cultural”. 
Propor esse diagnóstico sobre a Agência popular de fomento à Cultura Solano 
Trindade, implica em compreendê-lo com um agente social amplo, diversificado e até mesmo 
contraditório. A Solano, ainda que a nomenclatura a comprometa não é uma agência, 
tampouco é uma ONG, ou mesmo um coletivo com orientações únicas. Sua atuação não é 
enfática no sentido de uma plena oposição a modelos capitalistas de produção ainda que se 
proponha alternativo a eles. As premissas da Economia Solidária como norteadoras de suas 
 107 
ações apontam nessa direção, porém, configuraram um lugar de dependência dos recursos 
públicos destinados à pauta. Estar imerso em uma trajetória que dependeu exclusivamente de 
recursos da esfera pública nos aponta novas questões diante dos objetivos de autonomia desse 
sujeito periférico. Não há consenso estrito entre seus participantes quanto ao diálogo com as 
esferas privadas, mercado e mídia hegemônica, mas há a certeza de que a luta por 
sobrevivência (em seu caráter material e identitário) é eminente e só pode partir deles 
próprios. Seus questionamentos partem de um lugar conhecido, a recusa a modelos 
exploratórios do trabalho. Porém, sua prática parece atualizar-se em um afastamento de ações 
da política institucionalizada e, em contexto teórico, despreocupar-se com a crença em um 
sujeito emancipado. O fato de usarem “povos da periferia” para organizar essa junção entre o 
tradicional e o periférico, fazendo menção, em resumo, aos segmentos da sociedade mais 
vulneráveis traz a ideia de que existe um contexto de diversidade que é específico e singular 
em si. Ou seja, operam àquele sentido de diferenciação necessário aos processos de (re) 
atualização subjetiva nos sujeitos. Esse é o argumento que justifica a necessidade da cultura, o 
que possibilitaria a transformação do sujeito em agente promotor de sua própria autonomia.  
São as práticas da Economia Solidária fomentadas pela juventude que 
vêm se tornando parte da realidade dessa luta. Gerar outras condições 
de trabalho em que o sujeito é o protagonista de sua própria história 
permite que outras possibilidades de sobrevivência sejam criadas 
(Texto intitulado “Futuro e perspectivas: a juventude da periferia e a 
Economia Solidária, assinado por Gabriela Iglesias, Rafael Mesquita e 
Alex Barcelos e distribuído de forma autônoma nas atividades da 
Solano Trindade). 
 
Entretanto, esse lugar de autonomia não é completo nem absoluto uma vez que é 
gerado na mesma estrutura a qual se opõe. A lógica de absorção das práticas da econômica 
solidária e dos arranjos de socialização no modelo de redes demonstram que os agentes da 
Solano Trindade entendem esse dilema. Inclusive, seus agentes centrais, no que tange suas 
trajetórias pessoais, são fruto desse processo. Por tudo isso, as ações da Solano Trindade só 
podem ser entendidas no sentido de táticas, como elabora Michel de Certeau (2005), são 
modelos, formatos e inteligência de “fazer com”, são usos que se alimentam e subvertem as 
estratégias implicadas. É nesse formato que a Agência popular de fomento à cultura Solano 
Trindade opera: reorganizando e tomando novo sentido identitário para as estruturas do 
sistema capitalista como modo de produção da vida hegemônico. 
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4 “NÓS É PONTE, ATRAVESSA QUALQUER RIO”: A PRODUÇÃO DA 
CULTURA PERIFÉRICA NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO. 
 
A presente pesquisa teve por objetivo analisar as práticas da Agência popular de 
fomento à cultura Solano Trindade, surgida em 2013, no bairro do Capão Redondo, zona sul 
da cidade de São Paulo. Sua atuação prevê estabelecer formatos de apoio, inclusive 
financeiro, para as expressões artísticas/ culturais dessa região, pois entendem que esse 
contingente de práticas consiste em uma riqueza que deve ser prioritariamente distribuída 
nessas regiões constituídas como periféricas. Vimos que essa diretriz de ação, por sua vez, é 
signatária do contexto histórico de construção de um lugar periférico cuja determinação não é 
apenas urbana/ geográfica, mas, sobretudo, cultural/ identitária e de disputa social. Em termos 
cronológicos, inclusive, a Solano Trindade surge em decorrência de outras duas ações já 
firmadas na região do Campo Limpo: a União Popular de Mulheres do Campo Limpo e 
adjacências e o Banco Comunitário União Sampaio. Essa filiação, entretanto, atualiza seus 
formatos de operação quando mescla alguns elementos particularmente possíveis ou 
característicos dos formatos de produção contemporâneos. Do ponto de vista metodológico, 
quanto às escolhas de ação dos agentes da Solano Trindade, têm-se as ferramentas de 
organização da economia solidária e dos processos de socialização em rede via internet. O 
primeiro diz respeito a uma alternativa de modelo produtivo considerando práticas 
cooperativistas e autogestionárias, o segundo expressa novos meios e formatos de 
comunicação que permite alta e quase irrestrita propagação de informações, conteúdos e 
signos.  
Todo esse contexto de atuação da Solano Trindade relaciona-se, por sua vez, a um 
debate mais abrangente que, do ponto de vista conceitual, implica em reposicionar o uso da 
categoria cultura, uma vez que esse termo tem grande centralidade e torna-se premissa das 
proposições práticas e narrativas empregadas pela Solano. Um conjunto denso de atividades 
busca expressar o lugar privilegiado da cultura que se auto-intitula periférica; nos mais 
diversos formatos, evocam elementos de constituição subjetiva e identitária positivos e 
orgulhosos. Isto nos demonstra que o adjetivo “periférico” ganha então novos contornos de 
compreensão e significância social, relacionado na fala desses novos atores como um lugar de 
potência e gerador de riqueza. E por outro lado, a partir de uma análise densa sobre a Agência 
Solano Trindade, pode-se averiguar que essa tomada de posição não se dá de forma 
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categoricamente opositora aos elementos capitalistas. Foi a partir dessa suposta contradição, 
que se desenvolveu a hipótese central de pesquisa, isto é, o que tal movimento poderia revelar 
sobre as possibilidades de disputa por autonomia – partindo desse espaço de produção cultural 
– no capitalismo contemporâneo. Como resposta pôde-se concluir que ambas as categorias 
intrínsecas ao modelo de atuação da Solano Trindade – cultura e periferia - configuram-se 
como um mapa de interpretação sobre as formas de poder no capitalismo hoje. Pois é, 
sobretudo, nesses contextos de disputa que se torna evidente ao fazer-se operar o caráter 
produtivo dos elementos identitários. 
Dois pilares de cunho teórico serviram de chave interpretativa para composição 
desta análise. Como ponto de partida, trabalhou-se a caraterização de um novo estágio do 
modo de produção capitalista, cujo insumo passa a ser imaterial o que reorganiza os termos  
de composição do trabalho social e evidência o caráter produtivo dos elementos identitários. 
Tais aspectos, entretanto, não residem mais em um aspecto subjetivo transcendental, e sim, 
nos remetem a aspectos da vida e suas práticas em si. Essa reestruturação das subjetividades 
passa a ser o mecanismo central da produção de riqueza e responde, de maneira mais 
profunda, às transformações sobre como estão organizadas as esferas de poder nos contextos 
moderno e contemporâneo. Antônio Negri, Michel Hardt referenciando-se em Michel 
Foucault e ao teorizarem esse novo estágio capitalista como fase imperial, destacam que a 
transição da sociedade disciplinar para a sociedade de controle é marcada, sobretudo, pelo 
refinamento do autocontrole e da auto coerção a qual passam a submeter-se os indivíduos. Tal 
mecanismo relaciona-se, então, com o novo contexto de manipulação das subjetividades e 
definem a narrativa em torno dos modelos de dominação no capitalismo contemporâneo. 
De maneira específica, apresenta-se o segundo elemento teórico, isto é, a 
construção dos espaços periféricos, em seu sentido urbanístico e identitário, responde às 
investidas de desenvolvimento do capitalismo brasileiro. Por esse motivo, o termo periférico 
passa a estar contido em uma variedade de circunstâncias da dinâmica social, meio 
acadêmico, movimentos sociais, entretenimento televisivo entre outros. No contexto 
brasileiro, a elaboração sobre uma cultura periférica consolida o uso de elementos identitários 
como insumo produtivo, mas também serve ao alargamento as esferas de força e legitimidade 
das populações dessas localidades. George Yúdice discorre sobre a conveniência da cultura na 
globalização e através dos exemplos da “funkficação” carioca e da “ong-ficação” das práticas 
culturais elucida como o universo periférico conjuga-se à pauta periférica. O autor também 
cita Foucault e constrói a ideia de um “poder cultural” como aquilo que opera a produção 
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material na era da globalização. Essa linha de raciocínio converge com o que Stuart Hall 
(2006) descreve como o fato das estratégias culturais poderem fazer algum tipo de pressão 
social sobre as estruturas hegemônicas, o resultado desse embate, entretanto, não levaria a 
transformações efetivas e estruturais, mas à deslocamentos cuja nova posição gera condições 
novas para outros patamares de disputa. É nesse sentido que vimos desenrolar-se, com 
destacada expressividade, a construção de um sujeito periférico que busca sua autonomia e se 
distancia do estigma de precariado.  
“Nós é ponte atravessa qualquer rio” é uma expressão emblemática tomada de 
empréstimo do Sarau da Cooperifa e repetidamente utilizada nas atividades da Solano 
Trindade como lema de reforço aos seus propósitos. É uma toada recorrente também nos 
demais movimentos culturais de periferia que evoca, justamente, o exercício do poder de 
resposta e de disputa. Em alguma medida, a frase resume o processo de produção do lugar 
periférico e o seu papel no contexto do capitalismo brasileiro contemporâneo, pois explicita as 
dificuldades e obstáculos de organização social da população periférica, ao mesmo tempo, 
que defende seu lugar de ação e protagonismo. São esses elementos que levam à pista de que 
a configuração do modo de produção capitalista hoje, simultaneamente, potencializa um lugar 
de autonomia e reconfigura espaços de submissão.  
Posicionar a Agência Solano Trindade no conjunto de práticas das culturas 
periféricas significou contribuir para o debate que busca atualizar o olhar sobre as dinâmicas 
de dominação e poder. A complexidade das relações e do fluxo de atividades estudados 
demonstra como podem ser concebido àquele grupo de elementos que torna possível a defesa 
sobre um novo estágio do modo de produção capitalista. Quer dizer, quando analisamos a 
carta/ manifesto de chamamento difundida pela Solano como início de suas atividades alguns 
pontos se destacam: a convocatória usa como pretexto a existência (recente) de programas e 
políticas públicas que reconhecem e foco com incentivo financeiro iniciativas das periferias; 
sintetiza-se o fluxo de uso da cultura afirmando seus benefícios não apenas como instrumento 
de assistência social, mas destacando com firmeza seu potencial econômico e como espaço de 
organização popular; a cultura é defendida, portanto, como ferramenta de desenvolvimento 
local; a motivação para configuração da Agência não é estética ou de linguagem, mas sim a 
produção comercial dos artistas e produtores daquela periferia; articulam-se em torna da 
cultura por considerá-la um mecanismo de geração de trabalho e renda; a carta/ chamamento 
clama por legitimidade ao declarar uma assinatura coletiva, aliás o trabalho em rede é 
apontado como o única capaz de prover sustentabilidade à iniciativa e, por fim, reivindicam 
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seu espaço de poder: pleiteiam, ao reconhecerem essa esfera pública que identifica e nomeia 
as práticas periféricas, o espaço para que tenham uma voz ativa na formulação dessas políticas 
públicas. O documento não é, portanto, uma simples comunicação, é um texto político que 
marca de maneira objetiva e firme o lugar de protagonismo. Por outro lado, o exercício 
prático de suas atividades, conforme averiguado no trabalho de campo, organiza a outra esfera 
da disputa, o espectro sensível de reconfiguração subjetiva através da evocação a elementos 
identitários. Dinâmicas de rodas, almoço coletivo, cantos, ritmos ancestrais, representantes 
ancestrais, uso da oratória, tudo compõe um fino circuito de significados e identificação 
emocional e corpórea aos participantes. Entende-se, pelos elementos mobilizados na pesquisa, 
que essa cena não é apenas um roteiro de atividades, mas sim uma tática que re(territorializa) 
os sujeitos em contexto de maior autoestima, ativando performances de maior impacto e força 
de realização. Contudo, as questões da Solano Trindade são bastante semelhantes às de uma 
produtora de pequeno porte, formalização, dependência de recursos públicos, fluxo gerencial, 
disputas por protagonismo, sustentabilidade financeira, dependência de rede de apoiadores e 
parceiros; tais aspectos, por sua vez, não reduzem a eficácia do objetivo de construir um lugar 
subjetivo de maior capacidade de ação. Essa reconstrução das subjetividades tem sua 
materialidade expressas nos novos lugares sociais de poder conquistados por seus agentes. O 
poder efetivamente capilarizou-se, ainda que as gradações de enfrentamento ainda sejam 
bastante díspares. Nessa linha de pensamento, entende-se como apropriar-se do nome Solano 
Trindade não é uma ação fortuita, evidência o propósito ocupar um lugar de poder. E os 
articuladores da Agência são muito coerentes ao entender que esse espaço não pode dar-se 
fora do modelo hegemônico; seus embates são estruturados então por dentro. O lugar da 
autonomia para esse sujeito re(construído) é sempre fulgás, momentâneo, assim como a 
opressão não é totalizante e completa, e a elaboração do campo da cultura periférica, acredita-
se ser exemplar nesses termos. As contradições da Agência Solano Trindade como ser 
independente mas desejar estar  em rede de TV nacional, necessitar do reconhecimento como 
integrante de uma das maiores feiras de Arte da América Latina, ou mesmo a dificuldade de 
manter resoluções em espaços totalmente abertos e coletivos, não são uma fragilidade ou uma 
falácia, ao contrário, são indícios relevantes dos desafios e dos formatos de sociabilidade 
correspondentes ao modo de produção capitalista assentado na imaterialidade. Elas, em certa 
medida, representam a superação da dicotomia em si. A contradição, portanto, o grande flanco 
da dialética, quando analisadas as práticas de articulação da Agência, se apresenta como a 
forma máxima de subversão do sistema hegemônico. Assumir a contradição é não apenas a 
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solução encontrada por seus agentes, como é uma tática que reitera a premissa de que, agora, 
toda a constituição social está apropriada pelo capitalismo. 
Assim sendo, pode-se compreender as ações propostas pela Agência popular de 
fomento à cultura Solano Trindade como estratégicas não apenas em contribuição aos estudos 
acerca das periferias e dessa nova esfera de práticas nomeada de produção cultural, ou 
mesmo, da junção de ambas na recém legitimada pauta da cultura periférica. O diagnóstico 
sobre a Solano revelou-se como um espectro apropriado para que se possa debater em novos 
termos as dinâmicas de poder hoje; e em alguma medida nos demonstrou caminhos 
pertinentes para descrever possibilidades de autonomia. Alguns pontos demonstram-se 
conclusivos nesse sentido. Em primeiro lugar, a Solano Trindade só consegue (re) elaborar o 
que é periférico porque opera processos de reconstrução identitária. Isso se evidencia no 
cuidado quase sensorial de condução de suas atividades, com o destaque para as dinâmicas 
(ou vivências como caracterizam) que tocam e animam elementos de uma subjetividade 
partilhada, porém individualmente corporificada. Como segundo elemento, essa 
caracterização de uma potência e relevância periféricas só tem espaço de propagação porque 
encontra eco em um espectro macro, no sentido de um contexto hegemônico de dinâmica 
social, que forja modelos de operação global a partir de categorias localizadas. A Solano fala 
em primeira instância em nome das organizações das periferias e dos povos tradicionais e de 
terreiro. É um mecanismo de reconhecimento dos pares através do que lhes diferencia. Nessa 
lógica, operam uma potente subversão do lugar que lhes foi prescrito, porém, novamente, essa 
superação só pode ocorrer em termos correspondentes à estrutura hegemônica. A economia 
solidária não rechaça a lógica de produção, mas evoca outro modelo trabalhista; os formatos 
de comunicação em rede não fogem à realidade da internet, mas propõem fazer circular as 
informações com objetivos próprios. É dessa maneira que a presente pesquisa buscou 
entender o universo suscitado pelas configurações da produção cultural periférica, isto é, um 
modelo de poder construído por dentro do sistema capitalista. 
Por tudo isso, concluímos que as periferias podem ser entendidas como um espaço 
social em que estão alocados de maneira singular elementos de poder e contra poder e, a 
produção cultural pode ser descrita como um modelo de operação que responde ao contexto 
em que cultura como recurso passa a ser algo estratégico para novas demandas de 
sociabilidade. Por sua vez, as periferias ao serem esse lócus de disputa também se apropriam 
desse aspecto. O ponto central parece ser a compreensão de que tanto as periferias como os 
usos da cultura remetem ao estágio do modelo capitalista que explicita a manipulação das 
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subjetividades como base da geração de riqueza. Essa condição ressalta os elementos 
identitários de constituição do sujeito, entretanto, essa elaboração não se pretende mais 
uníssona e estática, pois o próprio contexto altamente digitalizado de produção e reprodução 
pressupõe uma constante renovação dos insumos produtivos, isto é, da matéria subjetiva. Essa 
nova configuração precisa, dessa forma, tornar viável uma multiplicidade de identidades e é, a 
partir dessa prerrogativa, que se torna possível a emergência de instantes de autonomia 
expressos, justamente, nessa possibilidade sempre aberta de reconstrução identitária. Tudo 
isso, ao menos no caso brasileiro como foi possível investigar, organiza-se no novo campo de 
debate da cultura como esfera necessariamente gerenciável. E, finalmente, esse modelo 
operativo do capital, que prescinde do fluxo constante de reconfiguração identitária, só pode 
garantir real diversidade se permitir aos sujeitos o exercício de instantes de poder, melhor 
dizendo, tal multiplicidade de composições identitárias pressupõe a capacidade de 
autoconstrução e autodeterminação do sujeito. Essa dinâmica encontra seu ritmo ainda nos 
mecanismos de desterritorialização e reterritorialização característicos desse modelo imaterial. 
Por isso entende-se que elementos identitários locais são firmados assim como contraponto ao  
global, ambos não são aspectos de um mesmo cenário que precisa de constante 
(re)atualização.  
Em sua estrutura, esta pesquisa se propôs, portanto, a investigar os espaços de 
construção periférica e as práticas da produção cultural entendendo-os como elemento chave 
para recortar possibilidades de autonomia no capitalismo contemporâneo. Como resultado, 
pôde-se reconhecer que ambas as esferas são espaços de constante modulação e disputa por 
poder. Nesse ponto, a ação empreendida pela Solano Trindade, não pode ser reconhecida 
senão como uma vitória, ainda que conscientemente momentânea e em constante busca por 
novas lacunas de reconfiguração identitária; suas possibilidades de rearranjo econômico 
residem também nesses instantes, cuja sinergia está sempre oscilante em relação ao Estado, 
mercado, sociedade civil. Ser ponte em transposição ao rio expressa justamente a qualidade de 
operar em energia constante e a partir de qualquer situação dada, de aproveitar-se do que está 
posto para uma reconfiguração que lhes permita novas escalas de negociação. Quer dizer, a 
organização histórica de movimentos sociais e da população nas regiões marginalizadas 
levou, em grande medida, à elaboração dos sentidos de periferia geográfica/ urbanística e 
subjetiva/ identitária, essa contexto origina a Agência popular de fomento à cultura Solano 
Trindade, que une em suas práticas uma esfera de apropriação da economia solidária aos 
modelos de redes colaborativas, guiadas pela narrativa de que a cultura deve ser a ferramenta 
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estratégica na social, política e econômica por busca de maior autonomia. 
A partir das bases teóricas analisadas, a periferia (ou periferias) surge como um 
conceito socialmente construído que opera como um mecanismo do modo de produção 
capitalista em contexto brasileiro e, por isso, tem por base um caráter de diferenciação social. 
Em consonância com isso, a produção cultural de periferia, a partir dos anos 1990, nasce 
como um espaço identitário de embate que tem por tática de impacto reapropriar-se da 
narrativa sobre o “ser periférico”. No caso da Solano, diferentemente dos Saraus ou de ícones 
como Mano Brown/ Racionais MCs, a disputa é declarada no sentido de empreender um 
modelo próprio de produção e circulação dos bens e serviços artísticos que lhe são 
característicos. Esse lugar privilegiado de organização do fluxo de produções configura um 
lugar de poder novo, em que é possível arbitrar sobre o que é ou não periférico. A experiência 
de curadoria junto à Bienal de Artes de São Paulo demonstra a força de embate desse lugar. 
Essa operação não se expressa a partir de base econômica ou da política institucionalizada e 
sim, da capacidade de elaborar instâncias subjetivas sobre eles próprios. “Aqui é periferia”, 
como ressaltam ao expressarem seu desejo de ação. O debate sobre a sustentabilidade ou não 
do empreendimento, da iniciativa, do projeto Agência Popular de fomento a cultura Solano 
Trindade torna-se secundário na medida de que o relevante são os espaços de poder 
conquistados em suas diversas camadas: dentro da UPM, dentro da comunidade, junto aos 
demais coletivos, perante o governo, na capacidade de pautar política pública, na capacidade 
de acessar recurso, que em última instância é o que os legitima como grupo de relevância no 
debate sobre os modelos de produção do capital e sobre as formas de operação política e 
social. Por tudo, pôde-se concluir, ao final dessa pesquisa, que a Agência Solano Trindade 
estabelece seu lugar de resistência e de relativa autonomia, operando de forma integrada e 
interna aos moldes de organização política, econômica e subjetiva da sociedade. A ideia de 
que, no capitalismo contemporâneo, não existe “lado de fora” é consensual, mas expressa, 
contudo, um elemento potente e incessantemente reconfigurável de poder e disputa.  
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5 Anexos 
5.1 Transcrição da entrevista concedida por Thiago Vinícius 
(estudante do curso de administração na Fundação Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo, 28 anos) em julho de 2015 na sede da Agência popular Solano Trindade. 
 
Dalva: Queria que você começasse contando um pouco da sua história e como você chegou 
no processo da Agência. 
 
Thiago: Como que eu cheguei aqui? 
 
Dalva: É. 
 
Thiago: É, eu cheguei aqui num período muito decisivo da minha vida que foi o momento que 
eu defini empreender mesmo no que eu acredito. Eu vinha, antes de entrar aqui, de “trampo” 
subordinado, está ligado? Trabalhei de estagiário no projeto da Comgás, no projeto Arrastão, 
trabalhei de articulador muitos anos no projeto arrastão. Vim de uma formação ONG-Escola, 
Escola-ONG, está ligado? Esse arranjo assim. E sempre olhei meus amigos gerando renda pra 
atividade deles. Um poeta vendendo livro, um grafiteiro pintando parede. E eu ficava meio 
assim de sair de um “trampo” certinho, está ligado? Que eu ia ter uma carreira, que eu ia ter 
uma ascensão dentro do mesmo lugar, não é? Eu entrei com 10 anos no projeto Arrastão, né? 
Com quinze anos peguei um programa de coordenação lá, financiado pela Artemísia. Então, 
com essa experiência lá dentro e eu fazendo faculdade eu tinha uma ascensão lá dentro muito 
fácil. Então eu vim pra cá meio nisso assim, uns oito anos atrás, meio que nessa decisão 
assim; de começar com 300 contos, mas trabalhando aqui. Dividindo com o Rafa, 150 pra 
cada um. E indo de pouquinho. Mais meio me desligando desse corporativismo, dessa forma 
de trabalho assim, sabe? E a gente começou a se juntar aqui. Eu fui o segundo a chegar aqui 
dessa turma. 
 
Dalva: Isso antes da Solano? 
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Thiago: Não tinha nada ainda. Pedra sobre Pedra. Era só a casa com o MOVA e os Idosos, o 
núcleo de convivência dos Idosos. E era eu, o Rafa e Mara. A Mara e a Neide, não é? A Neide 
aqui é a suprema. 
 
Dalva: E aí? 
 
Thiago: E aí era eu e o Rafa aqui e os Idosos ali. A Aninha, filha da Neide, trouxe o Rafa. O 
Rafa me trouxe, e aí o Rafa foi me estimulando a estar nesse caminho, não é? Eu já vinha de 
uma experiência forte no Arrastão. 
 
(entrevista interrompida por telefonema ao celular) 
 
Dalva: O que é a Solano Trindade? 
 
Thiago: Eu acho que ela é uma Rede de redes. Tipo, não dá pra sistematizar a rede da Agência 
Solano Trindade. Porque não tem. A gente é composto da rede das pessoas que chegam até a 
gente, entendeu? 
 
Dalva: E como que ela surgiu? 
 
Thiago: Ela surgiu do encontro. Nessa minha transição que estava pensando muito o que eu ia 
fazer como “trampo”, meio surgiu do encontro meu e do Rafa, não é? Num sarau do Binho, 
nós íamos lá, era toda segunda-feira. Eu já tinha terminado o 3º colegial então estava suave de 
horário. Já estava forte, trabalhando forte lá no Arrastão. Então a Agência nasce do encontro, 
ela é um encontro, tem muito o lance do encontro, não é? Essa casinha aqui já propiciou 
muito encontro. Essa casinha aqui, na desculpa de uma Agência Solano Trindade, a gente já 
fortaleceu vários encontros. Então ela nasce desse encontro a partir do Sarau que desemboca 
aqui dentro. Claro que ela não surge de imediato, mas vem logo em seguida com essa 
ancestralidade do sarau, da cultura periférica. Porque a zona sul de São Paulo, a gente vai ver 
nas pesquisas que ela tem um movimento do social, por causa dos movimentos sociais. A 
Neide é uma senhora que militou na época da ditadura aqui na quebrada. Então tem várias 
histórias da época da ditadura...e a zona sul veio se formando numa grande trama dos 
movimentos sociais. Aqui você tem o Santo Dias, o padre Jaime que tem um trabalho louco lá 
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no Jardim Angela, os movimentos da pastoral operária (que era em Santo Amaro uma região 
de muitas fábricas que foi inspirado nos sindicatos de Santo André e São Bernardo), as 
comunidades eclesiásticas de base, os clubes de mães, tudo isso forma uma trama dos 
movimentos sociais, está ligado? 
 
Dalva: Agora, nesse contexto, o que a Solano faz? A partir desse encontro, desse olhar que 
entende a periferia o que ela faz? Como você descreveria? 
 
Thiago: Ah, hoje ela é a viabilidade que o artista tem de se projetar no mundo, no que ele 
quer...ele quer mainstream? Ele quer contato com a periferia? Ele que...o que ele quer, tá 
ligado? 
 
Dalva: Você acha que a Solano dialoga com o “mercadão”, com a indústria? 
 
Thiago: Ah, eu acho que a gente vem se aproximando em colocar nossos artistas em grandes 
espaços, né? Eu acho que a gente tem muita coisa de qualidade que não vai ficar restrito ao 
mercado alternativo. Eu acho que a gente é esse caminho. Gente que quer dialogar mais com a 
periferia porque está cansado desse “mercadão”, só que a gente não está cansado porque a 
gente não teve nem oportunidade de experimentar ele. Eu não posso dizer: ah, estou cansado 
do mainstream se eu nem sei o que é, nunca vivi. Só sei da reciclagem do bagulho, que chega 
pra mim na televisão e que as pessoas me falam depois, entendeu? Mas é isso. Eu vou ficar 
muito feliz se tiver passando um canal de televisão e ver um artista meu lá. Ver um artista 
nossa lá dando uma entrevista, seja na “Luciana Gimenez”, está ligado? Seja no “Jô”. E cada 
vez mais a periferia está se ligando nisso, que é: minha mãe vai estar vendo “Ana Maria 
Braga, Faustão”, então eu tenho que entrar ali no “Faustão” pra poder mandar a mensagem 
pra minha mãe. Muitas vezes, a gente é levado a sério na quebrada quando passa em 
programas que não são conceituais (do ponto de vista inteligente). Tipo, é ruim Faustão, é 
ruim. Mas pra pessoa levar a gente a sério na quebrada, olhar nós com respeito, ela tem que 
ver que nós passou lá no bagulho. Isso acontece muito. É uma maneira contrária de você 
projetar o seu trabalho na própria quebrada. O Banco comunitário, ele ganhou legitimidade 
quando a galera abria o jornal e via a matéria do banco, está ligado? Quando ela vai na 
comunidade e vê gente pagando pra conhecer comércio. Pô! Você paga pra conhecer parque, 
conhecer animal, se não paga pra conhecer comércio! Mas as pessoas pagam pra vir até aqui 
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pra conhecer um comércio. Está ligado? Que é o lance da gente receber as pessoas aqui, que é 
até legal você pegar uma também que a gente chama de Vivência Comunitária. É tipo um 
turismo de base comunitária. Onde a gente recebe essas pessoas e faz um “rolê” com eles na 
quebrada. Tem gente que quer falar com a Neide, quer falar comigo, quer conhecer o Centro 
de Idosos. Gente de todo lugar procura a gente, trainee da IBM, do Itaú, gente que estuda na 
USP, na PUC. E aí a gente faz essa vivência. Aí, a gente já coloca o almoço que é nosso, o 
transporte que é nosso, os palestrantes que é nosso, está ligado? 
 
Dalva: E você acha que a Solano tem uma preocupação de geração de renda? 
 
Thiago: Total. Uma das veias principais por ela estar ligado ao Banco Comunitário, ela está 
muito ligada ao sinal amarelo e o sinal vermelho da grana, não é? Porque ela nasce porque a 
gente já tem um diagnóstico da dificuldade que o artista periférico tem de lançar seus livros, 
CDs, roupas, sua comida, a fazer suas festas. Então a gente já vem desse diagnóstico. Da 
dificuldade que a gente via dos nossos amigos, então ela tem total preocupação com a geração 
de renda, porque ela está ligada para garantir a viabilidade econômica do artista da periferia, 
não é? 
 
Dalva: E como a Solano tenta resolver ou resolve essa questão? 
 
Thiago: A gente tem um caminho que tá muito ligado ao tema do fomento. Tudo que a 
Agência Solano Trindade puder, está ligado ao tema do fomento. Então é isso, estamos aí, 
ligados no edital de Redes que o Ministério do Cultura vai soltar, estamos ligados aí, no 
Marco Civil das Organizações Sociais, estamos ligados aí no Juventude Viva. E essa questão 
do fomento fortalece isso. Porque a gente também realiza na ponta o fomento. 
 
Dalva: Me explica um pouquinho o que você quer dizer com fomento? 
 
Thiago: Ah, tipo assim, a gente fomentar o CD, está ligado? É a gente dar o dinheiro pro CD 
acontecer. Um CD desse aí...o investimento nesse CD aqui foi 30 mil reais. Então a gente teve 
que fomentar ele. Então a gente teve que pagar 15 mil reais pra gravar. Depois mais 5 mil 
reais pra fazer mil cópias. Depois a gente teve que pagar a artista que fez a arte, juntando tudo 
deu 30 conto. A gente teve que fazer um fomento, está ligado? 
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Dalva: A Agência investi e... 
 
Thiago: É em parceria com Banco. O Banco é que vai sanar todas as contas. 
 
Dalva: E daí como o artista se beneficia financeira, em termos de visibilidade fica meio-
claro...mas aí, depois do produto pronto, o que rola? 
 
Thiago: Ah, é o cartão de visitas dele pra ele fechar tantos outros shows. 
 
Dalva: E essa grana que o Banco investiu ele precisa devolver pro banco? 
 
Thiago: Então esses 30 mil que a gente botou tem essa parte da produção. 
 
Dalva: E quem produziu foram pessoas da Solano. 
 
Thiago: É, da Agência, pessoas da Agência. E a questão da produção e também a questão da 
comercialização. Aí é o grande lance da preocupação com a geração de renda. A gente tem 
uma parte de comercialização que é espalhar os nossos curadores (da Agência Solano 
Trindade) em toda as curadorias aí de São Paulo. Virada Cultural? Tem curador nosso. 
Aniversário de São Paulo? Tem curador nosso. Bienal de Arte de São Paulo? Tem curador 
nosso. Por que? Porque eles vão colocar as nossas contratações, entendeu? Então eu estou 
mandando os artistas que ele tem que colocar lá. Vitor Trindade, Coral Guarani. Quando ele 
indica e passa para ser contratado a gente representa esse artista. A gente passa o dinheiro pro 
artista e segura um parte dos 30 conto dele. E quando chegaram esses 1000 CDs aqui, a gente 
já tinha pago os 30 mil, só de show que a gente vendeu. Pro SESC, pra Prefeitura, teve um 
show que a gente vendeu pra prefeitura que foi 20 mil reais, entendeu? A gente passou uma 
grana pra ele e já deu uma avançada no banco. Então tem essa preocupação com a geração de 
renda, a gente gera renda vendendo shows, vendendo roupas, vendendo camisetas. 
 
Dalva: E essa renda é distribuída? 
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Thiago: Ela fica dentro do Fundo Popular de Cultura. Aonde um artista bate na porta, ou me 
aciona na internet e fala, “eu tenho um livro e preciso terminar esse livro”, a gente faz as 
contas. 
 
Dalva: Por um lado tem um jeito tradicional, porque é isso: precisa gerar renda e grana; mas 
por outro lado, pelo o que eu vejo tem uma outra forma de escolher quem vai receber esse 
fomento ou não. O que diferencia a forma da Solano produz e distribui cultura de uma 
produtora “normal”, tem diferença? E uma segunda pergunta seria: o que você que a Solano 
tem de diferente que permite ela hackear esse mercado? 
 
Thiago: Eu acho que atrela luta de uma maneira moderna e ancestral ao mesmo tempo, está 
ligado? E que a gente trata no nossos trabalhos e shows de temas que a sociedade não quer 
tratar. Tratar do genocídio da juventude negra e pobre. Tratar da violência doméstica. Então o 
que a gente tem de diferencial é que a gente coloca aqui na poesia do Solano Trindade de 
maneira...a gente coloca e deixa a cultura periférica lá em cima, tá ligado? Mas esse material 
que está esteticamente bonito ele carrega uma luta. Porque imagina o Vitor Trindade mandar 
um edital pro Governo ou pra empresa pra fazer o CD dele? Os editais que estão aí só 
financiam finalidades, não financiam processos. E aqui foi um processo. Difícil, de um ano. 
Mas a gente saiu fortalecido. A gente conseguiu registrar a cultura, são poemas musicados do 
Solano Trindade, musicados pelo neto, está ligado? Não musicado por alguém que comprou 
os direitos autorais e acha lindo o Solano Trindade. Então, eu acho que o que a gente tem de 
diferente é isso. E o mais interessante eu acho, é que a gente faz um trabalho aqui no Capão 
Redondo que está fazendo uma coisa boa pra cidade com um todo. Nosso trabalho é diferente 
do perfil filantrópico da década de 70 que eles buscavam fazer o bem para as pessoas daqui. 
Nossa trabalho agrega as pessoa faz com que elas falem: “Nossa, eu tenho direito à cidade!” 
Elas tão no meio da periferia, curtindo um comida gostosa, um belo dia em um lugar que “eu” 
fiquei com medo de vir muitas vezes. Um lugar que “eu” não quis vir muitas vezes, entendeu? 
Tem pessoas que falam: “Eu não sabia que entrando por essa porta eu ia descobrir um mundo 
de coisas”. E aí um dia que essa pessoa fica aqui com nós, uma manhã...eu fico “detonadão” 
porque é um tirar energia...mas eu vejo que as pessoas saíram transformadas no processo 
nosso aqui. E eu fico aqui seis horas me dedicando, não foram seis horas ao público do Capão 
Redondo, foram seis horas no Capão Redondo pra vinte pessoas de fora do Capão Redondo. E 
tenho 10 pessoas dizendo que vão voltar. Teve gente que doou 10 mil reais (e a vivência 
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custou mil). Eu vejo que nosso trabalho se diferencia  por isso, o inovador dele é que hoje a 
gente é uma potência que consegue dialogar em campos que não conversam, que nunca que se 
propuseram a conversar. O campo da periferia. Chego lá na Vilinha da Dani56, troca uma 
ideia, e vou em outra e outra...eu acho louco, quando a gente faz um show do Racionais MC e 
vem gente de tudo quanto lugar. A Bienal foi sensacional. Outro mundo. Um mundo que a 
gente está descobrindo, aprendendo. 
 
Dalva: Como vocês chegaram na Bienal? 
 
Thiago: Foram os caras que entraram por essa porta. E eles vieram conversar e fazer o convite 
pra gente. E era um galera espanhola, e eles estavam com fome e disseram que iriam sair pra 
comer. Isso é um xingamento na favela, dizer que vai comer fora...daí eu fritei uns ovo, falei 
pra lavarem a louça...e depois a galera me passou o resumo que eles tinha vindo pra convidar 
a gente pra fazer a Curadoria da Cultura Periférica na Bienal. E a Bienal é bagulho de “boy” 
mesmo. E tive todo o cuidado pra coordenar, eu que coordenei o bagulho todo...Daí, fizemos 
treinamento com os educadores da Bienal, do educativo pra eles não marginalizarem a cultura 
periférica. 
 
Dalva: Era isso que eu queria perguntar, se vocês acharam que foram discriminados. 
 
Thiago: Não. Nós ficamos integrados na Bienal. A “perifa” estava lá do jeito que a “perifa” 
quis. Porque, o que acontece, primeiro que tivemos essa preocupação de fazer um formação 
com os educadores, pra na hora que estivem passando na nossa obra (porque a gente é uma 
obra viva), ela vai emocionar o cara quando vir o Guarani cantando, quando vir todo mundo 
cantando (você já viu?). Lá na Bienal eles cantava e a gente chorava, meu...E eles precisam 
saber o que era aquilo. Aí, a gente fez uma formação em duas turmas, passando um power 
point com toda a atração. E é muito louca a formação da Bienal porque eles recebem a visita 
do artista que está montando exposição. Então esse artista já é um professor. E aí a curadoria 
tem dias nessa formação, que são os dias mais fortes e nos entramos nesses dias. Olha a 
moral! O curador do bagulho chamou nós...a gente não entrou pela porta de trás. Daí a gente 
foi e deu uma formação que a galera ficou assim, oh! Eu e Alex, falando de genocídio, de 
violência doméstica, de preconceito. E tem muito a questão da geração de renda. Porque a 
                                               
56 Espaço de trabalho colaborativo localizado na zona oeste da cidade de São Paulo. 
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gente conseguir não só gerar renda pra todos os saraus que integraram na Bienal, mas 
também, a gente conseguir fazer contratos de empresas nossas com a Bienal. Então transporte 
foi nosso...agora vamos comemorar 40 anos do Teatro Solano Trindade no Auditório do 
Ibirapuera. Vamos juntas mais uma galera que não é da quebrada lá, entendeu? E nisso a gente 
vai avançando. 
 
Dalva: Tem alguma coisa a ser disputada nesse processo? 
 
Thiago: Eu acho que tem muita coisa a ser disputada, a começar pelo respeito. Eu acho que a 
gente busca está em rede, em sintonia com os mestres, em sintonia com os guaranis para nos 
darem legitimidade para poder buscar mais respeito. Porque a maneira pela qual a cultura 
periférica é tratada, a cultura dos terreiros é tratada, ainda carrega um desrespeito muito 
grande por parte de curadores, expositores, pessoas do meio acadêmico, do meio audiovisual, 
cinematográfico. Então acho que tem muito disso, sim. Tem essa disputa do cara te atender e 
não te deixar na antessala, pessoas aí, da Secretaria Municipal de Cultura, que atende a gente 
na antessala. Senta em cima da mesa pra falar com a gente. Parece que é um clima meio 
informal, mas a gente está ali trabalhando, sério. Porque a gente está com uma roupa nossa, 
isso dá crédito pro cara receber a gente na antessala, entendeu? Fala que vai dar retorno e não 
dá, porque acha que a gente é menos...então tem um disputa sim. E uma disputa da 
emancipação de cada um que está envolvido dentro do processo. A gente tem envolvido 
pessoas que não necessariamente estão nesse espaço geográfico, de local aqui. A gente tem 
pessoas de outras classes sociais, que se emancipam na medida em que estão em contato com 
a dona Neide, com o Mestre Aderbal57...vai no sarau, “solta a franga, vai no terreiro”, “solta a 
franga”...mas na casa dele, fica reprimido. Então a gente vencendo essa barreira da periferia 
estar em contato com o mundo que ela acha estranho e que outras pessoas possam estar em 
contato com o nosso cotidiano, não é? Como as gírias. Tem gíria que o pessoal não entende 
nada...se o mundo todo virasse a periferia, como você iria ficar? As pessoas perto da gente já 
estou querendo se favelizar...acho que cada vez mais a gente vive em um mundo periférico. 
Eu acho que a tendência é essa, cada vez mais não olhar para só para a nossa centralidade. A 
novela está discutindo Paraisópolis e tá trazendo questões fortes. Cada vez mais o mundo está 
discutindo a periferia do mundo. Então o nosso inovador também está aí. Em criar encontros, 
juntar pessoas e fazer essa disputa. Essa disputa de imaginário que precisa ser feita tanto aqui 
                                               
57 Mestre da cultura do candomblecista atuante na região de Nova Iguaçu, periferia do Rio de Janeiro. 
 130 
na quebrada, explicar: economia solidária é isso! Ah, mais eu esto vendo marca! Mas elas 
fazem parte da nossa vida, mano. Então a gente busca vários festivais acontecendo, uma rede 
de jovens pela cidade de São Paulo, carretas nossas fazendo festival, percurso lá não sei 
onde...jovens. Porque nossa disputa é com o jovem que está querendo ir para o crime, 
entendeu? Você vai na “biqueira” tem moleque brigando pra trabalhar final de semana. Quem 
quer trabalhar no final de semana? Então quando fala da questão da geração de renda, eu 
penso muito nesses moleques...eles têm que ver a máquina funcionando pra eles trabalharem 
de segurança, pra montarem uma barraca comigo, pra ele montar um som ali comigo. Então 
tem muito esse lance da geração de renda. E da economia solidária que nos mantém juntos... 
 
Dalva: O que é economia solidária? 
 
Thiago: Ah, a economia solidária é uma maneira que a gente está vendo que só através dela o 
dinheiro está chegando na periferia, só através dela que o dinheiro está chegando num 
terreiro, só através dela que o dinheiro está chegando nos Guaranis... 
 
Dalva: Por quê? 
 
Thiago: Porque é ela que liga a grana a quem realmente trabalha com a diversidade cultural. 
Porque, assim, hoje pra gente não chega a Lei Roaunet, hoje pra gente não chega as leis de 
incentivo. Então a economia solidária que é esse sistema integrado de pessoas, valores que 
vão se atualizando na medida em que os tempos vão passando...porque economia solidária é 
isso, ela foi acompanhando o capitalismo e foi se articulando ali com o mesmo dinheiro, 
porque o mesmo dinheiro que corre na mão do capitalista, pode correr na mão do socialista, o 
dinheiro não fala, não é? Então, vamos organizar em cooperativa ou vou me organizar 
sozinho? Então ela vem sendo esse caminho, ela vem sendo essa ação onde essa grana vai 
chegando na diversidade cultural, entendeu? E uma das únicas formas onde a gente, hoje, 
consegue dialogar com a juventude a questão da vida. Porque hoje você vai conversar na 
quebrada e o moleque está portanto 2 mil reais, 3 mil reais, entendeu? Não no bolso, na roupa; 
ele está usando um boné de 200 conto, uma camiseta de 400 reais. Mas como assim, mano? 
Se você não trocar ideia de uma maneira econômica, ele não vai te escutar, entendeu?  Não 
adianta você chegar na biqueira e querer discutir com eles valores da economia solidária sem 
colocar , sem você não trazer os valores e colocar limpo pra eles: “O, mano, eu ganho 
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dinheiro articulando governo, pessoas e projetos, e eu consigo fazer o evento aqui na sua rua. 
Você quer trabalhar comigo? Fazer quer fazer isso comigo?” 
 
Dalva: Você acha que a produção cultural ajuda nisso? Você acha que junção entre economia 
solidária e produção cultural ajuda? 
 
Thiago: Ela é especial mas a gente está meio abandonado por esses produtores culturais. 
Porque a gente faz de um jeito tipo, vamos fazer! Sabe? Tem o google docs que nos guia mas 
acaba sendo oralidade muitas das coisas. E gente se sente meio abandonado por algumas 
metodologias que poderiam adiantar...não tem ninguém de produção cultural nossa aqui, está 
ligado? A gente tem pessoas que convivem com o termo festa desde o nascimento...mas 
pessoas que estão fazendo produção cultural, que faz feiras (intervenção Dalva: “do mercado 
da produção cultural”), do mercado da produção cultural. A gente está abandonado por esse 
know how aqui. O que também é interessante porque está surgindo um know how aqui, uma 
maneira de fazer, uma maneira de segurança, uma maneira de montar as coisas, uma ciência 
de como realizar o bagulho, está ligado? Então é importante assim, não só a produção 
cultural, como turismo, como os administradores. Então ela é sim importante, mas o que a 
gente hoje realiza é 000,1% do que realmente movimenta o mercado. Ainda é muito pouco o 
que a gente movimenta, não é? A gente movimento uma grana mais ela é pouca. A gente 
movimentou o festival agora e vai dar mais um corre pra organizar o outro entendeu? 
 
Dalva: E o que você acha que pode ser feito? 
 
Thiago: Eu acho que a gente não está pedindo nada pra ninguém. A gente tem bons serviços 
pra vender, está ligado? A gente um bom trabalho de produção evento, um som “louco” de 
artistas, umas conversas “da hora” pra se fazer, umas oficinas bem “loucas” pra se 
desenvolver, sabe? A gente precisa que as pessoas comprem os nossos serviços. Eu vendo um 
conceito pra cara que a medida em que ele compra um serviço nosso, ele está movimento toda 
uma engrenagem. Porque a gente chegou na Agência Solano Trindade na medida em que a 
gente precisava movimentar o banco. E quem manda o dinheiro pro banco acabam sendo os 
shows que a Agência vendeu. Então acho que é uma coisa que pode dar uma virada, nos 
manter vivos no jogo, porque cada vez mais e eu quero que  isso acontece, é se tornar uma 
utilidade pública para nossa sociedade. Você vai fazer o aniversário de São Paulo, não vai 
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colocar nenhum guarani pra cantar? Porque a gente fica sendo essa pauta chata na cidade. Na 
Virada Cultural eu mandei lá: Palco das culturas tradicionais e periféricas. Se eu não tivesse 
mandado, eu mandei 24, só passaram 2! E diluíram minha programação em outros palcos e 
tal...Estamos cada vez mais se mostrando como...é importante que você possa estar próximo 
desses meninos, é importante comprar os serviços desses meninos; porque não é só comprar o 
show, não, essa grana vai pra outro artistas lançar seus CDs e seus livros. Quando eu converso 
com os curadores, vendo esse conceito: meu, você não está contratando só o show de uma 
produtora. O que diferencia nós de uma produtora da cidade é isso, que nós está 
comprometido com essas lutas, que a gente está comprometido com essas pessoas. Que 
produtora, hoje, em São Paulo, está preocupada em vender show dos Guarani e levantar uma 
grana pra eles comprarem o carro deles? O Governo vai lá e coloca uma placa verde e 
amarela, com “FUNAI: esse terreno é dos índios”. Mas o Governo não dá portão, não dá casa, 
não dá eletricidade, não dá encanamento...sabe quem fez isso? Fomos nós! Vendendo show de 
pancada, 2 shows de 15 mil. 30 mil chegou na mão deles. Então, o que diferencia  nós de 
qualquer outra produtora do Estado de São Paulo é que a comprar o nosso produto, você está 
movimentando essa diversidade cultural. A gente criou um sistema que o dinheiro que vai 
entrando vai movimentando, porque se o Mestre Aderbal precisar eu passo. Depois eu faço 
uma coisa com ele e cobro aqui, entendeu? 
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5.2 Transcrição da entrevista concedida por Rafael Mesquita  
(graduado em Sociologia e Política na Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo, 
35 anos), em julho de 2015, na sede da Agência popular Solano Trindade: 
 
Dalva: O que te trouxe ao processo da Agência e o que te mantém nele? 
 
Rafael:  Uma das coisas importantes, você vai sentir que é muito intrínseco essa relação da 
Agência com a UPM, principalmente quando você for pegar eu e o Thiago que está há mais 
tempo; a gente tem uma dificuldade tremenda de separar as coisas, pra nós é tudo uma coisa 
só. As pessoas é que precisam de nomes diferentes, então a gente de alguma forma vai criando 
também essas diferenças. Mas pra nós é tudo uma coisa só. E aí acho que isso está um pouco 
relacionado ao que traz a gente para a União Popular de Mulheres. E que forma todas essas 
outras relações. Eu entrei na União Popular de Mulheres fazendo alfabetização de jovem e 
adulto, no MOVA, que a gente tem até hoje (essa sala aqui, por exemplo, é do MOVA). Eu 
estava me formando, no processo de formação na faculdade. Já tinha passado por algumas 
experiências como o Arrastão, por exemplo, em outras entidades culturais aqui no território. 
Já vinha trabalhando um pouco com essa questão dos projetos sociais, só que numa outra 
vertente junto com a outra entidade que tinha um trabalho bem mais amplo, não era tão no 
território. 
 
Dalva: Você morava aqui Rafa? 
 
Rafael: É, morava aqui, sempre morei aqui na região. Tive uma experiência também no MST, 
fiz o me TCC na experiência, estudando um pouco a formação do sujeito “sem-terra”, como 
que as pessoas se apropriam dessa bandeira e tudo mais...e aí foi muito louco, eu voltei dessa 
experiência, estava terminando minha formação e uma da coisas que eu decidi, assim, que eu 
queria muito era fazer com que esse conhecimento que eu tinha adquirido servisse pra 
contribuir com a mudança da minha comunidade e que a mesmo tempo eu construísse um 
processo de trabalho que não fosse o convencional. Era um opção mesmo de como trabalhar 
sem essa relação de patrão e do capital convencional. 
E aí, foi um pouco assim que eu cheguei aqui. A União Popular de Mulheres já tinha mais 
de...sei lá quantos anos. Isso foi há 10 anos atrás, se hoje ela está com...ela é de 87, 87, tá com 
27 anos, um negócio assim...há dez anos atrás, mais ou menos, era uma entidade que já tinha 
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uma história mas que ainda tinha poucas estruturas, não é? Até porque o “trampo” que ela 
fazia, era um “trampo” pouco reconhecido. Ela tinha, por exemplo, um trabalho forte em 
relação à organização dos idosos. Que tem pra nós um sentido muito importante, e a questão 
da mulher também. Porém, não existia políticas públicas pra isso no território, não é? Então a 
gente fazia de forma bem resistente mesmo, voluntária e tudo mais. 
 
Dalva: Como era o dia a dia para conseguir se organizar independente de qualquer interesse 
público? 
 
Rafael: Olha, inicialmente você tinha muito voluntário, muitos militantes, não é? Assim, então 
na verdade os grupos de terceira idade a agente precisou abrir o espaço para esses grupos e 
eles foram se formando e trocando conhecimento, fazendo lanche coletivo e a partir daí, eles 
foram se apropriando do espaço, não é? E a agente sempre fazendo a luta política até a 
conquista dos serviços (digamos assim). 
É...o primeiro edital grande que a gente teve assim, que veio recursos foi o ponto de cultura 
em 2008, que a gente começou a operar. A gente ganhou em 2005, mas começou a operar só 
em 2008. E esse ponto de cultura era exatamente também trabalhar com a terceira idade, e um 
pouco de trazer jovens também para interagir com os idosos, mas era um pouco de trabalhar 
esse resgate cultural da terceira idade. Que a gente tem uma terceira idade hoje muito, 
é...é...como posso dizer? Ela está...um dos principais espaços de convivência da periferia é a 
igreja, não é? Então os idosos foram muito para as igrejas. E a igreja, querendo ou não, tirou 
as raízes culturais desses idosos. Então idosos que conviviam com manifestações culturais 
populares, sei lá...maracatu...é, é...até as religiosas mesmo, mais católicas; hoje eles têm 
dificuldades de reconhecer isso como cultura, então era um trabalho voltado um pouco pra 
isso também e tudo mais. 
E aí com o ponto de cultura, a gente começou a estruturar um pouco. Comprar computador 
(que antes não tinha computador)...pensar já algumas ações nesse sentido. E, a partir do ponto 
de cultura, a gente conseguiu também profissionalizar algumas pessoas aqui, que estavam 
aqui no dia a dia e que também foram construindo (algumas sim outras não), mas que foram 
construindo essa concepção de que a gente não estava aqui para trabalhar para um projeto 
específico (para o ponto de cultura), mas que a União Popular de Mulheres potencializada 
muito mais pra gente. E, de alguma forma, era o único espaço onde a gente encontrava no 
território que nos permitia isso, não é? Que dava, de fato, autonomia pra jovem articular 
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politicamente, captar recurso e tudo mais. Então foi um pouco daí que a gente entrou, que eu e 
o Thiago entrou também nesse processo. 
E aí 2009 a gente monta o banco comunitário também, aí já nesse processo de montagem do 
banco comunitário...já com um debate bem avançado sobre o financiamento da cultura. 
Naquele momento,  inclusive, aqui no nosso território a gente vinha como os primeiros a 
debater isso, tanto que a Incubadora da USP que acompanhava nós, não entendia como que a 
economia solidária podia produzir cultura, como que se dava isso...E aí tinha algumas brigas 
nesse sentido, porque a galera queria que a gente ficasse atrás de quem...das senhoras que 
fazia sabonete, que fazia costura e tudo mais, que a gente achava que era legal também, mas 
que a gente via um outro potencial gigantesco. 
E aí, a gente começou a elaborar isso. Começamos...aí conhecemos o Fora do Eixo também e 
entendemos um pouco como o Fora do Eixo trabalhava... 
 
Dalva: Isso em 2009 ainda... 
 
Rafael: 2009... 
 
Dalva: A Agência com esse nome... 
 
Rafael: Então aí a gente começou a elaborar essa ideia da Agência, aí veio, teve um primeiro 
edital do Ministério que a gente juntou Incubadora da USP, a gente, o Fora do Eixo 
mandamos...mas esse edital até depois ele sumiu. Nunca saiu o resultado dele, aqueles editais 
que desaparecem. Mas aí, e aí já tinha um arranjo, começado a pensar...já vínhamos 
discutindo isso com os coletivos aqui, através do crédito cultural. Até que saiu o edital lá..aí a 
gente mandou o VAI, não, mandou o Vai não ...aí até que saiu o edital da Economia 
Viva...prêmio Economia Viva. Saiu aquele edital lá do prêmio Economia Viva, aí a gente 
mandou aquele edital e a gente já colocou com o nome Agência Solano Trindade.  
E a partir daquele edital, a gente percebeu que estava chegando em um arranjo bastante 
interessante. E começamos a construir processos coletivos...como um pouco de participação 
dessa ideia, da Agência. Que estava muito focado nisso assim, sabe, em como que a gente se 
auto produz. A gente que já tinha um capital imenso no território, mas que muitas vezes a 
gente não tinha conhecimento disso. E aí mandamos o VAI, tivemos o VAI aprovado também. 
Operamos o VAI durante um ano, depois que terminou o VAI, que já tinha dois anos do 
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prêmio aprovado, que caiu o dinheiro do prêmio. E aí, depois, aprovamos o VAI mais um ano 
também. O primeiro ano do VAI foi só articulação e o segundo ano foi para a construção do 
site da Agência. 
 
Dalva: Depois queria que você falasse um pouco como foi esse processo de articulação. Mas 
você falou três coisas que me chamaram a atenção: quando você falou que a sua motivação 
está em outras formas de desenvolver o trabalho. O que você acha que muda? Que outro tipo 
de trabalho é esse que você acha que a Agência tem conseguido articular? Por que hoje, se 
você for pensar, uma agência de produção cultural, independente de ser popular ou não, você 
tem um processo meio industrial, você tem uma preconcepção do que significa ser um 
produtor cultural de uma agência hoje, não? E aí você fala desse outro jeito de organizar o 
trabalho...que outro jeito é esse, no seu olhar, dentro da Agência? 
 
Rafael: Ah, acho que é o jeito que a gente que...acho que esse é o diferencial. A gente não 
parte desses padrão, a gente nunca trabalhou numa agência de produção, então pra nós, nós 
não sabe como eles trabalha...então a gente foi construindo nossa própria forma de trabalhar. 
E uma forma que tá pautada numa relação mais democrática, acho que esse é o diferencial. É 
uma produção junta. Uma produção, onde inclusive, assim...foram coisas que...teve duas 
coisas que eu avalio que foi bastante importante nesse processo da Agência que foi isso: uma 
é a questão do nome, não é? Quando a gente começou a discutir, por exemplo, não havia o 
debate sobre rede ainda. De repente, se houvesse o nome não teria sido Agência, teria sido 
Rede (não sei...). A “Agência”, de fato, criou muita expectativa nas pessoas de que a gente 
fosse uma agência de agenciar as pessoas, e a gente não é isso necessariamente. Isso acabou 
também afastando muitas pessoas do processo, que achavam que a gente tinha que trabalhar 
de uma outra forma, numa forma convencional de agenciamento. É do mesmo jeito na 
construção coletiva. Teve diversos coletivos que quando a gente começou com a Agência 
acharam lindo, maravilhoso, aí, batiam no peito dizia que era Agência Solano Trindade, mas 
não participa dos espaços de decisão coletiva. E aí, logo a ter problemas em relação a isso, 
né? Quando você bate no peito pra dizer que é alguma coisa, você tem que concordar com as 
estratégias daquilo, só que se você não constrói as estratégias, chega uma hora que você 
percebe que você não é aquilo...Então teve muita gente que não participou desse processo de 
construção coletiva e aí também acabou se afastando um pouco. 
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E aí eu vejo que a gente teve, que a Agência caminhou por várias trilhas assim, sabe? E que 
teve suas importâncias assim; uma que é estabelecer uma rede local. Acho que a gente teve 
um papel fundamental em fortalecer isso. Em fazer as pessoas reconhecerem seu potencial de 
troca, que antes as pessoas não sabiam que elas conseguiam fazer isso. Não sabiam que 
tinham esse potencial. Então hoje a gente vê muitas pessoas aí trocando, produzindo, 
praticando coisas que a gente discutiu na Agência mais que isso acontece independente da 
Agência. O que pra nós também é um resultado positivo...inclusive o site da Agência, ele é 
muito construído nesse sentido de possibilitar a auto gestão dos coletivos, se um coletivo quer 
contratar um fotógrafo a gente não quer que ele ligue pra nós para saber quem é o fotógrafo, 
como seria uma agencia, por exemplo, e que ganhariam inclusive em cima disso. Não. Nós 
quer é que ele saiba quais são os fotógrafos da periferia e dê preferência na contratação desses 
fotógrafos. Aí, a relação deles, são eles que se articulam. Eles se viram, não é? Então a 
Agência teve um momento que ficou muito nesse processo de incentivar a organização dos 
coletivos através das suas linhas de atuação, e aí em alguns tivemos resultado bem positivo, 
em outros nem tanto...e, sei lá, as artes visuais teve um resultado bem positivo, surgiu o atelier 
popular que se articula com vários outros agentes, a questão da comunicação a gente construiu 
a gráfica, e... que são coletivos autônomos também, não são coletivos da Agência, né? São  
coletivos se organizaram e essa sempre foi a proposta nesse momento de organização dos 
coletivos. A galera da música teve um momento em que se organizou bastante, mas foi uma 
das galeras que mais esperou de nós uma postura de agência, e isso também fez com que eles 
se desarticulassem em algum sentido. Para você ter um exemplo, a gente uma vez ganhou um 
prêmio, o prêmio do governador que era 60 mil? E uma das coisas que a gente faz é juntar 
dinheiro pra nós comprar uma casa, que não temos espaço físico e aí, esse dinheiro ficou pra 
isso. E aí, os coletivos de música pegou e pressionou nós e falou que nós tínhamos que 
montar um estúdio pra eles, tá ligado? E aí, a gente falou que não, que se eles quisessem 
montar um estúdio, a gente podia vender 4 ou 5 shows e montar um estúdio que ia ser deles e 
eles iriam se virar. E aí uns caras não quis. E aí você que também faz parte da organização 
deles. E sei lá, a gente tem banda que já está aí sei lá, há vinte anos e não montam um estúdio 
ainda porque não quis entendeu? E os caras pegam o cachê e divide tudo entre eles e gasta 
tudo e já era. Então não tem essa preocupação de investimento deles. Pensar um negócio e 
tudo mais. E também é uma opção deles, não é? Não tem muito o que questionar. Mas não é a 
gente que vai ficar trabalhando pra eles também... 
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Dalva: Quem que é “a gente”? 
 
Rafael: Ah, a gente que eu falo é as pessoas que participam dos espaços de decisão, e aí, 
também, isso é relativo, não é? As vezes tem mais pessoa, as vezes tem menos...são as 
pessoas que estão mais dispostas a isso. 
 
Dalva: E hoje tem um núcleo duro, por assim dizer? 
 
Rafael: Então se a gente for pegar a agencia em si, a gente não tem um núcleo duro. A gente 
e...que na verdade, a gente tá desenvolvendo o Projeto Redes. Que pra nós...é isso que eu tô 
falando, pra nós é difícil essa separação...que pra nós o Projeto Redes podia ser a Agência, 
mas não pode, não é? Legalmente, vamos dizer assim, não poderia ser. Então, a Agência passa 
a ser um empreendimento do Redes, mas o Redes também passa a ser o que a Agência se 
propõe a fazer. A Agência se propõe muito mais a construir uma autonomia com os grupos e 
fortalecimento de uma rede, do que prestar serviço necessariamente pra esses grupos. Aí, por 
exemplo, nesse processo que a gente teve...a gente incentivou a organização. Tinha reunião 
dos coletivos de música, a gente chamou os coletivos de música, e galera vinha pra discutir as 
questões da música e tudo mais...até que chegou um momento em que a gente falou: ah, 
beleza! Se os coletivos achar interessante, eles que continuam se reunindo, se organizando e 
tudo mais. E começamos também a perceber que seria importante a Agência e...uma 
característica que a Agência veio se criando nesse processo, e aí nesse momento a gente achou 
que seria legal investir nisso, que era investir em uma produção cultural que ainda não se 
reconhecia com cultura. Que a Agência entende cultura como o nosso modo de vida, não é? 
Não só a arte a produção artística, mas sim, como nosso processo de vida. E aí a gente vê que 
tem muitas pessoas que produzem arte e cultura e nem sabem que produzem, não é? Então 
como trabalhar esse desvelar da cultura? Isso pra nós é um desafio, não é? Tanto para as 
pessoas que produzem como fazer as outras pessoas da comunidade reconhecer aquilo como 
cultura também. Pra gente esse é o grande desafio nosso...Pra gente, por exemplo, a questão 
da diminuição da violência, do genocídio da nossa juventude, está relacionada ao 
reconhecimento do que é a nossa cultura. Que a partir do momento que a gente reconhece, 
valoriza e respeita as culturais, por exemplo, as culturais tradicionais (que a gente passou a ter 
um trabalho bastante forte com o Aderbal também vindo, e...os indígenas aqui de São Paulo, 
mas com o público em geral) Hoje eu vejo que a Agência está nesses dois ambientes, não é? 
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Nessa questão do desvelar (que é muito da frase do Solano Trindade: “pesquisar na fonte de 
origem e devolver ao povo em forma de arte), então, teve alguns shows aí (não sei se você 
chegou a ver), teve o show da Zuleica, por exemplo, as meninas do Rap também (que as 
meninas do rap já estão mais apropriadas que elas são artistas, que elas são cantoras, que elas 
são do rap). Mas tinha outras atividades culturais que ali que foi a primeira vez que alguma 
pessoas subiram no palco, sabe assim? Então pra gente isso é muito importante, é um 
processo de apropriação muito importante. E uma outra coisa que é a produção coletiva, não 
é? E aí eu acho que como agência (desse termo agência) a gente vem trabalhando muito no 
sentido das produções coletivas. Produções que a gente consegue amarra uma rede. Então foi 
o que a gente tem feito na Bienal, por exemplo. A gente fez na Semana Viva Comunitária...O 
festival, por exemplo, demonstra um pouco isso. A Virada Cultural agora...Então é isso, se a 
prefeitura procura nós pra, sei lá, fazer um show...fala: quero contratar um sarau, a gente fala: 
troca ideia com o Sarau então. Agora, se você quer fazer uma mostra de literatura da periferia 
com vinte sarau, aí a gente organiza isso. Talvez eles não façam essas ações por falta de saber 
como organizar. 
 
Dalva: É. E talvez nem seja a função de uma prefeitura. As pessoas estão organizadas... 
 
Rafael: sim, sim. 
 
Dalva: A Prefeitura não precisa exatamente organizar. 
 
Rafael: Não, mas eu falo organizar no sentido de, por exemplo, com vinte sarau, se a 
Prefeitura tiver que contratar vinte sarau eles não vão fazer, entendeu? Porque dá mais 
trabalho do que fazer. Então eles contrata nós, uma entidade, e nós faz toda a produção: 
transporte, logística, alimentação, faz tudo do processo, comunicação...coisas que eles não 
vão fazer, entendeu? E aí, a gente também, é...tem esse trabalho muito no sentido de ser 
propositivo, não é? Nós não fica esperando a galera propor algo, a gente cria os nosso 
produtos e vai atrás pra comercializar esses produtos. 
 
Dalva: Esse processo de desvelar a cultura passa por geração de renda? Obrigatoriamente? 
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Rafael: Não, não necessariamente. A produção da arte para nós, ela não é, necessariamente 
pautada pela geração de renda. Ela pode também. Mas muitas vezes está mais relacionado 
com algum sonho daquela pessoa ou um desejo, do que de uma geração de renda. Não 
necessariamente. Se a pessoa, se o cara, por exemplo, quer lançar um livro e ela procura a 
gente pra produzir o livro dela, a gente não vai fazer uma análise financeira se, ah, ela vender 
tantos livros ela consegue pagar nós, não. Pra gente é qual o potencial que essa pessoa tem de, 
por exemplo, gerar renda. Ou outro “trampo” que ela tem que ela pode pagar (com ele), ou sei 
lá, a gente sabe que a gente consegue comercializar a apresentação desse poeta, por exemplo. 
Então está muito relacionado a isso. Não tem esse vínculo necessariamente, não, na produção. 
E aí, isso vai muito da pessoa. A gente trabalha com as pessoas nos dois âmbitos: tem gente 
que procura a gente porque quer gerar renda e aí, a gente faz esse trabalho aí, de como gerar 
renda. Outros não. Mas com o tempo, esse é um processo que possibilita geração de renda 
dessas pessoas, não é? A partir do momento que essas pessoas começam a se reconhecer como 
música, como poeta e começa a disponibilizar seu serviço, por exemplo, pra gente 
comercializar e aí, acaba sendo uma bola de neve, não é? Então pô, se a dona Orandina que 
veio aqui e lançou o livro dela, então toda vez que a gente tem uma ação de literatura então a 
gente ela. Ela via lá, vende o livro dela. Ganha o cachê dela e...mas em nenhum momento, ela 
procurou a gente com essa preocupação e gerar renda, entendeu? 
 
Dalva: Entendi. Você usou muito a palavra território. O que é território? 
 
Rafael: Ah, território é o lugar que a gente caminha, acho. Há uma apropriação simbólica, não 
é, de território que é construída por diversas influências, não é? Mas pra gente hoje, pra uma 
juventude inclusive, pessoas mais novas, tem uma...é muito forte essa apropriação do 
território que a gente chama aqui de zona sul, Campo limpo, Capão redondo. E que pra nós é 
muito importante, porque durante muito tempo, as pessoas tiveram vergonha de morar aqui, 
não é? Então hoje tem esse orgulho de morar aqui, de vestir as roupas daqui, das comunidades 
daqui, de entender aqui como um espaço de geração de trabalho e renda também, que você 
não precisa necessariamente sair, que você tem as coisas aqui também, pra gente território é 
um pouco isso. São as espaços que a gente vai articulando aqui na região, não é? (Mas não sei 
se eu respondi...) 
 
Dalva: mas... 
 141 
 
Rafael: Acho que é isso, acho que está relacionado a uma questão bem simbólica mesmo, de 
apropriação, não é nem de território demarcado. É mesmo de apropriação de um viver, né? 
Que a gente pode dizer... 
 
Dalva: e...você acha que isso é uma disputa? Se for, vocês acham que estão ganhando? 
Exagerando as palavras (risos). 
 
Rafael: Não sei. A disputa na verdade está em todos os sentidos. Nosso trabalho é um trabalho 
que está pautada na disputa. A gente está disputando o conceito de cultura, a gente está 
disputando quem faz cultura, não é? A gente está disputando financiamento, a gente está 
disputando várias coisas assim, e acho que essa questão do território em si...eu não sei...eu 
acho que é uma disputa nesse sentido. Em que todo momento a televisão criminaliza nosso 
território, por exemplo, e a gente tem uma disputa de mostrar que esse território também tem 
outras coisas. A gente sente que nesses últimos anos, a gente conseguiu, no mínimo, estar nas 
páginas culturais também. A gente não conseguiu ainda sair das páginas policiais, a gente já 
conseguiu estar nas páginas culturais também. Então acho que, nesse sentido, acaba sendo 
uma disputa, sim, não é? De provar que a gente tem um território que por si só, produz uma 
cultura do viver, de como se organizar, sua vida e tudo mais. Mas se a gente tá ganhando, eu 
já não sei...acho que aonde a gente chega, a gente ganha. Agora é tudo muito grande. Só 
Campo Limpo e Capão Redondo, é quase um milhão de habitantes, então pra gente conseguir 
compartilhar esses valores ainda, ainda tem muito caminho. A gente ainda tem uma luta 
política muito grande pela democratização da mídia, dos meios de comunicação. Por mais que 
a gente tenha a nossa gráfica, a gente ainda tem dificuldades muito grandes. Mas a gente já vê 
o potencial, né? Se a gente consegue fazer com que as pessoas daqui reconheçam isso, a gente 
acaba tendo um território bastante autossuficiente. Se as pessoas comprarem os produtos e 
serviços produzidos aqui mesmo. Isso, na área da cultura, eu vejo antes da Agência isso era 
muito mais enfraquecido, sabe? 
 
Dalva: Então, nesse lado mais operacional, como a Agência funciona? Como que ela faz pra 
que essa troca para produção cultural, de fato, passe a existir aqui? 
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Rafael: É acho que tem esses dois processos, assim: com a gente disponibiliza ferramentas 
para que as pessoas possam acessar isso. Porque antes as pessoas não sabiam, por exemplo, 
quem era o fotógrafo. Então o grupo de teatro não sabia onde achar fotógrafo da comunidade, 
era mais fácil ele achar um fotógrafo de fora do que da comunidade. Então o site, por 
exemplo, tem um papel fundamental nisso. Como que amarra as pessoas para terem acesso a 
isso. E uma outra coisa acho que tá mesmo pautada na prática das ações que a gente faz. De 
como que a gente, é...amarra essa produção e ela acaba se tornando um exemplo para outros 
agentes, não é? Então sei lá, é isso, quando a e gente foi fazer a Bienal, por exemplo, a gente 
contratou uma empresa de alimentação da comunidade. E partir de lá esse coletivo já fez 
vários outros serviços, tanto pra dentro da comunidade como pra fora. Porque lá eles mostrou 
a cara, vamos dizer assim. Então, do mesmo jeito a comunicação. Então o cara foi lá, 
apresentou o sarau dele, achou bem louca as fotos que a gente tirou, quis saber quem era o 
fotógrafo pra contratar os serviços dele. Então acho que está muito relacionado a isso, 
assim...Mas as pessoas assim, o nosso desafio está mais, hoje em dia, em como fazer os novos 
agentes apareçam e tomem corpo dentro desse processo do que a galera que já está 
produzindo. Porque a galera que já tá produzindo, elas tão nos espaços, elas já estão 
conversando,  tão dialogando, então vai indo. Mas a gente tem esse desafio grande, inclusive 
porque eu sinto que há um fechamento de espaços para os novos, no geral. Inclusive, porque a 
gente conseguiu transformar muito as coisas em produtos comerciais. Na época que a gente 
começou, por exemplo, saraus era simplesmente movimento do bar, tá ligado? A gente foi 
uma das pessoas que começou a vender Sarau. E hoje, por exemplo, a gente tem dezenas e 
dezenas de saraus que, do meu ponto de vista, não deveria nem ser comercializado como 
sarau. Devia ser comercializado, sei lá, como mostra literária, qualquer outra coisa. Porque, 
sei lá, não tem mais a dinâmica participativa a partir do momento que você vende ele, né? 
Então você vai fazer um Sarau no SESC, o Binho vendo um sarau no SESC, aí ele pega 10 
poetas, paga 100 conta pra cada poeta e faz o sarau. Então, não é um sarau, não é? Não é um 
microfone aberto...poderia ser outra coisa, não é? Mas, enfim, é comercializado como Sarau 
até hoje em dia. E aí, é claro que, a partir disso o Sarau do Binho que levava 50 pessoas, só 
leva 10 no SESC. Daí você tem 40 pessoas que começam a pensar, pô: “eu vou lá no Binho, 
nós enche lá, o cara ganha a maior nota e nós? Na hora que ele ganha dinheiro, cadê o meu? 
Começa a rolar essas coisas. Como também, tem gente que não está nem aí pra isso: “Vou lá, 
fazer o meu poema, vivo a minha vida e quero que ele viva a dele, cada um na sua”. E...então 
você começa, por exemplo, a gente ano passado, o pessoal dos saraus conseguiu 
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uma...articular com a prefeitura de eles irem pra Argentina num encontro de literatura. E aí a 
prefeitura chamou vários saraus, foram vários saraus lá, e aí eles criara os critérios dos saraus 
que teriam passagem, seriam aqueles com mais de dois anos de existência, por exemplo. Ou 
seja, todo sarau de jovem novo já estava fora do processo, não é? Mas o pior de tudo, do meu 
ponto de vista, é que esses saraus novos não foram nem chamados pra criar os critérios junto, 
não é? Se eles fossem chamados e topassem os critérios, beleza? Tanto que temos um sarau de 
jovens aqui, chama “Tamo vivo”, que a gente achou extremamente estratégico eles irem. 
Porque os outros sarau escolheu seus 10 poetas preferidos e levou. Essa escolha também é do 
coletivo. Saraus não são espaços de decisão coletiva, não é? Saraus são...não tô nem 
colocando isso como problema, mas colocando como aonde a gente vê o nosso papel, quem 
que a gente tem que empoderar, não é? A gente tem que empoderar o cara que já bate no peito 
e fala que é poeta, que já se articula ou moleque que tá chegando agora e não conhece bem 
esse meio, não é? Então nosso papel tá muito mais com essas pessoas, não é? Quando a gente 
empodera essas pessoas, inclusive pra fazer concorrência com o que já esta estabelecido aí 
como um arranjo. 
 
Dalva: Muito nesse sentido do problema que é, em alguma medida, o produtizar como que a 
Solano se mantém hoje? Como é a inteligência de se manter uma estrutura mínima? 
 
Rafael: Bem, a Solano não se mantém, na verdade, não tem um recurso que a gente diria que é 
da Solano, entendeu? Nesse sentido a gente não se mantém. Mas, ao mesmo tempo, é isso que 
eu te falei...esse processo pra gente é muito louco...a gente está, nesse Redes aí, a gente está 
entendo a Agência como empreendimento, entender juridicamente (talvez a gente saia com 
uma estrutura jurídica pra pensar isso...Mas o fato é que a Agência em si, a gente não tem esse 
controle hoje. Porque pra nós a gente mantém a União Popular de Mulheres, entendeu? Então 
todos os serviços que a gente faz, ele vem pra cá e mantém essa estrutura aqui. A gente tem a 
equipe profissionalizada pelo redes, que é a equipe que também atua na Agência de alguma 
forma. E a gente acho que dois produtos que são bem claro que são as “Vivências” que a 
gente desenvolve e “essa produção cultural” que a gente vai fazendo, teoricamente a gente 
cobra 10% para representações jurídicas... 
 
Dalva: Via União que é o único CNPJ que existe, não é? 
 
 144 
Rafael: É...então se a gente faz alguma representação jurídica a gente cobra 10%. Tem as 
“Vivências”... 
 
Dalva: O que é o Redes? Eu sei que ele tem algumas camadas, mas... 
 
Rafael: O Redes é tipo um processo de incubação, é tipo uma incubadora. São quarenta 
empreendimentos que a gente faz, ideia é fortalecer uma rede entre esses empreendimentos e 
aí a gente faz com eles um diagnóstico, um plano de viabilidade, um plano de comunicação, 
um plano de comercialização... 
 
Dalva: E essa metodologia veio de onde? 
 
Rafael: Essa metodologia é...a gente está sempre nessa linha tênue de necessidades 
mesmo...com a articulação da Agência tem vários coletivos que estão próximos da gente e que 
tem essa necessidade (como a própria Agência) de pensar sua sustentabilidade, mas a gente 
não tinha perna pra isso, né? Ou a gente fazia uma coisa ou outra. E aí como surgiu esse 
edital, a gente viu que tinha essa possibilidade. Agora a metodologia a gente vem criando 
junto com esses coletivos no dia a dia. O que significa pra esses coletivos essas coisas. Porque 
é isso, nem sempre é o que a gente imagina. Pensa em viabilidade e pro coletivo é outra coisa, 
assim...então isso, não tem muito... 
 
Dalva: E você acho que dá ou que precisa medir esses resultados, não só da implementação 
dessa metodologia como da ação da Agência inclusive financeiramente? 
 
Rafael: Sim, lógico. Eu acho que é importante. É super importante. 
 
Dalva: Você acha que dá pra medir? Vocês já tentaram fazer isso? 
 
Rafael: A gente não tentou não. Mas acho que dá. Não só... 
 
Dalva: Gerou-se mais grana? 
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Rafael: A sim, isso sim, sem dúvidas. Circulou muito mais dinheiro. Disso não tenho dúvida. 
Se você pegar, por exemplo, a Bienal, sei lá quanto foi a Bienal...foi mais de 100 mil, por 
exemplo. 
 
Dalva: O que você acha que fez vocês irem pra Bienal? Como foi o processo? 
 
Rafael: Então a gente já tinha feito uma coisa com a Bienal. Não lembro não se foi a gente 
que chegou ou eles que chegaram...a gente já tinha tido uma experiência com eles de levar 2 
ou 3 saraus. Eles gostaram e depois também apresentaram outra proposta aí pra gente... 
 
Dalva: E você acha que tem uma apropriação do discurso de periferia? Da Instituição Bienal 
mesmo? 
 
Rafael: Não acho que não. Da parte deles, até perdem a oportunidade de fazer, não vejo muito 
não. Tem o tratar, né? Que eles trata nós como periférico. Mas é muito mais o tratar. 
 
Dalva: Você acha que distorce o discurso de vocês sobre o que são? Acha que entrar na Bienal 
distorce isso? Vocês perdem ou aumentam o lugar de fala? 
 
Rafael: Eu acho que aumenta. Pra gente entramos pra aumentar. É um espaço de visibilidade... 
 
(conversa segue sem o gravador até deixarmos a sede da Agência). 
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5.3 Transcrição da entrevista realizada com Alex Borges  
(estudante de Administração Pública na UNINOVE e educador popular na UNISOL, 38 
anos), em janeiro de 2017 na Incubadora Pública de Empreendimentos Econômicos Solidários 
da Secretaria de Trabalho e Empreendedorismo da prefeitura de São Paulo. 
 
Dalva: Gostaria de pedir para você se apresentar e contar um pouco como chegou na Agência 
Solano Trindade. 
 
Alex: Meu nome é Alex Borges Barcellos (com dois Ls), eu na verdade, conhecia a União 
Popular de Mulheres primeiro, pelo trabalho que ela fazia no Campo Limpo, conhecia de vista 
mas não conhecia toda a história. E depois conheci algumas pessoas ligadas a Agência, que 
me falaram do Banco. Até que um dia (eu já conhecia por cima das ações, acompanhava pela 
internet), eu estava com o Marquinhos do Veja Luz, a gente foi no lançamento do CD do 
Fernandinho Beatbox, na Vila Madalena e lá eu conheci o Thiago e a Fernanda.  
 
Dalva: Em que ano isso, lembra-se? 
 
Alex: Isso foi de 2011 para 2012. Aí trocamos umas ideias ali e pá, mas como era uma 
baladinha não aprofundamos muito.  
 
Dalva: Foi no Studio SP? 
 
Alex: Não. Foi em uma casa perto da FNAC no Domingos de Moraes. Ela fica uma esquina 
antes da Inácio Pereira. Mas o lançamento do primeiro CD do Fernandinho Beatbox. E aí, dali 
para frente ele (o Thiago) falou para eu colar na Agência, eu colei, na época a Agência era lá 
no Capão Redondo, no prédio da Fábrica de Cultura, de ideias. Onde funcionava também 
Teatro e outras coisas. E a partir dali eu comecei (como eu trabalhava com vendas, era 
vendedor da Nissan, trabalhava de domingo a domingo com uma agenda muito lotada de 
trampo), comecei a ir pós trabalho pra Agência. Saía do trabalho e já ida para a Agência no 
período de 6 a 7 horas da tarde até o final da madrugada, às vezes. E aí que eu comecei a 
conhecer tanto a produção cultural e entender esse processo de trocas de serviços, conhecer a 
moeda Solano e entender um pouco mais os arranjos produtivos culturais, como funcionava a 
economia solidária dentro dos projetos e comecei a conhecer mais da cultura periférica ali. Eu 
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conhecia algumas coisas porque eu frequentava o Sarau do Binho e tinha ligação com 
algumas bandas, mas não estava dentro do processo de conhecer saraus, teatro...então pra 
mim ali foi como descobrir um novo mundo. E tive a oportunidade de entrar nesse novo 
mundo e fazer parte dele. E dali pra frente, comecei a me estruturar para tentar sair de onde eu 
estava e tentar trabalhar com só com aquilo. Em 2012 a Agência conseguir ser contemplada 
no projeto de Redes pela SENAES, ligado ao Ministério do Trabalho e aí o Thiago trocou 
uma ideia comigo para dizer que abriria um edital para contratar uma pessoa que desse 
assessoria comercial. E aí, eu ainda estava no meu “trampo” e esse processo demorou, porque 
a Agência foi contemplada em 2012 mas o recurso só rolou em 2013. Dentro desses anos, eu 
fiquei tentando sair da empresa (a Nissan), mas foi difícil porque eu não queria perder a 
rescisão. Daí teve a vivência que foi a gente ir para a Bolívia, foi o primeiro Encontro Latino 
Americano de Cultura Viva. Eu trabalhava ainda na loja, a[i eu fiz uma acordo, peguei minhas 
férias, pra ter 10 dias de férias eu trabalhei 20 para bater a meta do mês, senão eles não me 
liberavam. Aí eu bati a meta em 15 dias e peguei 10 de folga e fui pra Bolívia. Aí, eu fiz um 
trabalho mais de produção com os artistas que foram para lá via Agência e comecei a ver 
melhor como eu me encaixava ali também, não é? Então, foi a partir dali que começa. Aí, 
após esse Encontro, sai o Edital. Não consegui que me mandassem embora, pra eu pegar o 
dinheiro que tinha que pegar, não é? Da multa e de tudo (e hoje os caras, mais do que nunca, 
querem limar essas multas) e entrei de cabeça e estamos aí. 
 
Dalva: Quem é a Agência Solano Trindade? 
 
Alex: A Agencia Solano Trindade..ela é um sonho que virou realidade. Mas que ainda 
continua sonhando. 
Dalva: Mas quem é? 
 
Alex: Acho que a Agência Solano Trindade...ela hoje...acho que ela já foi um grupo. Assim, 
ela já chegou a ser uma mini comunidade quando ela iniciou. Você tinha uma presença muito 
grande de vários artistas locais que durante esse período buscaram outros lugares, outras 
ideias e consolidaram também seus sonhos. Então você tem várias pessoas hoje que estão na 
zona sul de São Paulo que são muito influentes demais nessa construção da Agência. E hoje 
eu acho que a Agência são pessoas, as que continuaram com esse sonho e que consolidaram 
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ele. Porque, se você pega a perspectiva do que ele foi sonhado e do que é hoje, de fato, deu 
certo. Mas ele foi construído pelas pessoas.  
 
Dalva: E me fala um pouquinho dessas pessoas, quem são esses artistas agenciados?  
 
Alex: A Agência tem vários parceiros e busca vários parceiros, conhece novos parceiros. Acho 
que a cultura dentro de São Paulo é um leque enorme para todo mundo ser parceiro e se 
conectar em rede. São pessoas que a gente procura ter mais próximo, que entendem esse 
processo criativo, que entendem como funciona as ferramentas das economia solidária, como 
funcionam as estratégias de desenvolvimento econômico, de trabalho e renda, como a gente 
consegue casar isso com a relação humana e a transformação social, como a política (estando 
em tudo) também tem uma influência nessas ações de todos conectados. São pessoas 
periféricas na grande parte. Pessoas parceiras que também estão na luta, que também têm seus 
sonhos. E que ajudam a fazer com que a Agência mantenha a vida. A Agência não sou só eu, o 
Thiago ou o Rafa...acho que a gente tem um núcleo duro administrativo que tem, às vezes, 
que dar a direção dela, mas ela é muito maior. Ela depende muito de outras pessoas também 
para acontecer. Acho que o nome dela, também, abre esse leque de você absorver mais coisas 
e mais pessoas. Esse nome forte, que muitas vezes as pessoas têm a referência só da família, 
mas quando você conta a história, percebe como a Agência é ampla, é uma captadora de 
ideias. 
 
Dalva: Sei...e por que você acha que ela precisa existir?  
 
Alex: Acho que a Agência precisa existir para mostrar para as outras pessoas que sonhar 
também é possível, mano. Por mais que a vida seja desafiante para nós que já nasce na 
dificuldade, acho que tanto ela como outras pessoas da zona sul (não é só ela que existe) serve 
de exemplo captador de muitos jovens. Verem como referencia suas histórias, buscando ser 
parceiro ou estar em rede, ou até consolidando a sua narrativa própria, individual...pode 
acontecer isso também. Mas acho que a gente tem que ter como referências nossas, não é? 
Tanto em poesia, em teatro, em economia (por que não?), em marketing. Acho que é 
interessante você ter um outro lado para contar a história e não só que é sempre dado para nós, 
não é?  Só livro que vem da escola ou o que passa na TV, não. Existe uma narrativa boca a 
boca, feita no circuito que você vai conhecendo novas experiências e novas pessoas. E é 
 149 
louco, porque, hoje você tem muita diversidade na periferia. Você vai conhecendo mais e mais 
pessoas que fazem ações semelhantes às nossas e que isso não seja só nosso, que seja 
absorvido ou hackeado pelas pessoas e multiplicado para tudo quanto é lugar. Quem me dera 
se existissem mais e mais Agências Solano dentro de várias periferias, não só de São Paulo 
como do Brasil. 
 
Dalva: Ainda existe o Fundo Popular de Cultura? Como funciona e quem decide como gastar 
o dinheiro desse Fundo? E como ele é reabastecido? 
 
Alex: O Fundo Popular de Cultura foi uma ideia de todos os coletivos, de que havia no 
arranjo financeiro de cada prestação de serviço ou cada contratação ou captação, a 
necessidade de você fazer um fundo para financiar as ações para que a gente não dependesse 
sempre de editais ou de parcerias privadas. Sempre funcionou assim. Como a gente tinha o 
Banco União Sampaio, ele ajudou muito na administração dessa ideia, né? Em como gerir 
isso, como compreender isso. Lógico que como todo banco, mas como uma banco 
diferenciado que não visava lucro. Então muitos dos financiamentos tinham parcelas iguais 
que voltavam pro Fundo, outras acabaram não voltando, porque, muitos dos artistas populares 
acabaram não conseguindo pagar. Eu acho que serviu também de aprendizagem para a gente 
que dentro desses processos de financiamento existe, também, uma ideia mais sólida de que 
você precisa de um planejamento maior que dê essa garantia não só do seu recebimento, mas 
também de sustentabilidade de quem captou esse recurso. E dentro desse processo de ano...é... 
a gente teve muitos devedores (não vou mentir nem colocar nomes), que dificultaram algumas 
ações. Mas, também, dentro desse período tiveram algumas ações importantes. Como 
financiamento do livro do Luan Luando, o CD do Veja Luz, o CD do Zeca da Casa Verde, 
teve vários outros produtos que foram feitos, o HQ do Serginho poeta, o livro do nosso antigo 
poeta que faleceu, o Tico...então, assim, tem outros arranjos que foram feitos de festas, que 
serviu com aprendizagem. A decisão, na verdade, era pactuada com esses coletivos envolvidos 
e com as pessoas seriam financiadas. Eu acho que, de um período para cá, depois da gente 
sofrer umas baixas financeiras, se entendeu de ser um outro processo e acabou que...a agente 
sempre uma demanda muito grande para financiamentos assim, mas a gente não consegue ter 
o total de recurso necessário, porque o Banco também tem as necessidades de financiar o 
território. Hoje o Fundo ainda existe mas ele tem outra utilidade. A gente faz um Fundo mais 
para financiar ações pontuais  que precisem, e muitas vezes, hoje, o recurso que é captado a 
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gente tem direcionado para o Banco continuar os empréstimos dele no território, porque essas 
é uma das ações principais, é um dos pilares de consolidação da ação dentro do território, mas 
também de existência do Banco. Mas a gente trabalha com essa ideia de que é necessário todo 
mundo ter um fundo de autofinanciamento. O último que a gente utilizou foi o CD do Vitor 
Trindade. Foi um processo que durou sete meses. Que começou com R$ 2.000,00 e que 
custou no total do processo R$ 28.000,00.  
 
Dalva: E como vocês viraram essa diferença de valor? 
 
Alex: A gente fez com ações, aquilo que eu disse. A gente fez uma ação pontual com o grupo 
Vitor Trindade e família. Então, assim, a gente não tinha outros produtos que pudessem gerar 
um fundo de sobrevivência para esse projeto deles. Então a gente pactou com ele uma 
parceria, onde ele entraria para o estúdio, gravaria, e a gente iria comercializar oficinas do 
Vitor, show do Vitor, um show do Zinho ou uma oficina da dona Raquel, ou um show de toda 
família junta, e que dentro de cada atividade teria um valor destinado para o pagamento do 
cachê (lógico!) mas que boa parte do recurso voltaria para a Fundo que continuaria a financiar 
a gravação do disco. Por isso até demorou tanto o processo. Não só estúdio que até não 
demorou tanto, mas o que demorou mais foi o processo depois para pagar a diagramação, 
digitalização...é as partes burocráticas de garantia do saber, da parte intelectual até a 
prensagem do disco...mas, conseguimos fazer um disco atualíssimo, de mercado (até se 
surpreende), foi um CD que vendeu muito bem (acabou!) e que pagava uma boa parte do que 
foi investido.  
 
Dalva: Então é um caso de produto que deu certo...quer dizer, o Banco/ Fundo fez um 
investimento de R$ 2.000,00... 
 
Alex: R$ 2.000,00 só para entrar no estúdio, para começar a gravar e aí tem um arranjo 
solidário, conversar com o estúdio para ele entender o que significa, conversar com todos os 
que participaram desse processo que ele é lento, que tem um arranjo...Aliás dentro desse 
processo, é bom ficar, claro, não teve remuneração da produção.  
 
Dalva: Mas esse não é um aspecto negativo, até para a sobrevivência da Agência? Como você 
avalia isso?  
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Alex: Porque a gente tinha outros arranjos, no momento, entendeu? E aquilo era uma entrega 
que a gente queria fazer também para a família Trindade, que colocou o nome na Agência, 
então o que a gente fez? Casou de ser um CD com versos musicados do Solano Trindade, 
então acho que rolou uma dedicação maior de entrega, lógico. A gente também acha, também 
é favorável que toda produção seja paga, isso é uma existência de continuidade de ações. 
Aquilo foi um caso a parte, onde a gente tinha recurso à parte de outros projetos que 
colaboram pra que a gente se financiasse pra conseguir fazer a produção desse CD. 
 
Dalva: E a moeda Solano? Ela ainda existe? 
 
Alex: A moeda Solano, ela é um arranjo surpreendente, a gente conseguiu levar ela para 
diversos outros espaços, conseguiu mostrar para diversos coletivos essa maneira de troca de 
serviços. A moeda existe, tem pessoas que ainda tem...até pra trocar serviço e que a gente tem 
uma ideia, sim, de retomar uma ação maior de funcionamento mesmo dessa moeda, não é? 
Ela funcionou durante todo o período em vários outros serviços que a gente teve na Agência. 
Então a própria moeda se assemelha a própria Sampaio, não é? Uma é lastreda (no real) e a 
outra não. Mas duas caminham um pouco junto assim. 
 
Dalva: A Solano não é lastreda no real, não é? 
 
Alex: Não, ela é de troca de serviço.  
 
Dalva: Você sabe quanto se movimento?  
 
Alex: Com a moeda? Com a moeda em troca de serviços? Eu acho que o Rafael deve ter esse 
dado mais sistematizado? Eu não tenho aqui, em números, é números que você quer, né? De 
quantidade foi muito expressivo, mas de números, de valor, eu não sei...é bacana fazer esse 
levantamento, é necessário, mas creio eu que o Rafael deve ter. 
 
Dalva: Tá bom! Entrando em outros dois temas, 31 Bienal Internacional de Arte de São Paulo, 
em 2014, como foi a participação de você? Me conta um pouquinho como vocês chegaram lá.  
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Alex: Tem um processo que se inicia em 2012 através de uma coordenadora da Bienal que 
tinha participado de um encontro que o Thiago estava e que via nascendo essa coisa da cultura 
periférica, conheceu a Solano (não vou lembrar o nome) e quis uma ação dentro da 30 Bienal 
Internacional de Arte de São Paulo, que foi em 2012 e que tivesse Sarau. Só que não tinha 
recurso, eles queriam uma ação pra mostrar pra Bienal que existia algo mais do que aquela 
cultura centralizada que a Bienal estava usualmente levando pra dentro do Ibirapuera 
(Parque). E aí foi feito o “Sarau chama Sarau”. E aí, por si só foram chamando vários saraus 
que participaram na época, vários que hoje têm seu Sarau consolidado. Tinha muitas pessoas 
que estavam lá. Só que foi feito na parte externa da Bienal, no estacionamento, sem estrutura 
de banheiro, alimentação, sem nada. Conseguiram puxar um cabo para ligar uma caixa de 
som, e mesmo assim, foi surpreendente, porque os coletivos culturais fazem acontecer as 
coisas independente dos limites, não é? Então foi muito show, foi muito marcante pra gente 
estar naquele espaço. E aí, passou-se dois anos. Mudou-se a curadoria da Bienal, pois sempre 
foi uma curadoria com uma tradição do movimento cultural mais centralizado, trouxe-se 
outras pessoas que participam de processos criativos e culturais no mundo, da Escócia...de 
vários lugares, e trouxe o Plablo Lafuente58, que tinha feito a Bienal da Espanha e dentro da 
equipe que ele formou, tinha outras pessoas que conheciam o trabalho da Agência e que 
lembravam da ação de 2012. Dentro da conversa da ideia da construção da Bienal era para 
falar fora das margens do centro, conectaram a Agência pedindo dois saraus que eram mais 
tradicionais na época em São Paulo que era o Sarau do Binho e Sarau da Cooperifa, se a gente 
tinha relação e como poderíamos fazer essa ponte. E aí, a gente achou muito estranho vir 
pautado de cima o que tinha que ser dado e porque só esses dois se existia tantas outras coisas. 
Daí a gente marca uma reunião presencial dentro da Agência e aí vem uma curadora – a Luíza 
– e vem mais dois coordenadores fazer uma reunião com a gente. E aí eles sentam na mesa e a 
gente apresenta pra eles toda a diversidade que tem ligada a Agência. E a gente começa a falar 
que não existe só a Cooperifa e Sarau do Binho, que existe várias outras coisas acontecendo 
na quebrada, e que precisa também ter visibilidade, a partir daí, eles se encantam com 
algumas coisas e a gente começa a produtor daquela reunião um formato de produtos e 
começa a forçar mesmo para eles essa necessidade de contratar não só aqueles dois saraus 
mas todo esse leque que tinha. E aí eles levam para a curadoria, tem uma discussão e eles 
conseguem convencer as pessoas. Depois a gente recebe a visita do Pablo, e a gente já 
expressa melhor esse leque de produtos. E eles se convencem que vai fazer. E vem depois a 
                                               
58 Escritor, pesquisador e curador. Foi membro da equipe curatorial da 31ª Bienal de São Paulo. 
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parte de sofrer um pouco na parte jurídica, não é? A gente sempre sofre essa discriminação 
institucional por ser periférico. Existe uma papelada, documentos, que a gente consegue se 
enquadrar e acaba contratando (a Bienal) 22 atrações. Então, ao invés de duas, se tornou esse 
número. A programação foi de setembro até dezembro. Todos os domingos tinha uma atração 
da Agência Solano rolando e uma quarta-feira e outra não. E dentro disso foram rolando 
vários outros debates. Por exemplo, eles queriam dar um ticket refeição para gente comer 
dentro do Parque, no valor de R$ 17,00 que não conseguia comer dentro do Parque 
Ibirapuera. Aí a gente bateu o pé, disse que tinha um empreendimento de alimentação de 
Economia Solidária, com isso sofremos novamente a discriminação institucional. E provamos 
que a poderíamos disputar o edital, abriram um edital, nós ganhamos com esse 
empreendimento. Ele forneceu alimento durante todas as ações. Depois a gente pautou a 
questão do transporte, porque eles queriam disponibilizar o deles e a gente falou que também 
tinha, e foi a mesma coisa...lutamos e lutamos; abriu-se um edital e a gente ganhou com o 
melhor preço e o atendimento do jeito que a gente...sabe lidar com nosso próprio povo...então 
foi um arranjo interessante. E foi uma potência de atração, não? Você teve Menor Sarau do 
Mundo, Sarau do Binho, Narra Várzea, Sarau Versos Inversos, Pétalas Ambulantes, Sarau da 
Cambinda, Samba de Coco, Plenos Pulmões, Saca Funk, as meninas do Funk de Grife uma 
variedade gigantesca de grupos, não ficou só no Sarau. Isso que foi legal.  
 
Dalva: E Loja É`D Marca, existe ainda? 
 
Alex: A Loja É D`Marca existe ainda, ela está presente fisicamente dentro da União Popular 
de Mulheres, mas ela não tem a mesma estrutura e dinâmica que ela tinha em anos anteriores. 
Porque anos anteriores foram escritos projetos de sustentabilidade da loja, e era uma loja 
ambulante. Que ela ia nas atividades culturais. Existia uma pessoa responsável, tanto na parte 
administrativa quanto comercial, que circulava com essa loja. Esses projetos acabaram e 
decidiu-se colocar a loja dentro da União Popular de Mulheres pelo fluxo que ela tem. Mas a 
É d` Marca, conseguiu multiplicar essa ideia. Então a UPM hoje tem outros espaços dela, 
como o Cantinho da Vovó, que tem outra loja de comercialização de produtos que são feitos 
dentro do Centro de Convivência do Idoso.  
 
Dalva: Mas quem administra a loja?  
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Alex: Hoje ela está dentro da UPM, com poucos produtos, porque ela acabou vendendo tudo. 
Então hoje, ela não tinha a estrutura e dimensão que ela tinha. Então são os produtos que tem 
dentro da Casa mesmo, aí a própria Casa administra. 
 
  
Dalva: Entendi. Mudando um pouco de assunto, o que é o projeto Redes? E qual a relação da 
Agência com o Redes? 
 
Alex: O Redes se inicia quando começa a Agência Solano Trindade. Se percebe uma 
quantidade grande de artistas, uma potência de tecnologia social, de produtos e serviços que 
não tem uma assessoria e não consegue se conectar ou caminhar próximo a alguma coisa que 
dê a sustentabilidade, o empoderamento ou que financie, ou que ajude na estabilidade desses 
empreendimentos. Graças a deus hoje eles são monstros. Daí a Agência vê a necessidade de 
escrever um projeto de assessoria para empreendimentos culturais, da periferia de São Paulo. 
Porque a SENAES59 abriu um edital espelhado um pouco nessa construção da Agência. A 
Agência já tinha uma visibilidade pelas ações local e externa. E aí se construiu bem 
semelhante voltado para juventude e cultura periférica. Foi o primeiro projeto de redes, de 
coletivos culturais, e de periferias em centros urbanos no Brasil, financiado pelo Ministério do 
Trabalho. Então a gente acabou se tornando referência. Projeto que durou três anos, projeto 
que consolidou também várias políticas que a gente conseguiu encaminhar, projeto que fez a 
gente se conectar também a Unisol60 e a todos os outros empreendimentos de Economia 
Solidária e outras redes. E que ajudou a gente a finalizar esse projeto trazendo uma 
oportunidade desses empreendimentos se comercializarem e se conectar com outras redes.  
 
Dalva: E o Redes acabou, não é? 
 
Alex: Sim, ele tinha três anos e acabou o ano passado. 
 
Dalva: E hoje, o que sustenta a Agência financeiramente? 
 
                                               
59 Secretaria Nacional de Economia Solidária. 
60 Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários, associação civil com fins não econômicos. 
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Alex: A gente dentro do projeto de Redes também aprendeu muita coisa. Primeiro em se 
tornar também empreendimento. Ter essa necessidade de também se formalizar. E ao mesmo 
tempo, criar um fundo tanto de sobrevivência como de ações futuras. Nesse meio tempo 
acabou saindo um edital da Prefeitura de São Paulo voltado para coletivos culturais 
periféricos de juventude, muito semelhante ao que a gente já vinha construindo e que a gente 
disputou e conseguiu ganhar até pelo currículo que o Redes deixou. A gente teve uma 
continuidade de trabalho, justamente, por causa de uma política pública que a gente inicia e 
que surge a oportunidade da prefeitura inovar, fazendo uma ação dentro da Secretaria de 
Desenvolvimento Social que nunca foi feita.  
 
Dalva: Como chama-se esse projeto? 
 
Alex: Redes de Ações integradas. 
 
Dalva: Qual a relação da produção cultural com a economia solidária? 
 
Alex: Acho que começa pela dificuldade de você ser uma produção cultural periférica, faltou 
você colocar esse item que é  que mostra a dificuldade, não é? Quando você fala em produção 
cultural eu posso ter de mídia, comunicação, cinema que é um pouco maior...não é que é fácil, 
mas tem seus privilégios. Quando você fala de uma produção cultura periférica, você já está 
falando de uma ação de não inclusão social, de trabalhar com pessoas que tem dificuldades no 
desenvolvimento dos territórios, ou pessoas que sofreram algum problema social. Então, você 
tem uma demanda de outras ações que acontecem nas margens, que nessa produção cultural 
tradicional, não se tem conhecimento. Então é ali que a economia solidária se inicia, dando o 
aval e dando a oportunidade para essas pessoas que antes eram marginalizadas, e que não 
entendiam que além de serem uma produção cultural periférica, ela gera uma economia 
potente que é conhecida como economia solidária.  
 
Dalva: E pra você, o que falta para esse artista cultural periférico se ver em um contexto de 
maior autonomia e oportunidade de realização? 
 
Alex: Falta ele consegui disputar de igual que ainda é privilégio de poucos. É você ter a 
condição de ter a mesma quantidade de recurso distribuído para os equipamentos públicos da 
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periferia do que os que receber recurso no centro, tem muito mais recurso. É você 
descentralizar o recurso, é conseguir dar a mesma oportunidade que tem o centro, de uma 
assessoria ou uma ação, que tenha mas periferias, que você consiga ter parcerias, que o poder 
público, consiga chegar na margem e identificar essas pessoas, que consiga realizar uma 
transformação social dentro dos territórios. Não adianta, hoje, o Estado só conhece a periferia 
através da polícia. Não é assim que essa relação deve ser construída.  
 
Dalva: Economia Solidária é a mesma que Economia Criativa? Por que em alguns momentos 
vocês usam a economia criativa como algo a ser desenvolvido pela Solano. 
 
Alex: Sim, pra gente, Economia Criativa é todo aquele meio de comunicação e mídia 
alternativa ou livre ou de aplicativos, coisas que a periferia ainda não tem ou que ela ainda 
não desenvolveu. Então são processos criativos que nós ainda temos que tomar posse. Hoje 
você já tem uma organização da mídia periférica maior, você já tem jornalistas, produtores, 
você já tem star ups dentro da periferia. Então hoje, nós estamos nos empoderando dessa 
tecnologia criativa. O que incomoda é quando o termo criativo é usado para uma ideia que eu 
tive. Então eu sou criativo quer que eu tô na periferia? Eu sou criativo desde quando eu fujo 
da bala da polícia. Eu sou criativo desde o navio trouxe a gente encarcerado no porão, nos 
somos criativos para sobreviver, não é? Esse é o grande diferencial. Criatividade pra gente é 
isso, a nossa sobrevivência dentro do território que não tem esses privilégios e tem todos esses 
problemas sociais. Então quando fica essa narrativa de criativo, incomoda um pouco essa não 
concepção de entender. A gente entende criatividade como algo inovador que a gente não 
possui ainda...não porque eu criei algo..ah, é uma economia criativa isso que você fez. E outra 
coisa, a economia solidária esteve presente desde quando a gente nasce. A nossa mãe é o 
primeiro banco, a primeira camiseta que eu tenho é do meu irmão, o primeiro tênis é do meu 
primo. Então, tipo assim, não tenho porque tirar algo que já está ali e querer colocar outra 
coisa goela abaixo. 
 
(pausa) 
 
Alex: enquanto a gente não produzir nossas coisas, ter o nosso jornalismo, escrever os nossos 
livros, nossa fotografia, enquanto a periferia não tiver isso, a história e a posse sempre vai ser 
de quem tem o privilégio.  
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Dalva: Me fala um pouco do seu trabalho na Incubadora hoje. 
 
Alex: É eu desenvolvo uma rede de economia das culturas e criativa. 
 
Dalva: E o que é isso? 
 
Alex: Isso é um acúmulo, não é? Dos trabalhos dentro dos dois projetos de Redes. Mas eu 
também enxergo como uma oportunidade de trazer coisas novas para a periferia. Ou que a 
gente ainda não conhece. Acho que uma relação de continuar dentro da periferia com uma 
política pública, independente do governo que venha. Por que é um plano de governo, não é? 
Não é uma política ainda feita por lei. Por isso, a gente não sabe qual será o direcionamento 
daqui pra frente. Temos uma expectativa de continuidade. 
 
Dalva: Mas deu tempo de começar a articular essa rede?  
 
Alex: Sim, essa rede existe desde 2015, com o setorial, tem 300 coletivos cadastrados. É que 
uma pessoa só não tem perna. É um projeto que deveria ter 5 pessoas, uma em cada região de 
território. E isso é o mínimo de estrutura. Hoje estamos tentando trabalhar por região. Fazer 
círculos de sensibilização dentro dos territórios e dos Fóruns, e começar a pegar quem tá 
interessado em aprender uma assessoria ou um processo de incubação. E indicar pessoas para 
as redes de formação que já existem dentro da incubadora.  
 
Dalva: O que mais você acha relevante ser tido sobre a Agência? 
 
Alex: Entender que a base de tudo é a gente entender que ter as coisas é importante ter um 
foco muito voltado para as relações humanas. E eu friso muito isso, que a pirâmide da 
economia solidária, é importante o trabalho e geração de renda, mas se a gente antes não 
pensar na relação humana, que consegue transformar socialmente, a gente não vai conseguir 
fazer com que as pessoas entendam que o dinheiro não é tudo na vida. É isso. 
 
(após a entrevista, a conversa segue em uma caminhada pela Incubadora Pública). 
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Dalva: Mas você acha que o periférico virou um produto? 
 
Alex: Não eu acho o contrário, houve uma “gourmetização” que é feita pelo outro lado da 
ponte. A periferia sempre foi territorialista. A periferia sempre foi periferia, sempre quis usar a 
camisa do time da quebrada, o boné, o óculos, falar do cara que cantava, mostrar suas coisas 
boas...Então, a periferia sempre posse do seu periférico, Ah, eu moro no Capão, eu moro na 
leste...ele sempre foi isso. Quem “gourmetizou” foi o outro lado da ponte quando transformou 
aquilo em produto. Porque para o periférico, aquilo é ele.  
 
Dalva: E você acha que a Solano faz esse tipo de disputa? 
 
Alex: De narrativa a gente faz sempre.. 
 
Dalva: E de produtização? 
 
Alex: De produtização, nós não. Mas acho que muitas vezes, você pode ter ainda editais ou 
empresas que “gourmetizam” e você, pela oportunidade,  de ter que ser aquilo que você tem 
que fazer para ter a sua sustentabilidade, você acaba entrando dentro desse processo. Seja por 
meio de edital, por parceria, enfim, é um leque diverso, mas eu acho que no caso – que não só 
a Agência – como outros fazedores de cultura, que fazem também isso. A gente tem que 
entender que as coisas sempre existiram dentro da periferia, é que infelizmente, quando o 
mercado entende algumas coisas, e vê potencialidade ele torna aquilo um produto. Mas a 
periferia, sempre teve essa narrativa periférica e de sua existência, mesmo, de disputa de 
narrativa como política. Então se existe Academia das Letras, vai ter academia dos periféricos 
também, se existe o livro didático da USP, vai ter a literatura marginal, se existe o espetáculo, 
vai ter o Teatro de Rua, se existe o ciclo de conversas, nós vamos ter o Sarau de disputa 
ideológica. Então, é uma narrativa que a gente faz todo dia. A camiseta periférica, ela não 
consegue ser um produto porque você já nasce sendo periférico.  
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5.4 Fotografias realizadas no trabalho de campo e folhetos de comunicação das 
atividades da Agência Solano Trindade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Neide Abati apresentando a história da União popular de Mulheres no Encontro de Juventude. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Roda de abertura das atividades no Encontro de Juventude. 
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Rodada de apresentação dos participantes da Vivência Comunitária 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fachada do estabelecimento local que aceita a moeda social Sampaio. 
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Arte gráfica do Festival Percurso realizado em 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capa do CD de Vitor da Trindade 
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Arte gráfica do Festival Percurso realizado em 2016. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Arte gráfica do Festival Percurso realizado em 2017. 
 
